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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO
MARANHãO

RESULTADO DA LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019
A Prefeitura Municipal de Agua Doce do Maranhão, Estado do
Maranhão,  por  intermédio  do  Pregoeiro,  torna  público  o
resultado  da  licitação  na  modalidade  Pregão,  na  forma
Presencial  de  numero  001/2019,  referente  ao  registro  de
preços,  pelo prazo de 12 (doze)  meses,  visando contratação
eventual  e  futura  para  aquisição  de  gêneros  alimentícios
perecíveis e não-perecíveis, destinados a alimentação escolar,
objeto  do  Processo  Administrativo  nº  013/2019 –  Secretaria
Municipal de Educação, do tipo menor preço por item, tendo
como vencedora a empresa R DE ABREU E SILVA COMÉRCIO -
ME.,  CNPJ  N° 28.227.837/0001-97,  nos  itens:  01 pelo  valor
unitário de R$ 9,75 (nove reais e setenta e cinco centavos), 02
pelo  valor  unitário  de  R$  2,78  (dois  reais  e  setenta  e  oito
centavos), 03 pelo valor unitário de R$ 14,95 (catorze reais e
noventa e cinco centavos), 04 pelo valor unitário de R$ 2,98
(dois reais e noventa e oito centavos), 05 pelo valor unitário de
R$ 3,20 (três reais e vinte centavos), 06 pelo valor unitário de
R$ 3,40 (três reais e quarenta centavos), 07 pelo valor unitário
de R$ 0,95 (noventa e cinco centavos), 08 pelo valor unitário de
R$ 4,00 (quatro reais), 09 pelo valor unitário de R$ 7,90 (sete
reais e noventa centavos), 10 pelo valor unitário de R$ 3,85
(três reais e oitenta e cinco centavos), 11 pelo valor unitário de
R$ 4,45 (quatro reais e quarenta e cinco centavos), 12 pelo
valor unitário de R$ 2,35 (dois reais e trinta e cinco centavos),
13 pelo valor unitário de R$ 4,35 (quatro reais e trinta e cinco
centavos), 14 pelo valor unitário de R$ 0,65 (sessenta e cinco
centavos), 15 pelo valor unitário de R$ 6,15 (seis reais e quinze
centavos), 16 pelo valor unitário de R$ 6,15 (seis reais e quinze
centavos), 17 pelo valor unitário de R$ 3,75 (três reais e setenta
e cinco centavos), 18 pelo valor unitário de R$ 1,15 (um real e
quinze centavos), 19 pelo valor unitário de R$ 1,75 (um real e
setenta e cinco centavos), 20 pelo valor unitário de R$ 7,15
(sete reais e quinze centavos), 21 pelo valor unitário de R$ 5,40
(cinco reais e quarenta centavos), 22 pelo valor unitário de R$
3,95 (três  reais  e  noventa  e  cinco  centavos),  23  pelo  valor
unitário de R$ 4,40 (quatro reais e quarenta centavos), 24 pelo
valor unitário de R$ 3,30 (três reais e trinta centavos), 25 pelo
valor unitário de R$ 1,85 (um real e oitenta e cinco centavos),
26 pelo valor unitário de R$ 2,20 (dois reais e vinte centavos),
27 pelo valor unitário de R$ 0,35 (trinta e cinco centavos), 28
pelo valor unitário de R$ 3,95 (três reais e noventa e cinco
centavos),  29 pelo valor unitário de R$ 4,99 (quatro reais e
noventa e nove centavos), 30 pelo valor unitário de R$ 4,50
(quatro reais e cinquenta centavos), 31 pelo valor unitário de
R$ 4,20 (quatro reais e vinte centavos), 32 pelo valor unitário
de R$ 12,50 (doze reais e cinquenta centavos), 33 pelo valor
unitário de R$ 5,10 (cinco reais e dez centavos), 34 pelo valor
unitário de R$ 4,90 (quatro reais e noventa centavos), 35 pelo
valor unitário de R$ 9,25 (nove reais e vinte e cinco centavos),
36 pelo valor unitário de R$ 4,85 (quatro reais e oitenta e cinco
centavos), 37 pelo valor unitário de R$ 23,50 (vinte e três reais
e cinquenta centavos), 38 pelo valor unitário de R$ 24,50 (vinte
e quatro reais e cinquenta centavos), 39 pelo valor unitário de
R$  3,40  (três  reais  e  quarenta  centavos).  Água  Doce  do
Maranhão/MA,  06/05/2019.  Marcelo  Guimarães  Boucinhas  –
Pregoeiro.
 

Publicado por: EMIDIO AUGUSTO GOMES PINTO CALDAS
Código identificador: ca57cdd07f0d6361206c0839ad1eeb4e

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO

CONTRATO N.º 01

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º
01.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  011/2018.  PARTES:
P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D E  A G U A  D O C E  D O
MARANHÃO/MA E A EMPRESA Posto Santos Ltda. OBJETO:
Aquisição  de  combustíveis  (gasolina  e  óleo  diesel).
MODALIDADE:  Pregão  Presencial  nº  010/2018.  PRAZO  DA
VIGÊNCIA: A vigência do contrato nº 01 fica prorrogado até 31
de  dezembro  de  2019.  FUNDAMENTO  LEGAL:  Lei  nº
8.666/1993,  e  suas  posteriores  alterações.  DATA  DA
ASSINATURA:  28  de  dezembro  de  2018.   SIGNATÁRIOS:
EMÍDIO  AUGUSTO  GOMES  PINTO  CALDAS  –  Secretário
Municipal de Administração e Finanças, como Contratante e a
empresa Posto Santos Ltda,  neste ato representada por seu
representante,  Edmilson Costa dos Santos,  como contratada,
Agua Doce do Maranhão (MA), 28 de dezembro de 2018.

Publicado por: EMIDIO AUGUSTO GOMES PINTO CALDAS
Código identificador: 318f326bc588256c5aedbf6c144ba933

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato  Nº  001;  Processo  Administrativo  Nº  013/2019  –
Secretaria Municipal de Administração e Finanças; Dispensa de
Licitação;  Objeto:  locação  de  equipamentos  multifuncionais
(impressora, copiadora e scaner), para atender às necessidades
de  serviços  da  Prefeitura  Municipal  de  Agua  Doce  do
Maranhão/MA. Contratada: C O P I A R TECNOLOGIA, CNPJ nº
03.599.095/0001-08. Contratante: Prefeitura Municipal de Água
Doce  do  Maranhão/MA;  CNPJ:  01.612.339/0001-01;  Data  da
Assinatura  do  Contrato:  21  de  março  de  2019;  Prazo  de
execução: 02 (dois) meses; Valor Global R$: 3.450,00 (três mil e
quatrocentos  e  cinquenta  reais);  Palácio  da  Prefeitura
Municipal de Água Doce do Maranhão, Estado do Maranhão, 21
de  março  de  2019;  Thalita  e  Silva  Carvalho  Dias;  Prefeita
Municipal de Água Doce do Maranhão.
 

Publicado por: EMIDIO AUGUSTO GOMES PINTO CALDAS
Código identificador: 8bde4d92f50249d35e34250d52c9cf18

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2019 - CPL

AVISO DE LICITAÇÃO. O Município de Benedito Leite(MA),
por meio da Comissão Permanente de Licitação – CPL, torna
público aos interessados que, com base na Lei nº 10.520/02,
Decreto  Municipal  nº  009/2017  aplicando-se  também  os
procedimentos  determinados  pela  Lei  Complementar  nº
123/2006,  alterada  pela  Lei  Complementar  147/2014  e
subsidiariamente  a  Lei  nº  8.666/93  e  suas  alterações
posteriores, fará realizar às 14h00 (catorze horas) do dia
22  de  maio  de  2019,  licitação  na  modalidade  PREGÃO
PRESENCIAL nº 009/2019 - CPL, do tipo menor preço global,
tendo por OBJETO: Contração para prestação de serviços de
manutenção  em  paisagismos  a  serem  realizados  nas  áreas
verdes do município de Benedito Leite/MA.  LOCAL - Sala da
Comissão Permanente de Licitação, sito à Rua 07 de Setembro,
03, Centro, Benedito Leite/MA. OBTENÇÃO DO EDITAL:  O
Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos
dias de expediente das 08h00min às 12h00min, na Comissão
Permanente de Licitação - CPL, situada na sede da Prefeitura
Municipal,  à  Rua  07  de  Setembro,  03,  Centro,  Benedito
Leite/MA,  bem  como  no  site  da  Prefeitura  Municipal:
www.beneditoleite.ma.gov.br, onde poderão ser consultados e
obtidos  gratuitamente.  Informações  adicionais  no  endereço
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acima  ou  através  do  fone:  (89)  3544-7075  ou  e-mail:
cplb.leite@gmail.com.  Benedito Leite/MA, 02 de maio de 2019.
Ramon Carvalho de Barros – Prefeito Municipal.

Publicado por: FRANK JAMES RODRIGUES LUSTOSA
Código identificador: 9f4d7ac9c4a18758a55dfac29354cc04

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI BRAVO

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL Nº
011/2019.

AVISO  DE  LICITAÇÃO.   PREGÃO  PRESENCIAL  Nº
011/2019. Processo Administrativo nº 02.2604.001/2019.
A Prefeitura Municipal de Buriti Bravo - MA, através de seu
Pregoeiro e Equipe de Apoio torna público para conhecimento
dos interessados que estará realizando licitação na modalidade
Pregão, na forma Presencial,  do tipo Menor Preço por Item,
objetivando a contratação de empresa para o fornecimento de
combustíveis  para  atender  as  necessidades  das  Secretarias
Municipais  o qual será processado e julgado em conformidade
com a Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 084/2012
e subsidiariamente as disposições da Lei Federal n.º 8.666/93 e
alterações posteriores e as condições do Edital à realizar-se às
09:00 horas do dia 17 de maio de 2019. A sessão pública de
julgamento  será  realizada  nas  dependências  da  Secretaria
Municipal de Administração, na sala da Comissão Permanente
de Licitação – CPL, localizada no Prédio da Prefeitura à Praça
Rita de Cássia Ayres Coimbra – B - Cohab, no dia, hora e local
citados, em que serão recebidos os envelopes de proposta e
habilitação, o Edital e maiores informações poderão ser obtidas
no endereço supra citado, de segunda a sexta, das 08:00 ás
12:00 horas. Esclarecimento adicional no mesmo endereço e
a t ravés  do  Te le fone  nº  99  3572 -1046  e  E -ma i l :
cplburitibravo@hotmail.com. Buriti Bravo - MA, em 02 de maio
de 2019. Carlos Alarico Francisco Duarte – Pregoeiro.

Publicado por: CARLOS ALARICO FRANCISCO DUARTE
Código identificador: d888e2c297477c6c47fc172f3ecb7260

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL Nº
012/2019. 

AVISO  DE  LICITAÇÃO.   PREGÃO  PRESENCIAL  Nº
012/2019. Processo Administrativo nº 02.2604.002/2019.
A Prefeitura Municipal de Buriti Bravo - MA, através de seu
Pregoeiro e Equipe de Apoio torna público para conhecimento
dos interessados que estará realizando licitação na modalidade
Pregão, na forma Presencial,  do tipo Menor Preço por item,
objetivando  a  contratação  de  empresa  para  a  prestação  de
serviços de locação de veículos automotivos para atender as
necessidades  das  Secretarias  Municipais,   o  qual  será
processado e julgado em conformidade com a Lei Federal nº
10.520/02, Decreto Municipal nº 084/2012 e subsidiariamente
as  disposições  da  Lei  Federal  n.º  8.666/93  e  alterações
posteriores e as condições do Edital à realizar-se às 11:00 horas
do dia 17 de maio de 2019. A sessão pública de julgamento será
realizada  nas  dependências  da  Secretaria  Municipal  de
Administração, na sala da Comissão Permanente de Licitação –
CPL, localizada no Prédio da Prefeitura à Praça Rita de Cássia
Ayres Coimbra – B - Cohab, no dia, hora e local citados, em que
serão recebidos os envelopes de proposta e habilitação, o Edital
e maiores informações poderão ser obtidas no endereço supra
citado,  de  segunda  a  sexta,  das  08:00  ás  12:00  horas.
Esclarecimento  adicional  no  mesmo  endereço  e  através  do
T e l e f o n e  n º  9 9  3 5 7 2 - 1 0 4 6  e  E - m a i l :
cplburitibravo@hotmail.com. Buriti Bravo - MA, em 02 de maio
de 2019. Carlos Alarico Francisco Duarte – Pregoeiro.

Publicado por: CARLOS ALARICO FRANCISCO DUARTE
Código identificador: 9fb09465753000338b87750f1a09525a

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL Nº
013/2019.

AVISO  DE  LICITAÇÃO.   PREGÃO  PRESENCIAL  Nº
013/2019. Processo Administrativo nº 02.2604.003/2019.
A Prefeitura Municipal de Buriti Bravo - MA, através de seu
Pregoeiro e Equipe de Apoio torna público para conhecimento
dos interessados que estará realizando licitação na modalidade
Pregão, na forma Presencial,  do tipo Menor Preço por item,
objetivando a contratação de empresa para o fornecimento de
pneus, câmaras de ar e outros para atender as necessidades
das Secretarias Municipais,  o qual será processado e julgado
em conformidade  com a  Lei  Federal  nº  10.520/02,  Decreto
Municipal nº 084/2012 e subsidiariamente as disposições da Lei
Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do
Edital à realizar-se às 15:00 horas do dia 17 de maio de 2019. A
sessão pública de julgamento será realizada nas dependências
da Secretaria Municipal de Administração, na sala da Comissão
Permanente  de  Licitação  –  CPL,  localizada  no  Prédio  da
Prefeitura à Praça Rita de Cássia Ayres Coimbra – B - Cohab, no
dia, hora e local citados, em que serão recebidos os envelopes
de  proposta  e  habilitação,  o  Edital  e  maiores  informações
poderão ser obtidas no endereço supra citado, de segunda a
sexta, das 08:00 ás 12:00 horas. Esclarecimento adicional no
mesmo endereço e através do Telefone nº 99 3572-1046 e E-
mail: cplburitibravo@hotmail.com. Buriti Bravo - MA, em 02 de
maio de 2019. Carlos Alarico Francisco Duarte – Pregoeiro.

Publicado por: CARLOS ALARICO FRANCISCO DUARTE
Código identificador: b0b55cbbc918a29643e0a00f00a61487

AVISO DE LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS: Nº
013/2019

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  TOMADA  DE  PREÇOS:  Nº
013/2019. Processo Administrativo nº 02.2604.004/2019.
A Prefeitura Municipal de Buriti Bravo – MA, através da sua
Comissão  Permanente  de  Licitação,  torna  público  para
conhecimento dos interessados que está realizando licitação na
modalidade Tomada de Preços, do tipo por Menor Preço Global,
objetivando  a  contratação  de  empresa  para  a  prestação  de
serviços de manutenção do software de gestão do SUAS para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência
Social,  em conformidade  com as  especificações  contidas  no
Edital, o qual será processado e julgado em conformidade com
a  Lei  Federal  n.º  8.666/93  e  alterações  posteriores,  e  as
condições do Edital à realizar-se às 09:00 horas do dia 23 de
maio de 2019. A sessão pública de julgamento será realizada
nas dependências da Secretaria Municipal de Administração, na
sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada no Prédio
da Prefeitura à Praça Rita de Cássia Ayres Coimbra – B - Cohab,
no  dia,  hora  e  local  citados,  em  que  serão  recebidos  os
envelopes  de  habilitação  e  propostas,  o  Edital  e  maiores
informações  poderão  ser  obtidas  no  endereço  supra,  de
segunda a  sexta,  das  08:00  ás  12:00  horas.  Esclarecimento
adicional  no  mesmo  endereço  e  através  do  Telefone  nº  99
3572-1046 e E-mail: cplburitibravo@hotmail.com. Buriti Bravo -
MA, em 02 de maio de 2019. Milena Vieira de Sousa Silva –
Presidente da CPL

Publicado por: CARLOS ALARICO FRANCISCO DUARTE
Código identificador: c9acd1280ef0847ff1e42b9adeb0cded
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AVISO DE LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS: Nº
014/2019. 

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  TOMADA  DE  PREÇOS:  Nº
014/2019. Processo Administrativo nº 02.2604.005/2019.
A Prefeitura Municipal de Buriti Bravo – MA, através da sua
Comissão  Permanente  de  Licitação,  torna  público  para
conhecimento dos interessados que está realizando licitação na
modalidade  Tomada  de  Preços,  do  tipo  por  Menor  Preço
Global/Lote,  objetivando  a  Contração  de  empresa  para  a
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de
poços artesianos com fornecimento de peças para atender as
necessidades  do  Município,  em  conformidade  com  as
especificações  contidas  no  Edital,  o  qual  será  processado e
julgado em conformidade com a Lei  Federal  n.º  8.666/93 e
alterações posteriores, e as condições do Edital à realizar-se às
11:00 horas do dia 23 de maio de 2019. A sessão pública de
julgamento  será  realizada  nas  dependências  da  Secretaria
Municipal de Administração, na sala da Comissão Permanente
de Licitação, localizada no Prédio da Prefeitura à Praça Rita de
Cássia Ayres Coimbra – B - Cohab, no dia, hora e local citados,
em  que  serão  recebidos  os  envelopes  de  habilitação  e
propostas, o Edital e maiores informações poderão ser obtidas
no endereço supra, de segunda a sexta, das 08:00 ás 12:00
horas. Esclarecimento adicional no mesmo endereço e através
d o  T e l e f o n e  n º  9 9  3 5 7 2 - 1 0 4 6  e  E - m a i l :
cplburitibravo@hotmail.com. Buriti Bravo - MA, em 02 de maio
de 2019. Milena Vieira de Sousa Silva – Presidente da CPL

Publicado por: CARLOS ALARICO FRANCISCO DUARTE
Código identificador: b70c4d304e13c1867740251c39b5ab79

AVISO DE LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS: Nº
015/2019. 

AVISO  DE  LICITAÇÃO.  TOMADA  DE  PREÇOS:  Nº
015/2019. Processo Administrativo nº 02.2604.006/2019.
A Prefeitura Municipal de Buriti Bravo – MA, através da sua
Comissão  Permanente  de  Licitação,  torna  público  para
conhecimento dos interessados que está realizando licitação na
modalidade Tomada de Preços, do tipo por Menor Preço Global,
objetivando  a  contratação  de  empresa  para  a  prestação  de
serviços de analises físico-químico e bacteriológico de água e
controle   de  qualidade  para  atender  as  necessidades  do
Município, em conformidade com as especificações contidas no
Edital, o qual será processado e julgado em conformidade com
a  Lei  Federal  n.º  8.666/93  e  alterações  posteriores,  e  as
condições do Edital à realizar-se às 15:00 horas do dia 23 de
maio de 2019. A sessão pública de julgamento será realizada
nas dependências da Secretaria Municipal de Administração, na
sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada no Prédio
da Prefeitura à Praça Rita de Cássia Ayres Coimbra – B - Cohab,
no  dia,  hora  e  local  citados,  em  que  serão  recebidos  os
envelopes  de  habilitação  e  propostas,  o  Edital  e  maiores
informações  poderão  ser  obtidas  no  endereço  supra,  de
segunda a  sexta,  das  08:00  ás  12:00  horas.  Esclarecimento
adicional  no  mesmo  endereço  e  através  do  Telefone  nº  99
3572-1046 e E-mail: cplburitibravo@hotmail.com. Buriti Bravo -
MA, em 02 de maio de 2019. Milena Vieira de Sousa Silva –
Presidente da CPL

Publicado por: CARLOS ALARICO FRANCISCO DUARTE
Código identificador: 7016f7e75ac9dba7ee349f7e4004984e

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2019-SEMAFIPU/PMC

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2019-SEMAFIPU/PMC
Objeto: Locação de Veículos para Transporte Escolar
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2019-PMC
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2019-CPL/PMC
VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES
 
BENEFICIÁRIO DA ATA: COSTA NETO CONSTRUÇÕES LTDA-ME
CNPJ: 02.772.763/0001-86 FONE/FAX: (98) 9 8194-0000
ENDEREÇO: Rua Santo Antônio, s/n, bairro Santo Antônio dos Oliveiras, Trizidela do Vale/MA
E-MAIL: costanetocnc@hotmail.com
REPRESENTANTE LEGAL: WELLIGTON DE SOUSA COSTA
CPF Nº: 225.212.323-00 RG Nº: 020926202002-0 SESP-MA
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: Banco do Brasil AGÊNCIA: 0242-9 CONTA: 7188-9
     
 

COSTA NETO CONSTRUÇÕES LTDA-ME

Item Descrição do Veículo Rota  Unidade
Mês

Quant.
Veículo

Valor
Mensal Valor Anual

06

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE
CABINE DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO
AUTOMATICO OU MANUAL, MOTOR 2.8,
ADAPTADO PARA TRANSPORTE ESCOLAR em
perfeito estado de conservação, equipada com
itens de segurança exigidos pelo CBT e
CONTRAN e, documentação do veículo
devidamente regularizada no ato de entrega
dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 6 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 170km no turno matutino e
vespertino transportando alunos para a Unidade
Escolar Ciro Arnaldo de Sousa. Sai da região do
Jenipapo às 5h30min, chegando na escola às
7h15min. Retorna às 11h30min. No turno
vespertino, sai às 12h, faz o mesmo trajeto e
retorna às 17h30min, de segunda à sexta-feira;
devendo ser previsto eventuais atividades
discentes, inclusas no calendário escolar.

 12 1 6.500,00 78.000,00

08

Veículo automotor, tipo ONIBUS. em perfeito
estado de conservação, equipada com itens de
segurança exigidos pelo CBT e CONTRAN e,
documentação do veículo devidamente
regularizada no ato de entrega dos veículos a
Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 8 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 215km/dia nos turnos matutino,
vespertino e noturno - Sai as 6h do Centro de
Carolina, vai até Itapecuru na Escola Engenheiro
João Bento segue até Iris Bulgarelli, no período
matutino e vespertino. No período noturno sai do
Centro de Carolina e segue até a Escola
Engenheiro João, de segunda à sexta-feira;
devendo ser previsto eventuais atividades
discentes, inclusas no calendário escolar.

 12 1 6.000,00 72.000,00
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COSTA NETO CONSTRUÇÕES LTDA-ME

Item Descrição do Veículo Rota  Unidade
Mês

Quant.
Veículo

Valor
Mensal Valor Anual

09

Veículo automotor, tipo ONIBUS, em perfeito
estado de conservação, equipada com itens de
segurança exigidos pelo CBT e CONTRAN e,
documentação do veículo devidamente
regularizada no ato de entrega dos veículos a
Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 9 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 318,40km/dia nos turnos
matutino e vespertino - Sai de Carolina vai até a
Pedra Caída, retorna para a Escola Antônio
Carvalho Fialho no Povoado Canto Grande.
Retorna para Carolina até as escolas Nova
Carolina, Dirceu Arraes, José Queiroz, Odolfo
Medeiros, Sertão Maranhense e Edson Cardoso,
repetindo o trajeto nos dois turnos, de segunda à
sexta-feira; devendo ser previsto eventuais
atividades discentes, inclusas no calendário
escolar.

 12 1 6.000,00 72.000,00

15

Veículo automotor, tipo FECHADO, COM AR
CONDICIONADO, CAPACIDADE MINIMA PARA
14 PESSOAS. ADAPTADA PARA TRANSPORTE
ESCOLAR em perfeito estado de conservação,
equipada com itens de segurança exigidos pelo
CBT e CONTRAN e, documentação do veículo
devidamente regularizada no ato de entrega
dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 15 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 212 km/dia nos turnos matutino,
vespertino e noturno. Sai as 5h30min do
Assentamento Anajá até a Escola Raimundo
Rodrigues da Costa (Buritizinho) e retorna às
11h30min. No período da tarde sai às 12h00min do
Assentamento Anajá até a Escola Raimundo
Rodrigues da Costa, retorna às 17h30min. No
período da noite sai às 18h00min do Assentamento
Anajá, retorna às 23h00min, de segunda à sexta-
feira; devendo ser previsto eventuais atividades
discentes, inclusas no calendário escolar.

 12 1 7.000,00 84.000,00

19

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE
CABINE DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO
AUTOMATICO OU MANUAL, MOTOR 2.8,
ADAPTADO PARA TRANSPORTE ESCOLAR em
perfeito estado de conservação, equipada com
itens de segurança exigidos pelo CBT e
CONTRAN e, documentação do veículo
devidamente regularizada no ato de entrega
dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 19 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 95,6km/dia nos turnos matutino
e vespertino. Sai as 06h da Unidade Escolar
Adalberto Ribeiro vai até a Faz. Santa Fé, Faz.
Antônio Cabeça, Faz. Santo Antônio, Faz. Maria
Coimbra e Barra Verde para buscar os alunos e
retorna as 17h30min, de segunda à sexta-feira;
devendo ser previsto eventuais atividades
discentes, inclusas no calendário escolar.

 12 1 4.500,00 54.000,00

22

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE
CABINE DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO
AUTOMATICO OU MANUAL, MOTOR 2.8,
ADAPTADO PARA TRANSPORTE ESCOLAR em
perfeito estado de conservação, equipada com
itens de segurança exigidos pelo CBT e
CONTRAN e, documentação do veículo
devidamente regularizada no ato de entrega
dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 22 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 155km nos turnos matutino e
vespertino. Sai às 6h00min na estrada de São José
dos Louros, segue até a escola Vicente Bezerra. Às
11h00min retorna, para deixar os alunos da manhã
e pegar os alunos do turno vespertino. Passa na
comunidade Mansinha segue até a escola João
Alves Bezerra. Retorna às 17:00, de segunda à
sexta-feira; devendo ser previsto eventuais
atividades discentes, inclusas no calendário escolar

 12 1 6.400,00 76.800,00

24

Veículo automotor, tipo caminhonete com
carroceira, CABINE SIMPLES, ADAPTADA
PARA TRANSPORTE ESCOLAR, em perfeito
estado de conservação, equipada com itens de
segurança exigidos pelo CBT e CONTRAN e,
documentação do veículo devidamente
regularizada no ato de entrega dos veículos a
Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 24 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 131km nos turnos matutino e
vespertino. Sai às 6h00min na Cabeceira Grande,
segue até a escola Romualdo da Costa Lima. Às
12h00min, retorna para deixar os alunos da manhã
e pegar os alunos do turno vespertino. Passa no
Bento do sacolão e Lagoa Preta, vem para cidade,
deixa os alunos no Odolfo Medeiros e na Praça do
sertão Maranhense. Retorna às 17h30min, de
segunda à sexta-feira; devendo ser previsto
eventuais atividades discentes, inclusas no
calendário escolar.

 12 1 5.000,00 60.000,00

27

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE
CABINE DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO
AUTOMATICO OU MANUAL, MOTOR 2.8,
ADAPTADO PARA TRANSPORTE ESCOLAR em
perfeito estado de conservação, equipada com
itens de segurança exigidos pelo CBT e
CONTRAN e, documentação do veículo
devidamente regularizada no ato de entrega
dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 27 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 160,2km nos turnos matutino e
vespertino. Sai as 05h30min da Unidade Escolar
Adalberto Ribeiro (Taboquinha) vai até a Sapucaí,
Itajaí, Espia, Melancia, Tabuleiro do Meio,
Tabuleiro de Dentro e Patis para buscar e repete o
trajeto as 11h para deixar os alunos repetindo todo
o trajeto as 12h e 17h30min.

 12 1 4.500,00 54.000,00

29

Veículo automotor, tipo caminhonete com
carroceira, CABINE SIMPLES, ADAPTADA
PARA TRANSPORTE ESCOLAR, em perfeito
estado de conservação, equipada com itens de
segurança exigidos pelo CBT e CONTRAN e,
documentação do veículo devidamente
regularizada no ato de entrega dos veículos a
Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 29 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 141km no turno matutino,
vespertino e noturno. Sai do Para-sempre as
05h30min, vai até o Canto do Remanso, retorna até
a Escola Francisco Ananias as 07h00min. Sai as
11h00min retornando a São José dos Pereiras até a
Escola Cosme Coelho as 13h00min. Retorna as
17h00min, vai até a Solta buscar alunos do turno
noturno e volta a Escola Cosme Coelho onde pega
os alunos as 23h00min em São José dos Pereiras e
retorna à Solta, de segunda à sexta-feira; devendo
ser previsto eventuais atividades discentes,
inclusas no calendário escolar.

 12 1 5.300,00 63.600,00

31

Veículo automotor, tipo de passeio, 4 portas,
motor mínimo 1.0. ADAPTADO PARA
TRANSPORTE ESCOLAR, em perfeito estado de
conservação, equipada com itens de segurança
exigidos pelo CBT e CONTRAN e,
documentação do veículo devidamente
regularizada no ato de entrega dos veículos a
Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 31 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 122km no turno matutino e
vespertino. Sai do São José até a Faz. Onça as
06h00min. Retorna até a escola Cosme Coelho as
07h00min e retorna as 11h30min. Sai de São José
do Pereira as 12h00min, vai até Bolívia - Ginú e
retorna até a escola Cosme Coelho as 13h00min,
retorna as 17h00min, de segunda à sexta-feira;
devendo ser previsto eventuais atividades
discentes, inclusas no calendário escolar

 12 1 3.600,00 43.200,00
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COSTA NETO CONSTRUÇÕES LTDA-ME

Item Descrição do Veículo Rota  Unidade
Mês

Quant.
Veículo

Valor
Mensal Valor Anual

32

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE
CABINE DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO
AUTOMATICO OU MANUAL, MOTOR 2.8,
ADAPTADO PARA TRANSPORTE ESCOLAR em
perfeito estado de conservação, equipada com
itens de segurança exigidos pelo CBT e
CONTRAN e, documentação do veículo
devidamente regularizada no ato de entrega
dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 32 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 77,6km nos turnos matutino,
vespertino e noturno. Sai de São José as 05h30min,
vai até o Birro – Jesus e Zé Carlos e retorna até a
escola Cosme Coelho as 06h30min, retorna as
11h30min. Sai as 12h00min vai até Birro – Jesus e
Zé Carlos, retorna a escola Cosme Coelho as
13h00min, retorna as 17h00min. Sai de são José
dos Pereiras até o Amarelo e retorna a São José
dos Pereiras vai até a Unidade Escolar Iris
Bulgarelle, onde retorna as 23h00min e os levam
de volta até o Amarelo, de segunda à sexta-feira;
devendo ser previsto eventuais atividades
discentes, inclusas no calendário escolar.

 12 1 4.000,00 48.000,00

37

Veículo automotor, tipo caminhonete com
carroceira, CABINE SIMPLES, ADAPTADA
PARA TRANSPORTE ESCOLAR, em perfeito
estado de conservação, equipada com itens de
segurança exigidos pelo CBT e CONTRAN e,
documentação do veículo devidamente
regularizada no ato de entrega dos veículos a
Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 37 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 117,2km no turno vespertino.
Sai do João Roseno as 11h30min, passa no Riacho
Fundo deixa alunos na escola Odozinda Luzo Pires
12h00min e segue até a escola Norberto José da
Silva, chega 13h15min e retorna as 17h00min, de
segunda à sexta-feira; devendo ser previsto
eventuais atividades discentes, inclusas no
calendário escolar.

 12 1 7.300,00 87.600,00

38

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE,
CABINE SIMPLES TRAÇADA, ADAPTADA PARA
TRANSPORTE ESCOLAR, em perfeito estado de
conservação, equipada com itens de segurança
exigidos pelo CBT e CONTRAN e,
documentação do veículo devidamente
regularizada no ato de entrega dos veículos a
Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 38 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 120km no turno matutino e
vespertino. Sai da Buritirana 05h30min, passa na
Cachoeira de São Romão, Novo Acordo, Salto e
retorna até a escola Norberto José da Silva as
07h00min. Faz o mesmo percurso do matutino
saindo as 12h00min e retorna a escola Norberto
José da Silva as 13h00min, sai 17h00min, de
segunda à sexta-feira; devendo ser previsto
eventuais atividades discentes, inclusas no
calendário escolar.

 12 1 7.300,00 87.600,00

         
 
BENEFICIÁRIO DA ATA: GCS EQUIPAMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ: 08.463.169/0001-90 FONE/FAX: (98) 3303-8240
ENDEREÇO: Rua Vicente da Mata, nº 1-A, Parque Timbiras – CEP 65042-460 – São Luís/MA
E-MAIL: gcsequipamentos@hotmail.com
REPRESENTANTE LEGAL: GUTTEMANN COELHO DE SOUSA
CPF Nº: 487.577.993-34 RG Nº: 10760893-6
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: CEF (104) AGÊNCIA: 2080 CONTA: 565-3
    
 

GCS EQUIPAMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA

Item Descrição do Veículo Rota  Unidade
Mês

Quant.
Veículo

Valor
Mensal Valor Anual

01

Veículo automotor, tipo caminhonete com
carroceira, CABINE SIMPLES, ADAPTADA
PARA TRANSPORTE ESCOLAR, em perfeito
estado de conservação, equipada com itens de
segurança exigidos pelo CBT e CONTRAN e,
documentação do veículo devidamente
regularizada no ato de entrega dos veículos a
Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 1 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 214km nos turnos matutino e
vespertino. Sai às 5h00min na estrada de São
Gonçalo, Periquito e, segue até o Morro do Chapéu.
Às 12h00min retorna, para deixar os alunos da
manhã e pegar os alunos do turno vespertino o
percurso é repetido no período da tarde o retorno
acontece as 17h30min - Destino Escola Municipal
Antônio Carvalho Fialho, de segunda à sexta-feira;
devendo ser previsto eventuais atividades
discentes, inclusas no calendário escolar.

 12 1 7.400,00 88.800,00

02

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE
CABINE DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO
AUTOMATICO OU MANUAL, MOTOR 2.8,
ADAPTADO PARA TRANSPORTE ESCOLAR em
perfeito estado de conservação, equipada com
itens de segurança exigidos pelo CBT e
CONTRAN e, documentação do veículo
devidamente regularizada no ato de entrega dos
veículos a Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 2 - do Centro de Carolina Percurso diário
(IDA/VOLTA): aproximadamente 88,8km no turno
vespertino transportando alunos para a Unidade
Escolar Edson Cardoso, Moreira de Paula, José
Queiroz e Nova Carolina. Sai as 11h até a Faz.
Santa Cruz, Faz. Morros e Faz. Santa Rita buscando
os alunos e retorna as 18H para deixar os alunos,
de segunda à sexta-feira; devendo ser previsto
eventuais atividades discentes, inclusas no
calendário escolar.

 12 1 3.630,00 43.560,00

05

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE
CABINE DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO
AUTOMATICO OU MANUAL, MOTOR 2.8,
ADAPTADO PARA TRANSPORTE ESCOLAR em
perfeito estado de conservação, equipada com
itens de segurança exigidos pelo CBT e
CONTRAN e, documentação do veículo
devidamente regularizada no ato de entrega dos
veículos a Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 5 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 91km no turno vespertino. Sai às
12h00min da localidade Sobradinho até o Canto
Grande. Às 17h30min acontece o retorno - Destino
Escola Municipal Negro Mariano e Escola
Municipal Antônio Carvalho Fialho, de segunda à
sexta-feira; devendo ser previsto eventuais
atividades discentes, inclusas no calendário escolar.

 12 1 4.100,00 49.200,00

10

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE
CABINE DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO
AUTOMATICO OU MANUAL, MOTOR 2.8,
ADAPTADO PARA TRANSPORTE ESCOLAR em
perfeito estado de conservação, equipada com
itens de segurança exigidos pelo CBT e
CONTRAN e, documentação do veículo
devidamente regularizada no ato de entrega dos
veículos a Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 10 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 210km/dia nos turnos matutino,
vespertino e noturno. Sai as 5h30mim da Faz.
Candeias até o Itapecuru na escola Eng. João Bento
repetindo o trajeto as 12h30min e 18h, de segunda
à sexta-feira; devendo ser previsto eventuais
atividades discentes, inclusas no calendário escolar.

 12 1 7.000,00 84.000,00
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GCS EQUIPAMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA

Item Descrição do Veículo Rota  Unidade
Mês

Quant.
Veículo

Valor
Mensal Valor Anual

13

Veículo automotor, tipo de passeio, 4 portas,
motor mínimo 1.0. ADAPTADO PARA
TRANSPORTE ESCOLAR, em perfeito estado de
conservação, equipada com itens de segurança
exigidos pelo CBT e CONTRAN e,
documentação do veículo devidamente
regularizada no ato de entrega dos veículos a
Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 13 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 195km/dia nos turnos matutino,
vespertino e noturno - Sai as 6h00min da Fazenda
Nova passa nos Cunhas até a Unidade Escolar
Engenheiro São Bento repetindo o trajeto as
12h30min e 18h, de segunda à sexta-feira; devendo
ser previsto eventuais atividades discentes, inclusas
no calendário escolar.

 12 1 6.000,00 72.000,00

17

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE
CABINE DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO
AUTOMATICO OU MANUAL, MOTOR 2.8,
ADAPTADO PARA TRANSPORTE ESCOLAR em
perfeito estado de conservação, equipada com
itens de segurança exigidos pelo CBT e
CONTRAN e, documentação do veículo
devidamente regularizada no ato de entrega dos
veículos a Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 17 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 153,2km/dia no turno vespertino.
Sai as 11h00min da Ponta da Serra até a Escola
Isaurina Alves Coimbra deixa uma parte dos alunos,
segue até a Escola José Correia Lima, onde deixa os
demais alunos. Retorna às 17:00 fazendo o mesmo
trajeto, de segunda à sexta-feira; devendo ser
previsto eventuais atividades discentes, inclusas no
calendário escolar.

 12 1 7.000,00 84.000,00

25

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE,
CABINE SIMPLES TRAÇADA, ADAPTADA PARA
TRANSPORTE ESCOLAR. em perfeito estado de
conservação, equipada com itens de segurança
exigidos pelo CBT e CONTRAN e,
documentação do veículo devidamente
regularizada no ato de entrega dos veículos a
Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 25 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 139,8km nos turnos matutino e
vespertino. Sai às 5h30min da Ressaca, passa pelo
São Francisco, Belo Monte, Taboca Seca, segue até
a escola Wilson Pereira Jácome. Retorna às
11h00min retorna, para deixar os alunos da manhã
e pegar os alunos do turno vespertino, saindo da
Ressaca, passa pelo São Francisco, Belo Monte,
Taboca Seca, Mutamba, Ouro e segue até a escola
João Alves Bezerra. Retorna às 17:00, de segunda à
sexta-feira; devendo ser previsto eventuais
atividades discentes, inclusas no calendário escolar.

 12 1 5.600,00 67.200,00

28

Veículo automotor, tipo de passeio, 4 portas,
motor mínimo 1.0. ADAPTADO PARA
TRANSPORTE ESCOLAR, em perfeito estado de
conservação, equipada com itens de segurança
exigidos pelo CBT e CONTRAN e,
documentação do veículo devidamente
regularizada no ato de entrega dos veículos a
Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 28 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 96km no turno vespertino. Sai às
12:00 da Faz. Água Amarela, passa na Faz. Quatro
Irmãos e segue até a Escola Coelho Neto no
povoado Helenópolis, chega a escola às 13:00 e
retorna às 17:00, de segunda à sexta-feira; devendo
ser previsto eventuais atividades discentes, inclusas
no calendário escolar.

 12 1 2.600,00 31.200,00

30

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE
CABINE DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO
AUTOMATICO OU MANUAL, MOTOR 2.8,
ADAPTADO PARA TRANSPORTE ESCOLAR em
perfeito estado de conservação, equipada com
itens de segurança exigidos pelo CBT e
CONTRAN e, documentação do veículo
devidamente regularizada no ato de entrega dos
veículos a Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 30 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 95,2km no turno matutino e
vespertino. Sai as 05h30min da Faz. do Elias e vai
até José Rodrigues. Vem pra cidade até as escolas:
Nova Carolina, Odolfo Medeiros, Sertão
Maranhense e José Queiroz Retorna as 11h00min,
de segunda à sexta-feira, devendo ser previsto
eventuais atividades discentes, inclusas no
calendário escolar.

 12 1 4.000,00 48.000,00

39

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE
CABINE DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO
AUTOMATICO OU MANUAL, MOTOR 2.8,
ADAPTADO PARA TRANSPORTE ESCOLAR em
perfeito estado de conservação, equipada com
itens de segurança exigidos pelo CBT e
CONTRAN e, documentação do veículo
devidamente regularizada no ato de entrega dos
veículos a Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 39 - Percurso diário (IDA/VOLTA): percorre
aproximadamente 176,8km no turno matutino e
vespertino. Sai 05h30min do Brejão, percorre todo
o percurso e chega na escola Norberto José da Silva
07h00min e retorna 11h00min. Sai do Brejão
12h00min, passa na Passagem Funda chega a
escola Norberto José da Silva as 13h00min, sai
17h00min, de segunda à sexta-feira; devendo ser
previsto eventuais atividades discentes, inclusas no
calendário escolar.

 12 1 7.200,00 86.400,00

         
 
BENEFICIÁRIO DA ATA: M&R SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA
CNPJ: 26.038.767/0001-01 FONE/FAX: (91) 9 9347-3579
ENDEREÇO: Av. Sete de Setembro, nº 09, Sala 06, bairro Belém – CEP 68459-210 - Tucuruí/PA
E-MAIL: maktron01@outlook.com
REPRESENTANTE LEGAL: MAURO MORAES DOS SANTOS
CPF Nº: 670.598.212-87 RG Nº: 3356519 6ª Via PC/PA
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: CEF (104) AGÊNCIA: 4524 CONTA: 700-0
    
 

M&R SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA

Item Descrição do Veículo Rota  Unidade
Mês

Quant.
Veículo

Valor
Mensal Valor Anual

03

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE CABINE
DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO AUTOMATICO
OU MANUAL, MOTOR 2.8, ADAPTADO PARA
TRANSPORTE ESCOLAR em perfeito estado de
conservação, equipada com itens de segurança
exigidos pelo CBT e CONTRAN e, documentação
do veículo devidamente regularizada no ato de
entrega dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 3 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 196km no turno matutino e
vespertino transportando alunos para a Escola
Municipal Antônio Carvalho Fialho e Jardim de
Infância Negro Mariano. Sai as 6h da Região do
Marajá passa na Cachoeira do Dodô, Santo
Antônio, de segunda à sexta-feira; devendo ser
previsto eventuais atividades discentes, inclusas
no calendário escolar.

 12 1 6.830,00 81.960,00
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M&R SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA

Item Descrição do Veículo Rota  Unidade
Mês

Quant.
Veículo

Valor
Mensal Valor Anual

07

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE CABINE
DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO AUTOMATICO
OU MANUAL, MOTOR 2.8, ADAPTADO PARA
TRANSPORTE ESCOLAR em perfeito estado de
conservação, equipada com itens de segurança
exigidos pelo CBT e CONTRAN e, documentação
do veículo devidamente regularizada no ato de
entrega dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 7 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 147km nos turnos matutino e
vespertino. Sai as 5h30 min da Região do Retiro
até a Unidade Escolar Ciro Arnaldo de Sousa,
retorna às 11h45min. No turno vespertino, sai às
12h e pega os alunos do vespertino, faz o mesmo
trajeto até Unidade Escolar Ciro Arnaldo de Sousa
retornando às 17h30min, de segunda à sexta-feira;
devendo ser previsto eventuais atividades
discentes, inclusas no calendário escolar.

 12 1 6.100,00 73.200,00

12

Veículo automotor, tipo caminhonete com
carroceira, CABINE SIMPLES, ADAPTADA PARA
TRANSPORTE ESCOLAR, em perfeito estado de
conservação, equipada com itens de segurança
exigidos pelo CBT e CONTRAN e, documentação
do veículo devidamente regularizada no ato de
entrega dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 12 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 150,5km/dia nos turnos
matutino, vespertino e noturno - Sai as 6h00min
do Cruzeiro do Sul passa no Sitio do Meio até a
Unidade Escolar Engenheiro João Bento repetindo
o trajeto as 12h30min e 18h, de segunda à sexta-
feira; devendo ser previsto eventuais atividades
discentes, inclusas no calendário escolar

 12 1 5.500,00 66.000,00

14

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE CABINE
DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO AUTOMATICO
OU MANUAL, MOTOR 2.8, ADAPTADO PARA
TRANSPORTE ESCOLAR em perfeito estado de
conservação, equipada com itens de segurança
exigidos pelo CBT e CONTRAN e, documentação
do veículo devidamente regularizada no ato de
entrega dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 14 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 137km/dia nos turnos matutino
e vespertino - Sai as 6h00min da Estiva até a
Escola Iris Bulgarelle e retorna às 11h30min. No
período da tarde sai às 12h00min da Estiva até a
Escola Iris Bulgarelle, retorna às 17h30min, de
segunda à sexta-feira; devendo ser previsto
eventuais atividades discentes, inclusas no
calendário escolar

 12 1 6.000,00 72.000,00

16

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE CABINE
DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO AUTOMATICO
OU MANUAL, MOTOR 2.8, ADAPTADO PARA
TRANSPORTE ESCOLAR em perfeito estado de
conservação, equipada com itens de segurança
exigidos pelo CBT e CONTRAN e, documentação
do veículo devidamente regularizada no ato de
entrega dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 16 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 120 km/dia nos turnos matutino
e vespertino. Sai as 5h30min do Galeão - Retiro -
Belí - Tapera até a Escola João Silveira e retorna
às 11h30min. No período da tarde sai às 12h00min
do Galeão - Retiro - Belí - Tapera até a Escola João
Silveira, retorna às 17h30min, de segunda à sexta-
feira; devendo ser previsto eventuais atividades
discentes, inclusas no calendário escolar

 12 1 4.800,00 57.600,00

20

Veículo automotor, tipo caminhonete com
carroceira, CABINE SIMPLES, ADAPTADA PARA
TRANSPORTE ESCOLAR, em perfeito estado de
conservação, equipada com itens de segurança
exigidos pelo CBT e CONTRAN e, documentação
do veículo devidamente regularizada no ato de
entrega dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 20 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 140km/dia nos turnos matutino
e vespertino. Sai as 5h30min da Região de São
Bento até a Escola José Correia Lima. Às
11h30min retorna deixando os alunos do turno da
manhã e buscando os alunos da tarde. Chega às
13h na Escola José Correia Lima. Retorna às
17h30min fazendo o mesmo trajeto, de segunda à
sexta-feira; devendo ser previsto eventuais
atividades discentes, inclusas no calendário
escolar.

 12 1 6.000,00 72.000,00

21

Veículo automotor, tipo caminhonete com
carroceira, CABINE SIMPLES, ADAPTADA PARA
TRANSPORTE ESCOLAR, em perfeito estado de
conservação, equipada com itens de segurança
exigidos pelo CBT e CONTRAN e, documentação
do veículo devidamente regularizada no ato de
entrega dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 21 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 154km/dia nos turnos matutino
e vespertino. O veículo sai as 5h30min do Ponto G,
passa Lajeado Região de São Gonçalo, vai até a
Escola Mariano Tavares. Às 11h30min retorna
deixando os alunos do turno da manhã e buscando
os alunos da tarde sai da mesma região e vai até a
Escola João Silveira, na Região Canabrava.
Retorna às 17h30min fazendo o mesmo trajeto, de
segunda à sexta-feira; devendo ser previsto
eventuais atividades discentes, inclusas no
calendário escolar.

 12 1 6.100,00 73.200,00

26

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE CABINE
DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO AUTOMATICO
OU MANUAL, MOTOR 2.8, ADAPTADO PARA
TRANSPORTE ESCOLAR em perfeito estado de
conservação, equipada com itens de segurança
exigidos pelo CBT e CONTRAN e, documentação
do veículo devidamente regularizada no ato de
entrega dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 26 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 167,8km nos turnos matutino e
vespertino. Sai às 5h30min segue até mãozinha,
passa no José Fernandes - Zico, segue até a escola
João Alves Bezerra. Às 11h00min retorna, para
deixar os alunos da manhã e pegar os alunos do
turno vespertino. Passa na comunidade Mansinha
segue até a escola João Alves Bezerra. Retorna às
17h, de segunda à sexta-feira; devendo ser
previsto eventuais atividades discentes, inclusas
no calendário escolar.

 12 1 6.000,00 72.000,00

33

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE CABINE
DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO AUTOMATICO
OU MANUAL, MOTOR 2.8, ADAPTADO PARA
TRANSPORTE ESCOLAR em perfeito estado de
conservação, equipada com itens de segurança
exigidos pelo CBT e CONTRAN e, documentação
do veículo devidamente regularizada no ato de
entrega dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 33 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 177km nos turnos matutino e
vespertino. Sai do Assentamento Nova Vitória
05h30min, vai até o Melancia. Vem pra cidade
deixar os alunos na Escola Nova Carolina as
06h40min e Odolfo Medeiros e José Queiroz,
retorna as 11h30min. Sai do Assentamento Nova
Vitoria 12h00min vai até o Melancia, volta pra
cidade onde deixa os alunos na escola Nova
Carolina e José Queiroz as 13h00min, sai
17h15min, de segunda à sexta-feira; devendo ser
previsto eventuais atividades discentes, inclusas
no calendário escolar.

 12 1 6.400,00 76.800,00
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M&R SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA

Item Descrição do Veículo Rota  Unidade
Mês

Quant.
Veículo

Valor
Mensal Valor Anual

34

Veículo automotor, tipo MICROONIBUS. em
perfeito estado de conservação, equipada com
itens de segurança exigidos pelo CBT e
CONTRAN e, documentação do veículo
devidamente regularizada no ato de entrega dos
veículos a Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 34 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 144,2km nos turnos matutino e
vespertino. Sai do Sereno 06h00min, passa pelo
Maitá, vai até Craíbas, chega na escola Manoel
Gomes as 07h00min. Sai 11h00min da escola e faz
o mesmo percurso até o Sereno. Sai do Sereno as
12h00min, passa na fazenda Novo Sitio – Burdão.
Vai até a escola José Pereira de Arruda e volta até
a escola Adalberto Ribeiro 13h15min retornando
as 17h30min, de segunda à sexta-feira; devendo
ser previsto eventuais atividades discentes,
inclusas no calendário escolar

 12 1 6.000,00 72.000,00

35

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE CABINE
DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO AUTOMATICO
OU MANUAL, MOTOR 2.8, ADAPTADO PARA
TRANSPORTE ESCOLAR em perfeito estado de
conservação, equipada com itens de segurança
exigidos pelo CBT e CONTRAN e, documentação
do veículo devidamente regularizada no ato de
entrega dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 35 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 136km no turno vespertino. Sai
do Olho D’água as 11h30min, passa nas Limas,
Axixá e Canto do Porto e vai até a escola Norberto
Jose da Silva 13h00min e retorna as 17h00min, de
segunda à sexta-feira; devendo ser previsto
eventuais atividades discentes, inclusas no
calendário escolar.

 12 1 5.400,00 64.800,00

         
 
BENEFICIÁRIO DA ATA: R2S CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI-ME
CNPJ: 20.859.713/0001-12 FONE/FAX: (63) – 9278-2913
ENDEREÇO: Av. Filadélfia, nº 881, Qd.32, Lt.04, Sala 03, Setor Oeste–CEP 77816-540 Araguaína/TO
E-MAIL: r2s.financeiro@gmail.com
REPRESENTANTE LEGAL: RANYERI SILVA SOUSA
CPF Nº: 810.704.031-72 RG Nº: 267207 SSP/TO
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: CEF AGÊNCIA: 3464 CONTA: 102-0
    
 

R2S CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI-ME

Item Descrição do Veículo Rota  Unidade
Mês

Quant.
Veículo

Valor
Mensal Valor Anual

04

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE
CABINE DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO
AUTOMATICO OU MANUAL, MOTOR 2.8,
ADAPTADO PARA TRANSPORTE ESCOLAR em
perfeito estado de conservação, equipada com
itens de segurança exigidos pelo CBT e
CONTRAN e, documentação do veículo
devidamente regularizada no ato de entrega
dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 4 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 197km no turno matutino
e vespertino transportando alunos para a
Escola Municipal Antônio Carvalho Fialho e
Jardim de Infância Negro Mariano. Sai as
5:30h da Região do Marajá, São Gonçalo e
vai até o Canto Grande com destino a escola
e retorna às 11h30min. O trajeto se repete
no período da tarde quando retorna às
17h30min, de segunda à sexta-feira;
devendo ser previsto eventuais atividades
discentes, inclusas no calendário escolar.

 12 1 7.000,00 84.000,00

11

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE
CABINE DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO
AUTOMATICO OU MANUAL, MOTOR 2.8,
ADAPTADO PARA TRANSPORTE ESCOLAR em
perfeito estado de conservação, equipada com
itens de segurança exigidos pelo CBT e
CONTRAN e, documentação do veículo
devidamente regularizada no ato de entrega
dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 11 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 85,6km/dia nos turnos
matutino, vespertino e noturno. Sai as 6h da
Terra Vermelha até o Itapecuru na Unidade
Escolar Engenheiro João Bento repetindo o
trajeto as 12h30min e 18h, de segunda à
sexta-feira; devendo ser previsto eventuais
atividades discentes, inclusas no calendário
escolar.

 12 1 3.500,00 42.000,00

18

Veículo automotor, tipo FECHADO,
CAPACIDADE MINIMA PARA 12
PASSAGEIROS, COM AR CONDICIONADO,
ADAPTADO PARA TRANSPORTE ESCOLAR em
perfeito estado de conservação, equipada com
itens de segurança exigidos pelo CBT e
CONTRAN e, documentação do veículo
devidamente regularizada no ato de entrega
dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 18 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 138,1km/dia nos turnos
matutino e vespertino. Sai as 05h30min de
Ribeirão dos Matos até a Unidade Escolar
João Silveira retorna às 11h30min buscando
os alunos da tarde. Retorna às 17h30min
fazendo o mesmo trajeto, de segunda à
sexta-feira; devendo ser previsto eventuais
atividades discentes, inclusas no calendário
escolar.

 12 1 5.600,00 67.200,00

23

Veículo automotor, tipo caminhonete com
carroceira, CABINE SIMPLES, ADAPTADA
PARA TRANSPORTE ESCOLAR, em perfeito
estado de conservação, equipada com itens de
segurança exigidos pelo CBT e CONTRAN e,
documentação do veículo devidamente
regularizada no ato de entrega dos veículos a
Contratada. Combustível, motorista e
manutenção por conta da CONTRATADA.

Rota 23 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 152km/dia no turno
vespertino transportando alunos para a
Escola Municipal Juca Noleto. Sai às
11h30min da Palmerinha, Mutamba.
Retornando às 17h00min com todos os
alunos, de segunda à sexta-feira; devendo
ser previsto eventuais atividades discentes,
inclusas no calendário escolar.

 12 1 6.000,00 72.000,00

36

Veículo automotor, tipo CAMINHONETE
CABINE DUPLA. 4x4, 4 PORTAS, CÂMBIO
AUTOMATICO OU MANUAL, MOTOR 2.8,
ADAPTADO PARA TRANSPORTE ESCOLAR em
perfeito estado de conservação, equipada com
itens de segurança exigidos pelo CBT e
CONTRAN e, documentação do veículo
devidamente regularizada no ato de entrega
dos veículos a Contratada. Combustível,
motorista e manutenção por conta da
CONTRATADA.

Rota 36 - Percurso diário (IDA/VOLTA):
aproximadamente 50km no turno
vespertino. Sai da Cachoeira do Prata
12h00min, chega na escola Odozinda Luzo
Pires 13h00min e retorna as 17h00min
deixando os alunos no Vão e João Caboclo,
de segunda à sexta-feira; devendo ser
previsto eventuais atividades discentes,
inclusas no calendário escolar.

 12 1 7.300,00 87.600,00
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R2S CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI-ME

Item Descrição do Veículo Rota  Unidade
Mês

Quant.
Veículo

Valor
Mensal Valor Anual

         
 

Publicado por: AMILTON FERREIRA GUIMARãES
Código identificador: 46980bf0f7b528e99aca6cec3bc83a18

TERMO DE ANULAÇÃO DE CONTRATO Nº 001/2019

TERMO DE ANULAÇÃO DE CONTRATO Nº 001/2019
 
O Município de Carolina/MA, com sede e foro em Carolina/MA,
localizada no Palácio  Prefeito  Dorival  de Oliveira  Moraes,  à
Praça Alípio de Carvalho, Nº 50, Centro, inscrita no C.N.P.J./MF
sob  o  Nº  12.081.691/0001-84,  neste  ato  representado  pelo
Secretário Municipal de Educação, senhor José Ésio Oliveira da
Silva, RG nº 114901 – SSP/DF, CPF 334.089.203-20, no uso das
atribuições, com base no seu poder de autotutela, com fulcro no
art. 37, XXI da Constituição Federal c/c art. 2º, “b”, da Lei nº
4.717/65 e  no art.  58 da Lei   c/c  Art.  78 8.666/93,  decide
ANULAR  Contrato  Administrativo  nº  004/2019  –  DC/PMC.
Processo  Administrativo  nº  077/2018-PMC,  celebrado  com a
empresa Soluções Engenharia e Serviços LTDA, pessoa jurídica
de direito  privado,  inscrito  no  CNPJ  nº  15.471.054/0001-02,
estabelecida  na  Rua  Amazonas,  nº  441,  sala  101,  centro  –
Imperatriz  –  MA,  representada  por  Marcelo  Diogo  Carvalho
Almeida, portador do RG nº 016861592001-7 – GEJUSPC/MA,
CPF  nº  019.747.383-02,  operando-se  tal  rescisão  pelos
fundamentos  abaixo  descritos  e  gerando os  efeitos  a  seguir
fixados:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O  presente  termo  tem  por  objeto  a  rescisão  unilateral  do
Contrato  Administrativo  nº  004/2019  –  DC/PMC.  Processo
Administrativo  nº  077/2018-PMC,  celebrado  com  empresa
Soluções  Engenharia  e  Serviços  LTDA,  pessoa  jurídica  de
direito  privado,  inscrito  no  CNPJ  nº  15.471.054/0001-02,
estabelecida  na  Rua  Amazonas,  nº  441,  sala  101,  centro  –
Imperatriz  –  MA,  representada  por  Marcelo  Diogo  Carvalho
Almeida, portador do RG nº 016861592001-7 – GEJUSPC/MA,
CPF  nº  019.747.383-02,  originado  sem  qualquer  processo
licitatório  válido,  sendo,  portanto,  nulo  ante  a  legislação
aplicada ao caso.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente Termo de Anulação justifica-se  pela  necessidade
premente da Administração Pública Municipal restabelecer a
legalidade administrativa,  ante  aos  contratos  administrativos
que têm como sua maior particularidade à busca constante pelo
interesse  público  e  a  consequente  sujeição  aos  princípios
brasileiros do Direito Público, quais sejam, o da supremacia do
interesse público sobre o particular e a indisponibilidade do
interesse público. Isto acaba por fazer com que as partes do
contrato administrativo não sejam colocadas em situação de
igualdade,  uma  vez  que,  conforme  amplamente  sabido,  são
conferidas  à  Administração  Pública  prerrogativas  que  lhe
colocam em patamar diferenciado, de superioridade em face do
particular que com ela contrata.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO
Correrão por conta da Prefeitura Municipal de Carolina/MA as
despesas de publicação do extrato do Termo de Rescisão, que
deverá ser providenciada até o quinto dia útil do mês seguinte
ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data.
CLÁUSULA QUARTA – DO FORO
Para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, é
competente  o  foro  da  Comarca  de  Carolina,  Estado  do
Maranhão.

Carolina/MA, 30 de maio de 2019.
 
José Ésio Oliveira da Silva
Secretário Municipal de Educação
 
TESTEMUNHAS:
 
1ª _______________________________________
CPF. _____________________________________
 
2ª _______________________________________
CPF. _____________________________________

Publicado por: DIEGO DE SOUSA MIRANDA
Código identificador: 843a70f30b1d3499d3a89f5faffd89cb

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

RETIFICAÇÃO DO EDITAL Nº 01/2019, DE 05 DE ABRIL
DE 2019.

RETIFICAÇÃO DO EDITAL Nº 01/2019, DE 05 DE ABRIL
DE 2019.
 
O  PRESIDENTE  DO  CONSELHO  MUNICIPAL  DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE-CMDCA DE
COLINAS –  MARANHÃO,  no  uso  da  atribuição  que  lhe  é
conferida  pela  Lei  nº  529/2015 e  pelo  Decreto  nº187/2015,
torna público a seguinte retificação ao Edital nº 01/2019, cujas
alterações estão a seguir elencadas:

Ficam prorrogadas até às 16:00 do dia 10 de maio de1.
2019 as inscrições para o presente processo de escolha;
Assim  sendo,  no  item  2,  DO  CONSELHO  TUTELAR,2.
ONDE SE LÊ:

 

 Em cada município e em cada Região Administrativa do1.
Distrito Federal haverá, no mínimo, 01 (um) Conselho
Tutelar como órgão integrante da administração pública
local, composto de 05 (cinco) membros, escolhidos pela
população  local  para  mandato  de  04  (quatro)  anos,
permitida 01 (uma) recondução, mediante novo processo
de  escolha  em igualdade  de  escolha  com os  demais
pretendentes.

LEIA-SE:

 Em cada município e em cada Região Administrativa do1.
Distrito Federal haverá, no mínimo, 01 (um) Conselho
Tutelar como órgão integrante da administração pública
local, composto de 05 (cinco) membros, escolhidos pela
população  local  para  mandato  de  04  (quatro)  anos,
sendo permitida, mediante novo processo de escolha em
igualdade de escolha com os demais pretendentes.

 
No item ANEXO 1 ONDE LÊ-SE:
ANEXO
Calendário Referente ao Edital nº 01/2019 do CMDCA
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EVENTOS BÁSICOS DATAS

Publicação do Edital 05/04/2019

Inscrições na sede do CMDCA das 8h ás 17h. 08/04/2019 a 03/05/2019

Análise dos Requerimentos de inscrições 04/05/2019 a 17/05/2019

Publicação da lista dos candidatos com inscrições deferidas no mural do
CMDCA e outros equivalentes 24/05/2019

Prazo para recurso 10/06/2019 a 15/06/2019

Análise dos recursos 15/06/2019 a 21/06/2019

Divulgação do resultado dos recursos 01 a 04/07/2019

Publicação da lista definitiva dos candidatos com inscrição deferida, em
ordem alfabética. 05/07/2019

Divulgação do local e horário de realização da Prova Objetiva, no mural
do CMDCA, às 09h. 05/07/2019

Aplicação de prova 07/07/2019

Divulgação dos aprovados 15/07/2019

Prazo para recurso 15/07/2019 a 16/07/2019

Divulgação do resultado final 19/07/2019

Reunião para firmar compromisso 22/07/2019

Eleição 06/10/2019

Divulgação do resultado da escolha Imediatamente após a apuração

Posse dos conselheiros 10/01/2020

LEIA-SE:
ANEXO
Calendário Referente ao Edital nº 01/2019 do CMDCA
EVENTOS BÁSICOS DATAS

Publicação do Edital 05/04/2019

Inscrições na sede do CMDCA das 8h ás 17h. 08/04/2019 a 10/05/2019

Análise dos Requerimentos de inscrições 13/05/2019 a 17/05/2019

Publicação da lista dos candidatos com inscrições deferidas no mural do
CMDCA e outros equivalentes 24/05/2019

Prazo para recurso 10/06/2019 a 15/06/2019

Análise dos recursos 15/06/2019 a 21/06/2019

Divulgação do resultado dos recursos 01 a 04/07/2019

Publicação da lista definitiva dos candidatos com inscrição deferida, em
ordem alfabética. 05/07/2019

Divulgação do local e horário de realização da Prova Objetiva, no mural
do CMDCA, às 09h. 05/07/2019

Aplicação de prova 07/07/2019

Divulgação dos aprovados 15/07/2019

Prazo para recurso 15/07/2019 a 16/07/2019

Divulgação do resultado final 19/07/2019

Reunião para firmar compromisso 22/07/2019

Eleição 06/10/2019

Divulgação do resultado da escolha Imediatamente após a apuração

Posse dos conselheiros 10/01/2020

 
Publique-se
Encaminhe-se  cópias  ao  Ministério  Público,  Poder
Judiciário  e  Câmara  Municipal  locais
Colinas, 06 de Maio de 2019.
 
FRANCISCO COELHO VIANA JUNIOR
Presidente do CMDCA
 

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código identificador: 8f604f2c98a752228235f0de0a2101c1

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

AVISO DE LICITAÇÃO P P 030 2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO - MA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2019
A  Comissão  Permanente  de  Licitação  -  CPL,  da  Prefeitura
Municipal de Estreito MA através do seu Pregoeiro Municipal,
devidamente autorizado pela Portaria 088/2017 comunica aos
interessados que promoverá licitação do tipo MENOR PREÇO
POR  ITEM  na  modalidade  "PREGÃO  PRESENCIAL,  PARA
REGISTRO DE PREÇOS visando a contratação de empresa do
ramo  pertinente  para  prestação  de  serviços  de  locação  de
máquinas e veículos pesados com operados,  de interesse da
Secretaria de Infraestrutura. A abertura será dia 17 de Maio de
2019 as 8:30 horas, em sua sede, sito à Av. Chico Brito nº 902,
Centro, Estreito (MA), na forma das Leis 10.520/02, 123/06, Lei
147/014 Lei 155/2016 e lei municipal 09/2010 e subsidiária a lei
8.666/93.  O  edital  e  seus  anexos  poderão  ser  consultado
gratuitamente ou adquiridos na CPL, pelo valor de R$ 20,00
(vinte reais)  no endereço acima citado, de 2ª a 6ª feira,  no
horário das 08:00 ás 12:00 horas, onde também poderão ser
obtidos esclarecimentos adicionais. Estreito (MA), 06 de Maio
de 2019.   
Osvaldo Silva da Costa
Pregoeiro

Publicado por: OSVALDO SILVA DA COSTA
Código identificador: efa41674178e65eabcbda16beb098b46

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO
MARANHãO

AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO. PREGÃO
PRESENCIAL Nº 007/2019

AVISO  DE  RESULTADO  DA  LICITAÇÃO.  PREGÃO
PRESENCIAL  Nº  007/2019  -  CPL.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  Nº  011/2019.  O  Prefeito  Municipal,
TIAGO RIBEIRO  DANTAS,  CPF  n°  996.013.973-53,  torna
público  o  Resultado  da  Licitação  do  Pregão  Presencial  nº
007/2019,  cujo  objeto  é  a  Contratação  de  empresa  para  a
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR
DOS  ALUNOS  DA  REDE  PÚBLICA  DE  ENSINO  DO
MUNICÍPIO  DE  FEIRA  NOVA  DO  MARANHÃO/MA.
EMPRESA: M.L.N. PEREIRA TRANSPORTES – ME, CNPJ nº
15.761.694/0001-57.  Valor:  1.358.801,40  (Hum  Milhão
Trezentos  e  Cinquenta  e  Oito  Mil,  Oitocentos  e  Hum
Reais e Quarenta Centavos). FUNDAMENTO LEGAL: artigo
21, inciso XII, do Decreto Federal nº 3.555/2000 c/c artigo 8º, §
1º, da Lei Federal nº 12.527/2011. Feira Nova do Maranhão, 30
de abril de 2019.

Publicado por: RAIMUNDO PEREIRA DE CARVALHO FILHO
Código identificador: 3059c0f70f274ab782c2ea7a79d8d44e

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS
NOGUEIRAS

ERRATA DO RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
018/2019

PREFEITURA FORTALEZA DOS NOGUEIRAS/MA-
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
 
ERRATA DO RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
018/2019
O MUNICIPIO DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS, ESTADO DO
MARANHÃO,  pessoa  jurídica  de  direito  público,  com  sede
administrativa  à  Rua  Rui  Barbosa,  nº  125,  Centro  –
CEP:65.805-000  -  Fortaleza  dos  Nogueiras-MA,  inscrita  no
CNPJ  sob  o  nº  06.080.394/0001-11,  através  da  Pregoeira  e
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Equipe de Apoio nomeados pelo Decreto nº 003/2019, torna
público o resultado da Licitação a seguir: Prefeitura Municipal
de Fortaleza dos Nogueiras/MA. Origem: Pregão nº 018/2019 –
CPL. OBJETO: Contratação de empresas para fornecimento de
urnas funerárias e prestação de serviços póstumos para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social
para  o  Município  de  Fortaleza  dos  Nogueiras-MA,  para  o
e x e r c í c i o  d e  2 0 1 9 ,  c o n f o r m e  T e r m o  d e
Referência.VENCEDORA:  CAVALCANTE  &  MATOS  LTDA,
CNPJ/MF  n.º  06.335.260/0001-02,  com  o  Valor  Total
Contratual  Estimado  de  Onde  Lê-se  R$  310.664,00
(trezentos e dez mil seiscentos e sessenta e quatro reais),
Leia-se: R$ 299.960,00 (duzentos e noventa e nove mil e
novecentos e sessenta reais), conforme proposta de preços
anexa ao processo licitatório. Fortaleza dos Nogueiras/Ma, 03
de abril  de  2019.  Faustiana Nogueira  de  Freitas.  Pregoeira
Municipal. Decreto nº 003/2019.

Publicado por: GABRIELA LIMA BARROS
Código identificador: e626d5637a434750ebf8a40137babb1c

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO Nº 201/2019

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO  Nº 201/2019
 
Origem: PREGÃO Nº 018/2019– CPL/PMFN
Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA
DOS NOGUEIRAS/MA, inscrita no CNPJ Nº 06.080.394/0001-11
e  FUNDO  MUNICIPAL  DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  -  FMAS,
órgão público, inscrito no CNPJ sob o nº 18.217.520/0001-16.
Base Legal: Lei n° 10.520/02; Lei nº 8.666/93; Lei n° 123/2006
e  alterações  para  Lei  147/2014  e  Decreto  municipal  nº
005/2009.  OBJETO:  O  FORNECIMENTO  DE  URNAS
FUNERÁRIAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÓSTUMOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  PARA  O  MUNICÍPIO  DE
FORTALEZA DOS NOGUEIRAS-MA, PARA O ANO DE 2019;
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 15 – FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA  SOCIAL  –  FMAS;  08.244.0126.2-059  –
Manutenção  do  Programa  de  Benefícios  Eventuais,
3.3.90.39.00.00  –  Outros  Serviços  de  Terceiros  -  Pessoa
Jurídica.  VALOR  TOTAL  CONTRATUAL  -  Onde  Lê-se  R$
310.664,00 (trezentos e dez mil seiscentos e sessenta e
quatro reais), Leia-se: R$ 299.960,00 (duzentos e noventa
e nove mil e novecentos e sessenta reais). VIGÊNCIA DO
CONTRATO:  10/04/2019  até  31/12/2019;  CONTRATANTES:
Aleandro  Gonçalves  Passarinho,  inscrito  no  CPF  nº
427.785.143-68  -  Prefeito  Municipal  e  Neuracy  Martins  dos
Santos,  inscrita  no  CPF  nº  600.237.081-15  –  Secretária
Municipal  Assistência  Social  –  SEMAS;  CONTRATADA:
CAVALCANTE  &  MATOS  LTDA ,  C N P J / M F  n . º
06.335.260/0001-02.  Representante  Legal:  Srº  Douglas
Pereira  do  CPF  nº  012.514.933-60.

Publicado por: GABRIELA LIMA BARROS
Código identificador: e76ff59ba0ebc15811b2cafb4040d93f

DECRETO Nº 021/2019, DE 06 DE MAIO DE 2019

DECRETO Nº 021/2019, de 06 de maio de 2019.
  O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  FORTALEZA  DOS
NOGUEIRAS, município do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições que lhe confere o artigo 55, incisos II e IV, da
Lei Orgânica do município de Fortaleza dos Nogueiras,
R  E  S  O  L  V  E

  Art. 1º. EXONERAR, o(a) Sr.(a) RAIMUNDA NONATA DOS
SANTOS PEREIRA,  do Cargo em comissão de COORD DE
GESTÃO  DE  BENEFÍCIOS,  da  Secretaria  Municipal  de
Assistência Social, órgão integrante da estrutura administrativa
desta Prefeitura, devendo ser assim considerado a partir desta
data.
Art.  2º.  Este  decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
  Gabinete do Prefeito de Fortaleza dos Nogueiras, município do
Estado do Maranhão, aos 06 (seis) dias do mês de maio de
2019.
Aleandro Gonçalves Passarinho - PREFEITO MUNICIPAL

Publicado por: GABRIELA LIMA BARROS
Código identificador: bdded195b29b5e1d98be3d6b6668bf99

DECRETO Nº 022/2019, DE 06 DE MAIO DE 2019

DECRETO Nº 022/2019, de 06 de maio de 2019.
  O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  FORTALEZA  DOS
NOGUEIRAS, município do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições que lhe confere o artigo 55, incisos II e IV, da
Lei Orgânica do município de Fortaleza dos Nogueiras,
R  E  S  O  L  V  E
  Art.  1º.  EXONERAR,  a  pedido,  o(a)  Sr.(a)  NEURACY
MARTINS  DOS  SANTOS ,  do  Cargo  em  comissão  de
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,  da
Secretaria Municipal de Assistência Social, órgão integrante da
estrutura administrativa desta Prefeitura,  devendo ser assim
considerado a partir desta data.
Art.  2º.  Este  decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
  Gabinete do Prefeito de Fortaleza dos Nogueiras, município do
Estado do Maranhão, aos 06 (seis) dias do mês de maio de
2019.
Aleandro Gonçalves Passarinho - PREFEITO MUNICIPAL

Publicado por: GABRIELA LIMA BARROS
Código identificador: 4bf6bdbeb9a6fe6a77587a6eb3a6c74d

DECRETO Nº 023/2019, DE 06 DE MAIO DE 2019

DECRETO Nº 023/2019, de 06 de maio de 2019.
  O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  FORTALEZA  DOS
NOGUEIRAS, município do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições que lhe confere o artigo 55, incisos II e IV, da
Lei Orgânica do município de Fortaleza dos Nogueiras,
R  E  S  O  L  V  E
  Art. 1º. NOMEAR, o(a) Sr.(a) RAIMUNDA NONATA DOS
SANTOS  PEREIRA ,  para  o  Cargo  em  comissão  de
SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL,
órgão integrante da estrutura administrativa desta Prefeitura,
devendo ser assim considerado a partir desta data.
Art.  2º.  Este  decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
  Gabinete do Prefeito de Fortaleza dos Nogueiras, município do
Estado do Maranhão, aos 06 (seis) dias do mês de maio de
2019.
Aleandro Gonçalves Passarinho - PREFEITO MUNICIPAL

Publicado por: GABRIELA LIMA BARROS
Código identificador: 5f5758727f2323a86681cb2e19abc21f

SãO LUíS, TERçA * 07 DE MAIO DE 2019 * ANO XIII * Nº 2087

14/50www.famem.org.br



DECRETO Nº 024/2019, DE 06 DE MAIO DE 2019

DECRETO Nº 024/2019, de 06 de maio de 2019.
  O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  FORTALEZA  DOS
NOGUEIRAS, município do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições que lhe confere o artigo 55, incisos II e IV, da
Lei Orgânica do município de Fortaleza dos Nogueiras,
R  E  S  O  L  V  E
  Art. 1º. EXONERAR, o(a) Sr.(a) JOILENE TEIXEIRA DE SÁ,
do  Cargo  em  comissão  de  SECRETÁRIO  ADJUNTO,  da
Secretaria  Municipal  de  Juventude,  Esporte  e  Lazer,  órgão
integrante  da  estrutura  administrativa  desta  Prefeitura,
devendo  ser  assim  considerado  a  partir  desta  data.
Art.  2º.  Este  decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
  Gabinete do Prefeito de Fortaleza dos Nogueiras, município do
Estado do Maranhão, aos 06 (seis) dias do mês de maio de
2019.
Aleandro Gonçalves Passarinho - PREFEITO MUNICIPAL

Publicado por: GABRIELA LIMA BARROS
Código identificador: 3ce4a62d71cc9758732ce608c16290cb

DECRETO Nº 025/2019, DE 06 DE MAIO DE 2019

DECRETO Nº 025/2019, de 06 de maio de 2019.
  O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  FORTALEZA  DOS
NOGUEIRAS, município do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições que lhe confere o artigo 55, incisos II e IV, da
Lei Orgânica do município de Fortaleza dos Nogueiras,
R  E  S  O  L  V  E
  Art.  1º.  EXONERAR,  a  pedido,  o(a)  Sr.(a)  JOILENE
SANTOS  ASSUNÇÃO ,  do  Cargo  em  comissão  de
SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE  CULTURA,  EVENTOS  E
TURISMO,  da  Secretaria  Municipal  de  Cultura,  Eventos  e
Turismo,  órgão  integrante  da  estrutura  administrativa  desta
Prefeitura, devendo ser assim considerado a partir desta data.
Art.  2º.  Este  decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
  Gabinete do Prefeito de Fortaleza dos Nogueiras, município do
Estado do Maranhão, aos 06 (seis) dias do mês de maio de
2019.
Aleandro Gonçalves Passarinho - PREFEITO MUNICIPAL

Publicado por: GABRIELA LIMA BARROS
Código identificador: c72b2c24c4aaa6fb2ee96aefcec5f908

DECRETO Nº 026/2019, DE 06 DE MAIO DE 2019

DECRETO Nº 026/2019, de 06 de maio de 2019.
  O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  FORTALEZA  DOS
NOGUEIRAS, município do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições que lhe confere o artigo 55, incisos II e IV, da
Lei Orgânica do município de Fortaleza dos Nogueiras,
R  E  S  O  L  V  E
  Art. 1º. NOMEAR, o(a) Sr.(a) JOILENE TEIXEIRA DE SÁ,
para o Cargo em comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
CULTURA,  EVENTOS  E  TURISMO,  órgão  integrante  da
estrutura administrativa desta Prefeitura,  devendo ser assim
considerado a partir desta data.
Art.  2º.  Este  decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
  Gabinete do Prefeito de Fortaleza dos Nogueiras, município do
Estado do Maranhão, aos 06 (seis) dias do mês de maio de

2019.
Aleandro Gonçalves Passarinho - PREFEITO MUNICIPAL

Publicado por: GABRIELA LIMA BARROS
Código identificador: 745c919a7205f99ab818f31999a78a88

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ
ROCHA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 01.21022019/PP0052019.
PREGAO PRESENCIAL Nº 005/2019

E X T R A T O   D O   C O N T R A T O .  C O N T R A T O  N º
01.21022019/PP0052019.  PREGAO  PRESENCIAL  Nº
005/2019.  PARTES:  Prefeitura Municipal  de GOVERNADOR
LUIZ ROCHA/MA  e a empresa  GENESISTECH SOLUÇÕES
TECNOLÓGICAS LTDA - EPP, CNPJ nº  12.506.781/0001-70,
rua guanabara, nº 484, entroncamento, Imperatriz - MA, CEP:
65.907-040. OBJETO: Contratação de serviços de tratamento
de dados com software de gestão educacional com a finalidade
de gerir administração e lotação de pessoal, fazer toda gestão
pedagógica,  transporte  escolar,  merenda,  almoxarifado,
protocolo, patrimônio.  VALOR GLOBAL: R$ 22.800,00 (vinte e
dois  mil  e  oitocentos  reais).  DATA  DA  ASSINATURA:
21/02/2019.   MODALIDADE:  PREGÃO  PRESENCIAL.
 FUNDAMENTO  LEGAL: Lei  nº. 8.666/93  e suas alterações. 
SIGNATÁRIOS:   JOSÉ  DE  RIBAMAR  SILVA  SANTOS   –
CONTRATANTE.  IVO  SILVA  OLIVEIRA  -–  CONTRATADA.
GOVERNADOR LUIZ ROCHA/MA, em 21 de fevereiro de 2019.
JOSÉ DE RIBAMAR SILVA SANTOS – Prefeito.

Publicado por: WILSON LUCAS CAMPOS PEDROSA
Código identificador: 7b2f69e8b778509231f917267b9d587a

EXTRATO DO CONTRATO Nº 02.21022019/PP0062019.
PREGAO PRESENCIAL Nº 006/2019

EXTRATO  DO  CONTRATO Nº 02.21022019/PP0062019.
P R E G A O  P R E S E N C I A L  N º  0 0 6 / 2 0 1 9 .
PARTES:  Prefeitura  Municipal  de  GOVERNADOR  LUIZ
ROCHA/MA  e a empresa  B R CONSULTORIA  E ASSESSORIA
EIRELI  (B  R  CONSULTORIA   E  ASSESSORIA),  CNPJ  Nº
31.420.584/0001-88, rua do retiro, s/n, bloco 01, apt 104, turu,
São  Luis-MA,  CEP:  65.067-283.  OBJETO:  Contratação  de
empresa  especializada  para  a  prestação  de  serviços  de
informática de disponibilização de web site para vinculação de
informações do município e link para portal da transparencia
para atender a necessidade do município.  VALOR GLOBAL:
R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais). DATA DA
ASSINATURA:  21/02/2019.   MODALIDADE:  PREGÃO
PRESENCIAL.  FUNDAMENTO  LEGAL:  Lei  nº. 8.666/93 
e suas alterações.  SIGNATÁRIOS:  JOSÉ DE RIBAMAR SILVA
SANTOS   –  CONTRATANTE.  Brunno  Matos  de  Sousa  -–
CONTRATADA.  GOVERNADOR LUIZ ROCHA/MA, em 21 de
fevereiro  de  2019.  JOSÉ  DE  RIBAMAR  SILVA  SANTOS  –
Prefeito.

Publicado por: WILSON LUCAS CAMPOS PEDROSA
Código identificador: 98bb520a7b6f88a6fa51b457da679d81

EXTRATO DO CONTRATO Nº 01.21022019/PP0062019.
PREGAO PRESENCIAL Nº 006/2019.

EXTRATO  DO  CONTRATO Nº 01.21022019/PP0062019.
P R E G A O  P R E S E N C I A L  N º  0 0 6 / 2 0 1 9 .
PARTES:  Prefeitura  Municipal  de  GOVERNADOR  LUIZ
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ROCHA/MA  e a empresa  SISTEMA DE LOCAÇÃO CONTÁBIL
LTDA (ADTR INFORMATICA),  CNPJ nº  09.295.258/0001-37,
rua  coelho  de  resende,  nº  929,  sala  05  centro  sul,  centro,
Terezina  -  PI,  CEP:  64.001-370.  OBJETO:  Contratação  de
empresa especializada para a prestação de serviços de locação
de software de sistema de contabilidade, sistema de pessoal e
portal  da  transparência  para  atender  a  necessidade  do
município.  VALOR GLOBAL: R$ 39.000,00 (trinta e nove mil
r e a i s ) .  DATA  DA  ASSINATURA :  2 1 / 0 2 / 2 0 1 9 .  
MODALIDADE:  PREGÃO  PRESENCIAL.   FUNDAMENTO  
LEGAL: Lei  nº. 8.666/93  e suas alterações.  SIGNATÁRIOS: 
JOSÉ DE RIBAMAR SILVA SANTOS  – CONTRATANTE. Jaylton
da  Silva  Martins  -–  CONTRATADA.  GOVERNADOR  LUIZ
ROCHA/MA, em 21 de fevereiro de 2019. JOSÉ DE RIBAMAR
SILVA SANTOS – Prefeito.

Publicado por: WILSON LUCAS CAMPOS PEDROSA
Código identificador: 12d9ed8dfe68e93e3a840db2ef48e96b

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIPAVA DO
GRAJAú

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001.31082017/ TP 001/2017
-CAMARA MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO nº 001.31082017/ TP 001/2017
 ADMINISTRATIVO DE EMPREITADA. TOMADA DE PREÇOS:
Nº 001/2017.  CONTRATANTE:  CÂMARA DE VEREADORES
DE ITAIPAVA DO GRAJAÚ - MA REPRESENTANTE: OSEAS
DE PAULA FREITAS. OBJETO  Contratação de empresa para
execução  dos  serviços  de  reforma  do  prédio  da  Câmara
Municipal .  DATA  DA  ASSINATURA :  31/08/2017
CONTRATADO: ELISIANE B. FERREIRA & CIA LTDA – ME  -
(DELTA  CONSTRUÇÕES  E  REPRESENTAÇÕES),  CNPJ:
13.331.166/0001-32, Rodovia BR. 226, Nº 365, KM 405, Bairro
Centro  Cep  65.940-000,  Grajaú  -  Ma,  REPRESENTANTE:
GENESES RAMOS DE SOUSA  CPF: 931.064.083-91. VALOR
DO CONTRATO: R$ 168.730,46(cento e sessenta  e oito mil,
setecentos e trinta reais e quarenta e seis centavos PRAZO: 90
(noventa)  dias  contados  da  emissão  da  Ordem de  Serviços.
BASE  LEGAL:  Lei  Federal  8.666/93.  OSEAS  DE  PAULA
FREITAS – Presidente da Câmara Municipal.
 

Publicado por: JOSÉ RAIMUNDO RIBEIRO
Código identificador: c5fa7961abc3b305915a55a3e2f84d2e

LEI N 016/97 - REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES

Lei n 016/97
 
Dispõe sobre o regime jurídico único dos servidores públicos do
município de Itaipava do Grajaú, suas autarquias e fundações,
e da outras providencias.
 
O  PREFEITO  DE  ITAIPAVA  DO  GRAJAU ,  Estado  do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais.
FACO saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:
 
TITULO I
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES
 
Art. 1º – O regime jurídico dos servidores públicos do Município
de ITAIPAVA DO GRAJAU, suas autarquias e fundações, e o
estatuário, instituído por esta lei.
Art.  2º  –  Para  os  efeitos  desta  lei,  servidor  e  a  pessoa
legalmente investida em cargo publico

Art.  3o  –  Cargo  público,  como  unidade  de  estrutura
organizacional, e o conjunto de atribuições e responsabilidade
cometidas a um servidor, criado por leis, com números certo,
denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos.
Art. 4º - Os cargos públicos acessíveis a todos os brasileiros,
são criados por lei, para provimento em caráter efetivo ou em
comissão.
Art.  5º – As carreiras serão organizadas em classes de cargos
dispostos de acordo com a natureza e a complexidade das suas
atribuições, guardando correlação com a finalidade de órgão.
§1º – Classe e a divisão básica da carreira, agrupando os cargos
da mesma denominação,  segundo os níveis  de atribuições e
complexidade.
§2º – As carreiras poderão compreender classes de cargos do
mesmo grupo profissional reunidos em segmentos distintos, de
acordo com a escolaridade exigida para ingresso nos  níveis
básico, médio ou superior.
Art.  6º  –  Quadro e  o  conjunto  de cargos  de carreira  e  em
comissão, integrantes da estrutura do Município.
Art. 7º – E proibida a prestação de serviços gratuitos, salvando
os previstos em lei.
 
  TITULO II
  DO PROVIMENTO, DA VAGANCIA, DA REMOCAO,
  REDISTRIBUICAO E SUBSTITUICAO
   CAPITULO I
  DO PROVIMENTO
  SECAO I
  DISPOSICOES GERAIS
Art. 8º - São formas de provimento em cargos públicos:
  I – Nomeação:
  II – Promoção:
  III – Acesso:
  IV – Ascensão:
   V – Recondução:
  VI – Transferência:
  VII – Disponibilidade e aproveitamento:
  VIII – Reversão:
  IX – Reintegração:
  X – Readaptação:
Art.  9º  -  São  requisitos  básicos  para  o  ingresso  no  serviço
público:
  I – A Nacionalidade brasileira:
  II – O gozo dos direitos políticos:
  III – A quitação com as obrigações militares e eleitorais:
  IV – O nível de escolaridade exigido para o cargo:
  V – A idade mínima de dezoito anos:
  VI – A sanidade física e mental:
   VII – A aprovação em concurso público:
 
  SECAO II
  DA NOMEACAO
 
Art. 10º - A nomeação será feita:
I – Em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de classe
inicial de carreira;
II – Em comissão, para cargos de confiança, de livre nomeação
e exoneração;
Art.  11º  -  A  nomeação para  os  cargos  efetivos  depende de
provia habilitação em concurso de provas ou de provas e títulos,
obedecida  sempre  a  ordem  de  classificação  e  o  prazo  de
validade;
Parágrafo Único – Os cargos em comissão serão providos pra
livre escolha do Prefeito ou da Mesa da Câmara, obedecidos ou
requisitos de qualificação estabelecidos em lei ou resolução.
 
SECAO III
DO CONCURSO
Art. 12º - Os concursos públicos serão de provas ou de provas e
títulos, segundo dispuserem instruções especificas.
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Art.  13º  -  O  concurso  público  terá  validade  de  dois  anos,
podendo ser prorrogado uma vez, por igual período.
 
  SECAO IV
  DA POSSE, DO EXERCICIO E
  DO ESTAGIO PROBATORIO
 
Art. 14º - Posse e a aceitação expressa das atribuições, deveres
e  responsabilidades  inerentes  ao  cargo  público,  com  o
compromisso de bem servir, formalizada a assinatura do termo
pela autoridade e pelo empossando.
§ 1º - A posse ocorrera no prazo de trinta dias, contados da
publicação do ato de provimento, prorrogável por mais trinta
dias, a requerimento do interessado.
§ 2º - Só haverá posse nos casos de provimento do cargo, por
nomeação, por acesso e por ascensão.
 §  3º  -  No  ato  de  posse,  o  funcionário  apresentara,
obrigatoriamente,  declaração  de  bens  e  de  valores  que
compõem o seu patrimônio  e  declaração de que não ocupa
outro cargo, emprego ou função pública.
 
Art. 15º - São competentes para dar posse;
  I – No ambiente do poder executivo:

–  Prefeito,  aos  dirigentes  que  lhe  são  diretamentea.
subordinados;
– Os secretários e dirigentes que lhe órgãos, aos que lheb.
são diretamente subordinados;

 
II – No âmbito do Poder Legislativo, conforme dispuser a norma
de organização administrativa ou o regimento interno.
 
Art.  16º  -  A  posse  num cargo público  dependera  de  previa
inspeção por medico credenciado.
Parágrafo Único  -  Será empossado somente aquele julgado
apto, físico e mentalmente.
 
Art. 17º - Exercício e o efetivo desempenho das atribuições do
cargo.
§  1º  -  E  de  trinta  dias  o  prazo  para  o  servidor  entrar  em
exercício, contados da data da posse ou da data da publicação
do ato, em caso de reintegração.
§ 2º -  Será tornado sem efeito o ato de provimento, se não
ocorrerem a posse e o exercício, nos prazos previstos em lei.
Art. 18º - A autoridade que der posse terá de verificar, sob pena
de  responsabilidade,  se  foram  satisfeitas  as  condições
estabelecidas em lei ou em regulamento para investidura no
cargo.
Art. 19º - O início, a interrupção e o reinicio do exercício serão
registrados no assentamento individual do servidor.
Parágrafo  Único  –  Ao  entrar  em  exercício,  o  servidor
apresentara, ao órgão competente, os elementos necessários ao
assentamento individual.
Art.  20º -  O servidor deverá ter exercício no órgão em que
houver vaga.
Art. 21º - O afastamento do servidor do órgão em que estiver
lotado  será  feito  com  a  previa  autorização  do  prefeito  ou
Presidente da Câmera de Vereadores, por deliberação dos seus
membros.
Art.  22º  -  O  servidor  transferido,  removido,  redistribuído,
requisitado  ou  cedido,  que  deve  ter  exercício  em  outra
localidade,  terá trinta dias  para entrar  em exercício,  nestes
computado o tempo necessário ao deslocamento para a nova
sede.
Parágrafo  Único  –  Estando  o  servidor  em gozo  de  férias,
licença para tratamento de saúde, nojo ou luto, o prazo começa
a fluir do termino do impedimento.
Art.  23º  -  O  ocupante  de  cargo  de  provimento  efetivo,
integrante do sistema de carreira, fica sujeito a trinta horas
semanais de trabalho, com jornada de seis horas, em turnos

ininterruptos, salvo quando a lei ou o regulamento estabelecer
duração diversa.
Parágrafo Único  – Além do cumprimento do disposto neste
artigo,  o  exercício  de  cargo  em  comissão  exigira  do  seu
ocupante integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado
sempre que houver interesses.
Art.  24º -  O servidor só poderá afastar-se do órgão em que
estiver lotado mediante previa autorização.
I – Do Prefeito ou Presidente da Câmara, quando o afastamento
esteja diretamente subordinado a uma dessas autoridades ou a
Mesa da Câmara;
II – Do secretário, quando o afastamento se der no âmbito das
respectivas secretarias.
Art. 25º - O primeiro ano de exercício do servidor, nomeado em
caráter efetivo, constitui estágio probatório, durante o qual sua
adaptação  e  capacidade  serão  objeto  de  avaliação  para  o
desempenho do cargo, sendo observadas a idoneidade moral, a
assiduidade, a disciplina e a produtividade.
  SECAO V
  DA ESTAESTABILIDADE
Art.  26º  -  O  servidor  habilitado  em  concursos  públicos  e
empossado  num  cargo  adquirira  estabilidade,  no  serviço
público, após completar dois anos de afetivo exercício.
Parágrafo  Único  –  Não  adquirira  estabilidade  o  servidor
nomeado para cargo em comissão.
Art. 27º - O servidor estável só perdera o cargo em virtude de
sentença  judicial  transitada  em  julgado  ou  de  processo
disciplinar em que lhe seja assegurada ampla defesa.
  SECAO VI
  DO ACESSO
Art. 28º -  Acesso e a elevação do servidor a cargo afim, de
vencimentos  superiores,  obedecidas  as  exigências  instituídas
em legislação especifica.
§  1º  -  Só  poderão ser  reservados  para  acesso  cargos  cujas
funções exijam experiência previa do exercício de outro cargo.
§ 2º - O acesso será feito mediante seleção entre os servidores
titulares de cargos que proporcionem a experiência necessária
ao exercício das funções dos cargos reservados para esse fim.
 
SECAO VII
   DA RECONDUCAO
 
Art. 29º - A recondução e o retorno do servidor estável ao cargo
anterior ocupado.
§ 1º - A recondução decorrera de;
I – Inabilidade em estágio probatório relativo a outro cargo;
II – Reintegração do anterior ocupante.
§ 2º - Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor
será aproveitado em outro, observando o disposto no Art. 32.
 
SECAO VIII
  DA TRANFERENCIA
 
Art. 30º - Transferência e a passagem do servidor estável de um
cargo efetivo de carreira, para outro ser igual denominação,
classe e vencimento.
§  1º  -   A  transferência  ocorrera  de  oficio  ou  a  pedido  do
servidor,  atendendo  o  interesse  do  serviço,  mediante  o
preenchimento da vaga.
§ 2º - Será admitida a transferência de servidor ocupante de
cargo de quadro em extinção, para cargo igual ou equivalente
em quadro de outro órgão de entidade.
 
SECAO IV
  DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO
 
Art. 31 - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o
servidor  estável  ficara  em disponibilidade com remuneração
integral.
Art. 32º - O retorno a atividade de servidor em disponibilidade
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será feito mediante aproveitamento obrigatório em cargo de
atribuições  e  vencimento  compatíveis  com  o  anteriormente
ocupado.
Art. 33º - O aproveitamento de servidor que se encontre em
disponibilidade há mais de doze meses dependera de previa
comprovação de sua capacidade física e mental,  por medico
credenciado pelo Município.
§ 1º - Se julgado apto, o servidor assumira o exercício do cargo,
no  prazo  de  trinta  dias,  contados  da  publicação  do  ato  de
aproveitamento.
§  2º  -  Verificada  a  incapacidade  definitiva,  o  servidor,  em
disponibilidade, será aposentado.
Art. 34º - Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo
legal, salvo doença comprovada por medico credenciado pelo
Município.
 
SECAO X
  DA REVERSAO
 
Art.  35º  -  Reversão  e  o  retorno,  a  atividade,  de  servidor
aposentado  por  invalidez,  quando  forem  declarados
insubsistentes  os  motivos  determinados  da  aposentadoria.
Parágrafo  Único  –  Somente  poderá  efetuar-se  a  reversão
mediante inspeção em que fique comprovada a capacidade para
o exercício do cargo.
Art.  36º  -  A  reversão  será  feita  no  mesmo cargo  ou  cargo
resultante da sua transformação.
Art. 37º - Não poderá reverter o aposentado que contar setenta
anos de idade, se homem, ou sessenta e cinto, se mulher.
  SECAO VI
  DA REINTEGRACAO
Art. 38º - Reintegração e a reinvestidura do servidor estável no
cargo  anteriormente  ocupado,  quando  invalidada  a  sua
demissão,  por  decisão  administrativa  ou  sentença  judicial
transitada  em  julgamento,  com  ressarcimento  de  todas  as
vantagens.
§ - A reintegração será feita no cargo anteriormente ocupado,
se  houver  sido  transformado,  no  cargo  resultante  da
transformação,  e,  se  extinto,  em  cargo  de  vencimento,  ou
remuneração equivalente, respeitada a habilitação profissional.
§ 2º - Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante
será  reconduzido  ao  cargo  de  origem,  ou  posto  em
disponibilidade remunerada.
   
SECAO VII
  DA READAPTACAO
 
Art.39º - Readaptação e a investidura do servidor em cargo de
atribuições e responsabilidade compatíveis com a limitação que
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em
inspeção medica.
§ 1º - Se julgado incapaz para o servidor público, o readaptando
será aposentado.
§ 2º -  A readaptação será efetivada em cargo de careira de
atribuições afins, respeitada a habilidade exigida.
§  3º  -  Em  qualquer  hipótese,  a  readaptação  não  poderá
acarretar aumento ou redução da remuneração do servidor.
   
SECAO XIII
   DA PROMOCAO
 
Art. 40º - Promoção e a atribuição periódica do funcionário, de
vencimentos  superiores  no  mesmo  cargo,  obedecidos,
alternadamente, os critérios de merecimento e antiguidade, na
forma que dispuser em regulamento.
Parágrafo Único  – Não poderá haver promoção de servidor
durante  o  estágio  probatório,  disponibilidade,  licença  para
atendimento  de  interesse  particular  ou  quando  posto  à
disposição  de  órgão  ou  entidade  não  integrante  da

administração  Municipal.   
Art.  41º  -  As  promoções  serão  realizadas  nas  épocas
determinadas  e  de  acordo  com o  processo  estabelecido  no
respectivo regulamento.
Parágrafo Único  –  Para  tosos  os  efeitos,  será  considerado
promovido o funcionário aposentado compulsoriamente ou vier
a falecer, sem que tenha que tenta sido decretada, no prazo
legal, a promoção que lhe cabia por antiguidade.
Art.  42º  -  Nos  casos  de  transferência  ex-oficio  e  de
reclassificação,  será  levado  em  conta  o  tempo  de  efetivo
exercício no cargo anteriormente ocupado pelo servidor.
Art.  43º  -  O  merecimento  e  antiguidade  do  servidor  serão
apurados  objetivamente,  de  acordo  com o  que  dispuser  em
regulamente.
 
Art.  44º  -  O  servidor  submetido  a  inquérito  administrativo
poderá ser promovido, mas a promoção ficara sem efeito se, em
decorrência do inquérito, se lhe vier a ser aplicada qualquer
penalidade.
Parágrafo Único - Nessa hipótese, o servidor só percebera os
novos  vencimentos  após  o  julgamento  final,  e  a  contar  da
vigência da promoção.
Art. 45º - O ato de promoção do servidor será declarado sem
efeito, em beneficio daquele a quem cabia.
§ 1º - O servidor promovido indevidamente não ficara obrigado
a restituir o que mais houver recebido.
§ 2º - O servidor prejudicado pelo ato de promoção indevida
será indenizado de vencimento a que tiver direito.
§ 3º - Os responsáveis por erros ou omissões que determinarem
a  promoção,  serão  obrigados  a  indenizar  o  Município  dos
pagamentos feitos a não restituídos.
 
 
CAPITULO II
  DA VACANCIA 
  SECAO I
  DISPOSICOES RRELIMINARES
 
Art. 46º - A vacância de cargo público decorrera de;
I – Exoneração;
II – Demissão;
III – Promoção;
IV – Ascenção;
  V – Acesso;
VI – Transferência;
VII – Readaptação;
VIII – Aposentadoria;
  IX – Posse em outro cargo incalculável;
  X – Falecimento;
Art. 47º - A vaga ocorrera nas datas;
  I – Da publicação do ato que a determinar;
  II – Do falecimento do servidor;
Art. 48º - Será competente para expedir atos de vacância de
cargos a autoridade competentes para prove-los.
   
SECAO II
  DA EXONERACAO
 
Art. 49º - A Exoneração de cargo efetivo ocorrera a pedido do
servidor ou oficio.
Parágrafo Único – A exoneração de oficio será aplicada;
   I – Quando não satisfeitas as condições do estágio probatório.
  II  –  Quando,  por  decorrência  de  prazo,  ficar  extinto  a
punibilidade para demissão por abandono de cargo.
  III – Quando não entrar no exercício, no prazo estabelecido.
 Art. 50º - A exoneração do cargo em comissão ocorrera;
  I – A juízo da autoridade competente;
  II – A pedido por próprio servidor.
Parágrafo  Único  –  O afastamento  do servidor  da  função de
direção, chefia e assessoria, ocorrera.
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  I – A pedidos;
  II – Mediante dispensa, nos casos de;

– Promoção;a.
– Cumprimentos de prazo exigido para retroatividadesb.
na função;
– Por falta de exação no exercício de suas atribuições,c.
segundo resultado do processo de avaliações, conforme
estabelecimento em lei ou regulamento.

 
SECAO I I I
DA DEMISSAO
 
Art. 51º - Ocorrera a demissão;
I – No caso previsto no § 2º, do Art. 25;
II – Como penalidade, de acordo com o disposto no Capitulo I,
do Titulo VII.
 
CAPITULO I I I
DA REMOCAO E DA REDISTRIBUICAO
 
SECAO I
DA REMOCAO
 
Art. 52º - Remoção e o deslocamento do servidor, a pedido ou
de oficio, com preenchimento de claro de lotação, no âmbito do
mesmo quadro com ou sem mudança de sede.
 Parágrafo Único – Ocorrera a remoção para outra localidade,
por  motivo  de  saúde  do  servidor,  cônjuge,  companheiro
dependente, condicionada a comprovação por junta medica e
verificada a existência de claro de lotação.
Art. 53º - A remoção e sempre da competência do Prefeito ou da
Mesa da Câmara Municipal.
Art.  54º -  Fica assegurada a servidora casada com servidor
pulico civil do Município a previdência de remoção para local
em que o marido estiver lotado.
 
SECAO I I
   DA REDISTRIBUICAO
 
Art. 55º - Redistribuição e a movimentação do servidor com o
respectivo cargo, para quadro de pessoal de outro órgão ou
entidade, cujos planos de cargos e vencimentos sejam idênticos,
observado sempre o interesse da administração.
§ 1º - A redistribuição se dará exclusivamente para ajustamento
do quadro de pessoal as necessidades dos serviços inclusive nos
casos  de  reorganização,  extinta  ou  criação  de  órgão  ou
entidade.
§ 2º - Nos casos de extinção de órgão ou entidade, servidores
que  não  puderam  ser  redistribuídos  serão  colocados  em
disponibilidade, até seu aproveitamento na forma de Art. 34.
  CAPITULO IV
  DA SUBSTITUICAO
Art.  56º  -  Os  ocupantes  de  cargos  em  comissão  terão
substituição designados pela autoridade competente.
§ 1º - O substituto assumira automaticamente o exercício do
cargo nos afastamentos ou impedimentos do titular.
§ 2º - O substituto fara jus a gratificação pelo exercício do cargo
em  comissão,  paga  na  proporção  dos  dias  de  efetiva
substituição.
Art. 57º - O disposto no artigo anterior aplica-se aos titulares de
unidade  administrativa  constantes  da  lei  de  Estrutura  da
Prefeitura  Municipal,  ou  na  resolução  de  organização
administrativa  da  Câmara  Municipal.
 
TITULO I I I
  DOS DIREITOS E VANTAGENS
 
CAPITULO I
  DO VENCIMENTO E DA REMUNERACAO

Art. 58º - Vencimento e a retribuição pecuniária pelo exercício
de cargo público, com valor fixado em lei.
Art.  59º  -  Renumeração  e  o  vencimento  do  cargo  efetivo,
acrescido  das  vantagens  pecuniária  permanentes  ou
temporárias,  estabelecida  em  lei.
Parágrafo Único – O vencimento do cargo efetivo, acrescido
das  vantagens  de  caráter  permanente,  e  irredutível,  e
observara o princípio da isonomia, quando couber.
Art. 60º - Nenhum servidor poderá permanecer, mensalmente, a
título de renumeração, importância superior aos valores fixados
como subsídios do Prefeito Municipal, ou pelo Presidente da
Câmara, no âmbito dos respectivos poderes.
Art. 61º - O funcionamento poderá;
  I – A remuneração dos dias que falar ao serviço;
  II – A parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos,
ausências e saídas antecipadas, iguais ao superiores a sessenta
minutos.
Art.  62º  -  Salvo  por  imposição  legal,  ou  mandado  judicial,
nenhum desconto incidira sobre a remuneração ou critério da
administração.
Parágrafo Único – Mediante autorização do servidor poderá
haver consignação em folha a favor de terceiros, a critérios da
administração.
Art.  63º  -  As  reposições  e  indenizações  ao  erário  serão
descontadas  em parcelas  mensais  não  excedentes  a  decima
parte da remuneração opu provento.
Art. 64º - O servidor em debito com o erário, que for demitido,
exonerado ou tiver a sua disponibilidade cassada, terá o prazo
de sessenta dias para quita-los.
Parágrafo Único – A não quitação do debito no prazo previsto
implicara em sua inscrição em dívida ativa.
Art. 65º -  O vencimento, a remuneração e o provento não será
objeto de arresto, sequestro ou penhora, exceto nos casos de
prestação de alimentos, resultante de homologação ou decisão
judicial.
 
  CAPITULO I I
   DAS VANTAGENS
 
SECAO I
  DISPOSICOES GERAIS
Art. 66º - Justamente com o vencimento, poderão ser pagas ao
servidor as seguintes vantagens;
  I – Indenizações;
  II - Gratificações e adicionais;
§  1º  -  As indenizações e  os  auxílios  não ser  incorporam ao
vencimento ao provento, para qualquer e feito.
§  2º  -  As  gratificações  e  os  adicionais  incorporam-se  ao
vencimento ou provento, nos casos e condições indicados em
lei.
Art. 67º - As vantagens pecuniárias não serão computadas nem
acumuladas  para  efeito  de  concessão  de  quaisquer  outros
acréscimos  pecuniários  interiores,  sob  o  mesmo  título  ou
idêntico fundamento.
 
SECAO I I
  DAS INDENIZACOES
 
  SUBSECAO I
  DA AJUDA DE CURSO E DAS DIARIAS
 
Art. 68º - Constituem indenização ao servidor;
  I – Ajuda de custo;
  II – Diárias;
Art. 69º - Os valores das indenizações, assim como as condições
para a sua concessão, serão estabelecidos em regulamento.
  SUBSECAO I I
  DA AJUDA DE CUSTO
Art. 70º - A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas
de instalação do servidor que, no interesse do serviço, passar a
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ter  exercício em nova sede,  com mudança de domicilio,  em
caráter permanente.
§  1º -  Correm por conta da administração as despesas com
transporte  do  servidor  e  de  sua  família,  compreendendo
passagem, bagagem e bens pessoas.
§  2º  -  A  família  do  servidor  que  falecer  na  nova  sede  são
assegurados ajuda de custo e transporte para a localidade de
origem, dentro do prazo de um ano, contado o óbito.
Art. 71º - A ajuda de custo e calculada sobre a remuneração do
servidor, não podendo exceder a importância correspondente a
três meses.
Art. 72º -  Não concedida ajuda de custo ao servidor que se
afastar do cargo, ou reassumi-lo em virtude de mandato eletivo.
Art. 73º - Será concedida ajuda de custo aquele que, não sendo
servidor do Município, for nomeado para cargo em comissão,
com mudança de domicilio, inclusive quando do retorno.
Parágrafo Único -  Não haverá obrigação de restituir a ajuda
de custo nos casos de exoneração de oficio, ou de retorno por
motivos de doença comprovada.
 
SUBSECAO I I I
  DAS DIARIAS
 
Art.  75º -  O servidor que, a serviço, se afastar do território
municipal,  fara  jus  a  passagens  e  diárias,  para  cobrir  as
despesas de pousada, alimentação e locomoção.
§ 1º - A diária será concedida por dia de afastamento, sendo
devida pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite
fora de sede.
§ 2º -  Nos casos em que o deslocamento da sede constituir
exigência permanente do cargo, servidor não fara jus a diárias.
Art. 76 – O servidor que receber diárias e não se afastar da
sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restitui-los, no prazo
de cinco dias.
  Parágrafo Único – Na hipótese de o servidor retornar a sede
em  prazo  menor  do  que  o  previsto  para  o  afastamento,
restituirá as diárias recebidas em excesso, em igual prazo.
 
 SECAO I I I
  DAS GRATIFICACOES ADICIONAIS
 
SUBSECAO I
  DAS MODALICADES
 
   Art. 77º - Além do vencimento e das vantagens previstas nesta
lei, serão deferidas aos servidores as seguintes gratificações e
adicionais;
  I – Gratificação pelo exercício de chefias e assessoramento;
  II – Gratificação natalina ( 13 salário);
  III – Adicional por tempo de serviço;
  IV – Adicional pelo exercício de atividades;
  V – Adicional pela prestação de serviço extraordinários;
  VI – Adicional de férias;
  VII – Adicional por tempo integral;
  VIII – Adicional por produtividade.
  Parágrafo  Único  –  O  adicional  por  produtividade  será
definido em regulamento e devido aos servidores encarregados
da fiscalização de tributos municipais, em trabalhos externos.
  SUBSECAO I I
  DA GRATIFICACAO PELO DE CHEFIAS
   E DE ASSESSORAMENTO
Art.  78º -  Ao servidor investido em função de chefia  ou de
assessoramento e devido uma gratificação pelo seu exercício.
  § 1º - Os percentuais de gratificação serão estabelecidos em
lei,  em ordem decrescente,  a  partir  do subsidio  do prefeito
Municipal e do Presidente da Câmara.
  § 2º - A gratificação incorpora-se a remuneração do servidor e
integra  o  convento  da  aposentadoria,  na  proporção  de  um
quinto por ano de exercício na função de direção, chefia ou
assessoramento, até o limite de cinco quintos.

  § 3º - Quando mais de uma função houver sido desempenhada
no período de um ano, a importância a ser incorporada terá
como base de cálculo a função exercido por mais tempo.
  § 4º - Ocorrendo o exercício de função de nível mais elevado,
por período de doze meses, após a incorporação da fração dos
cinco  quintos,  poderá  haver  a  atualização  progressiva  das
parcelas já incorporadas,  observado o disposto no parágrafo
anterior.
 
 SUBSECAO I I I
  DA GRATIFICACAO NATALINA
 
Art. 79º - A gratificação natalina (13 salário) corresponde a um
doze ano da remuneração a que o servidor fazer jus, no es de
dezembro, por mês de exercício, no respectivo ano.
  Parágrafo Único – A fração igual ou superior a quinze dias
será considerada como mês integral.
Art. 80º - A gratificação natalina será paga até o dia vinte do
mês de dezembro de cada ano.
Art.  81  –  O  servidor  exonerado  percebera  a  gratificação
natalina,  proporcionalmente,  aos  meses  de  efetivo  exercício,
calculada sobre a remuneração do mês da exoneração.
Art.  82º -  A gratificação natalina não será considerada para
cálculo de qualquer vantagem pecuniária.
   
SUBSECAO IV
  DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVICO
 
Art. 83º - O adicional por tempo de serviço e devido a razão de
cinco por cento para cada cinco anos de efetivo exercício no
serviço público, incidente sobre o vencimento de que trata o
Art. 58.
  Parágrafo Único – O servidor fara jus ao adicional, a partir do
mês em que completar o quinquênio.
  SUBSECAO V
   DOS ADICIONAIS DE PENOSIDADE, INSALUBRIDADE
  E DE PERICULOSIDADE
Art. 84º -  Fazer jus a uma adicional sobre o vencimento do
cargo efetivo o servidor que executarem atividades penosas ou
que trabalhem, com habitualidade, em locais insalubres, ou em
contato permanente com substancias toxicas ou com risco de
vida.
Art. 85º - O servidor que fizer jus aos adicionais de penosidade,
insalubridade e de periculosidade, deverá optar por um deles,
não sendo acumuláveis estas vantagens.
  Parágrafo Único  –  O direito  ao adicional  de penalidade,
insalubridade ou periculosidade, cessa com a eliminação das
condições ou dos riscos que deram causa a sua concessão.
Art. 86º - E proibido a servidora gestante ou lactante o trabalho
em atividade ou operação consideradas penosas, insalubre ou
perigosas.
Art. 87º - O adicional de insalubridade por trabalho em raios x
ou substancias radioativas corresponde a quarenta por cento
quarenta  por  cento  do  vencimento  do  cargo  efetivo  e  será
concedido na forma da legislação pertinente.
Art. 88º - Os locais de trabalho e os servidores que operam com
raios  x  ou  substancias  radioativas  devem ser  mantidos  sob
controle  permanente,  de  modo  que  as  doses  de  radiação
ionizantes  não  ultrapassem  o  nível  máximo  previsto  na
legislação própria.
  Parágrafo Único  – Os servidores, sob essas condições de
trabalho, devem ser submetidos a exames médicos periódicos.
   
  SUBSECAO VI
  DO ADICIONAL DE FÉRIAS
 
Art.  89º  -  Independentemente  de  solicitação,  será  pago  ao
servidor, por ocasião das férias, um adicional de, pelo menos,
um terço da remuneração correspondente ao período de férias.
  Parágrafo Único – No caso de o servidor exercer função de
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direção,  assessoramento,  ou  ocupar  cargo  em  comissão,  a
respectiva vantagem será considerada no calcula do adicional.
Art. 90º - O servidor em regime de acumulação licita percebera
o adicional  de férias calculado sobre o vencimento dos dois
cargos.
 
   SUBSECAO V I I
   DO ADICIONAL POR SERVICO EXTRAODINARIO
 
Art.  91º  -  O  servidor  extraordinário  será  remunerado  com
acréscimo de cinquenta por cento em relação a hora normal de
trabalho.
  Parágrafo Único – Em se tratando de serviço noturno, o valor
da hora será acrescido de mais de vinte por cento.
Art. 92º - Somente será permitido serviço extraordinário para
atender  situações  excepcionais  e  conforme  se  dispuser  em
regulamento.
 
  CAPITULO III
  DAS FÉRIAS
 
Art.  93º  -   O  servidor  fara  jus,  anualmente,  a  trinta  dias
consecutivos  de  férias,  que  podem  ser  acumuladas  até  o
máximo de dois períodos, no caso de necessidade do serviço,
ressalvando as hipóteses em haja legislação especifica.
  §  1º  -  Para o primeiro período aquisitivo de férias,  serão
exigidos dois meses de exercício.
  §  2º -  E vedado levar a conta de férias qualquer falta ao
serviço.
 Art. 94º - O servidor que opera direto e permanentemente com
raios  x  e  substancias  radioativas  gozara,  obrigatoriamente,
vinte dias consecutivos de férias,  por semestre de atividade
profissional, proibida, em qualquer hipótese, a acumulação.
Art.  95º  -  As  férias  somente poderão ser  interrompidas por
motivo  de  calamidade pública,  comoção interna,  convocação
para júri, serviço militar ou eleitoral ou por motivo de superior
interesse público.
 
  CAPITULO I V
 
  DAS LICENCAS
  DISPOSICOES GERAIS
 
Art. 96º - Será concedida licença ao servidor; 
I – Por motivo de doença em pessoa da família;
II – Para o servidor militar;
III – Para atividade política;
IV – Prêmio por assiduidade;
V – Para tratamento de saúde;
VI – Para tratar de interesse particular;
VII – Para desempenho de mandato classista;
§ 1º - A licença prevista no inciso I será apreciada de exame,
por medico credenciado pelo Município.
§ 2º - O servidor não poderá permanecer em licença da mesma
espécie por período superior a vinte e quatro meses, salvo nos
casos dos incisos II, III e VII.
§ 3º - E Vedado o exercício de atividade remunerada durante o
período da licença no inciso I.
Art.  97º  -  A  licença  concedida  dentro  de  sessenta  dias  do
termino de outra da mesma espécie  será considerada como
prorrogação.
   
SECAO I I
  DA LICENCA POR MOTIVOS DE DOENCA EM PESSOA
DA FAMILIA
 
Art. 98º - Poderá ser concedida licença ao servidor, por motivo
de doença do cônjuge ou companheiro, padrasto ou madrasta,
ascendente, descendente, enteado e colateral consanguíneo ou
afim até o segundo grau civil, mediante comprovação medica.

  §  1º  -  A  licença  será  deferida  se  a  assistência  direta  do
servidor  for  indispensável  e  não  puder  ser  prestada
simultaneamente com exercício do cargo, apurado através de
acompanhamento social.
  § 2º - Será concedida, sem prejuízo da remuneração do cargo
efetivo, até sessenta dias.
 
SECAO III
  DA LICENCA PARA O SERVICO MILITAR
 
Art. 99º - Ao servidor convocação para o serviço militar será
concedida licença, na forma e condições previstas na legislação
especifica.
 Parágrafo Único – Concluindo o serviço militar, o servidor terá
trinta dias, sem remuneração, para reassumir.
 
 SECAO I V
  DA LICENCA PARA ATIVIDADE POLITICA
 
Art. 100º - O servidor terá direito a licença, sem remuneração,
durante  o  período  que  mediar  entre  a  sua  escolha  com
convenção  partidária,  como  candidato  a  cargo  eletivo,  e  a
véspera  do  registro  de  sua  candidatura  perante  a  Justiça
Eleitoral.
  Parágrafo Único -  A partir do registro da candidatura e até o
decimo quinto dia seguinte ao da eleição, o servidor fara jus a
licença remunerada, como se em efetivo exercício estivesse.
   SECAO V  
  DA LICENCA-PREMIO POR ASSIDUIDADE
Art.101º - Após cada cinco anos ininterruptos de exercício, o
servidor fara jus a três meses de licença, a título de prêmio por
assiduidade, com a remuneração do cargo efetivo.
Art. 102º - Não se concedera licença-prêmio ao servidor que, no
período aquisitivo;
I – Sofrer penalidade disciplinar de suspensão;
II – Afastar-se do cargo em virtude de:

– Licença para tratamento em pessoa da família;a.
– Licença para tratar de interesses particulares;b.
–  Condenação  e  pena  privativa  de  liberdade,  porc.
sentença definitiva.

Parágrafo  Único  –  As  faltas  injustificadas  ao  serviço
retardarão a concessão da licença, na proporção de um mês
para cada falta.
Art.  103º -  O número de servidores em gozo simultâneo de
licença-prêmio não poderá ser superior a um terço da lotação
da respectiva unidade administrativa do órgão ou entidade.
Art. 104º -  A licença-prêmio a assiduidade prescreve em cinco
anos, da data em ocorrer o direito a sua aquisição.
 
SECAO VI
  DA LICENCA PARA O DESEMPENHO DE MANDATO
CLASSITA
 
Art. 105º - E assegurado ao servidor o direito a licença para o
desempenho  de  mandato  em  confederação,  federação,
associação  de  classe  de  âmbito  nacional  ou  sindicato
representativo  da  categoria  ou  entidade  fiscalizadora  da
profissão, com remuneração.
  § 1º - Somente poderão ser licenciados funcionários eleitos
para  cargo  de  direção  ou  representação  nas  referidas
entidades, até o máximo de três, por entidade.
  § 2º - A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser
prorrogada, no caso de reeleição, e por uma única vez.
  SECAO V I I
  DA LICENCA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR
Art. 106º - A critério da administração, poderá ser concedida ao
servidor estável licença para o trato de assuntos particulares,
por prazo de até dois anos consecutivos, sem remuneração.
§ 1º - A licença poderá ser interrompida a qualquer tempo, a
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pedido do servidor ou no interesse do serviço.
§ 2º - Não se concedera nova licença antes de decorridos dois
anos do termino da anterior.
§  3º  -  Não  se  concedera  a  licença  o  servidor  nomeado,
removido, redistribuído ou transferido, antes de completar dois
anos do exercício.
   
CAPITULO V
  DO TEMPO DE SERVICO
 
Art. 107º - E contado, para todos os efeitos, o tempo de serviço
público municipal.
Art. 108º - A apuração do tempo de serviço será feita em dias,
que serão convertidos em anos, considerando-se a ano como de
trezentos e sessenta e cinco dias.
  Parágrafo Único – Feita a convenção, os dias restantes, até
cento e oitenta, não serão computados, arredondando-se para
ano,  quando  excederem  este  número,  para  efeito  de
aposentadoria.
Art. 109º - Além das ausências ao serviço, previstas no Art. 120,
serão considerados como de efetivo exercício os afastamentos
em virtude de;
I – Férias
II – Exercício de cargo em comissão ou equivalente em órgão ou
entidade  dos  poderes  da  união,  dos  Estados,  Municípios  e
Distrito Federal.
III – Exercício do cargo ou função de governo ou administração,
em qualquer  parte  do  território  nacional,  por  nomeação  do
Presidente da República ou pelos Governadores dos Estados;
IV – Participação em programas de treinamento, regularmente
instituído;
V  –  Desempenho  de  mandato  eletivo  federal,  estadual,
municipal ou do distrito federal;
VI – Convocação para o serviço militar;
VII – Júri e outros serviços obrigatórios por lei;
VIII – Missão ou estudo foram do município, quando autorizado
o afastamento;
IX – Licença;

– A gestão, a adotante e a paternidade;a.
– Para tratamento da própria saúde, até dois anos;b.
– Para desempenho de mandato classista, exceto parac.
efeito de promoção por merecimento de licença-prêmio;
–  Por  motivo  de  acidente  em  serviço  ou  doençad.
profissional;
– Prêmio por assiduidade.e.

Art. 110º - Será contado, apenas para efeito de aposentadoria e
disponibilidade;
I – O tempo de serviço público prestado a União, aos estados,
aos municípios e ao
distrito federal;
II – A licença para tratamento de saúde de pessoas da família,
até sessenta dias;
III  –  A licença para atividade pública,  no caso do Art.  100,
parágrafo único;
IV  –  O  tempo  correspondente  ao  desempenho  de  mandato
eletivo  federal,  estadual,  municipal  ou  distrital,  anterior  ao
ingresso no serviço público municipal.
V – O tempo de serviço em atividades vinculada a Previdência
Social;
VI – O tempo relativo ao serviço militar obrigatório.
§ 1º - O tempo de serviço a que se refere o inciso I Não poderá
ser contado com quaisquer acréscimos, ou em dobro, salvo se
houver dispositivo correspondentes e legislação.
§ 2º - E vedada a contagem acumulativa de tempo de serviço
prestado concomitantemente em mais de um cargo ou função
de órgão ou entidade dos poderes da União, Estado, Distrito
Federal e Município, autarquia, fundação públicas, sociedade
de economia mista empresa pública.
 

CAPITULO VI
  DO DIREITO DE PETICAO
 
Art. 111º - E assegurado ao servidor o direito de requerer aos
poderes públicos, em defesa de direito ou de interesse legitimo.
Art.  112º  -  O  requerimento  será  dirigido  a  autoridade
competente  para  decidi-lo,  e  encaminhado,  por  intermédio
daqueles  a  que  estiver  imediatamente  subordinado  o
requerente.
Art. 113º - Cabe pedido de reconsideração a autoridade que
haver  expedido  o  ato  ou  preferido  a  primeira  decisão,  não
podendo ser renovado.
Parágrafo Único – O requerimento e o pedido de reconsideração
deveram ser  despachados no prazo de cinco dia  e  decidido
dentro de trinta dias.
Art. 114º - Caberá recurso;
I – Do indeferimento do pedido de reconsideração;
 II – Das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos.
§ 1º - O recurso será dirigido ao Prefeito Municipal ou a Mesa
da Câmara, através de seu Presidente, no prazo de trinta dias
contar da publicação ou da ciência, pelo interessado, da decisão
recorrida, sempre encaminhado por intermédios da autoridade
a que estiver imediatamente subordinado o requerente.
§ 2º - Em caso de provimento de pedido de reconsideração ou
de recurso,  os  efeitos  da decisão retroagirão a data do ato
impugnado.
Art. 115º - O direito de requerer prescreve;
  I – Em cinco anos, quanto aos atos de demissão e de cassação
de disponibilidade ou que afetem interesse patrimonial  e de
créditos resultantes das relações de trabalho;
II – Em cento e vinte dias, nos demais casos, salvo quando outro
prazo for fixado por lei.
Parágrafo Único – O prazo de prestação será contado da data
da publicação do ato impugnado ou da data da ciência, pelo
interessado, quando o aro não for publicado.
Art. 116º - O pedido de reconsideração e o recurso, quando
cabíveis, interrompem a prescrição.
Parágrafo  Único  –  Interrompida  a  prescrição,  o  prazo
recomeçará a correr pelo restante,  no dia em que cessar a
interrupção.
Art. 117º - A prestação e de ordem pública, não podendo ser
relevado pela administração.
Art. 118º - Para o exercício do direito de petição, e assegurado
vista do processo ou documento, na repetição, ao servidor ou a
procurador por ele constituído.
Parágrafo Único – A administração deverá rever seus atos, a
qualquer tempo, quando eivados de ilegalidade.
Art. 119º - São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos
neste capitulo, salvo motivo de forca maior.
I – Por dia, para doação de sangue;
II – Até dois Dias, para se alistar como eleitor;
III – Até cinco dias, por motivo de;

- Casamento;a.
– Falecimento de cônjuge, companheiro, pais, madrasta,b.
padrasto, filhos ou enteados e irmãos.

Art. 121º - Poderá ser concedido horário especial ao servidor
estante,  quando  comprovada  a  incompatibilidade  entre  o
horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do
cargo.
Parágrafo Único – Para efeito do disposto neste artigo, será
exigida a compensação de horários na repartição, respeitada a
duração semanal do trabalho.
 
Art.  122º  -  Ao  servidor  estudante,  que  mudar  de  sede,  no
interesse da administração, e assegurada, na localidade da nova
residência  ou na  mais  próxima,  matricula  em instituição  de
ensino congênere, em qualquer época, independentemente da
vaga, na forma e condição estabelecida na legislação especifica.
Parágrafo Único – Essas disposições se entendem ao cônjuge
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ou companheiro, aos filhos ou enteados do servidor, que vivam
na sua companhia, bem como aos menores sob sua guarda, com
autoridade judicial.
 
TITULO IV
   DA SEGURIDADE SOCIAL DOS SERVIDORES
 
CAPITULO I
 
  DISPOSICOES GERAIS
 
Art. 123º - O Município manter Plano de seguridade Social para
o servidor e sua família.
Art. 124º - O plano de seguridade Social visa dar cobertura aos
riscos  a  que  estão  sujeitos  o  servidor  e  sua  família,  e
compreende um conjunto de benefícios e ações que atendam as
seguintes finalidades;
  I – Garantia de meios de subsistência, nos eventos de doença,
invalidez, velhice, acidente em serviço, inatividade, falecimento
e reclusão;
II – Proteção a maternidade, a doação e a paternidade;
III – Assistência a saúde.
Parágrafo Único – Os benefícios serão concedidos, nos termos
e  condições  definidos  em  regulamento,  observadas  as
disposições  desta  lei.
Art.125º  -  Os  benefícios  do  plano  de  seguridade  social  ao
servidor correspondem;
I – Quanto ao servidor;

– Aposentadoria;a.
– Auxilio-Natalidade;b.
– Salario- família;c.
– Licença para tratamento de saúde;d.
- Licença a gestante, a adotante e paternidade;e.
– Licença por acidente em serviço.f.

II – Quando ao dependente;

– Pensão vitalícia e temporária;a.
– Auxilio-Funerário;b.
– Auxilio-Reclusão;c.

 
Parágrafo  Único  –  O  recebimento  indevido  de  benefícios
havidos  por  fraude,  dolo  ou  má  fé,  implicara  devolução  ao
erário do total auferido, sem prejuízo da ação penal cabível.
 
CAPITULO II
   DOS BENEFICIOS
  SECAO I
  DA APOSENTADORIA
 
Art. 126º - O servidor será aposentado;
I  –  Por  invalidez  permanente,  sendo os  proventos  integrais,
quando  decorrentes  de  acidentes  em  serviço,  moléstia
profissional  ou  doença  grave,  contagiosa  ou  incurável,
especificada  em  lei,  e  proporcionais  nos  demais  casos;
II  –  Compulsoriamente,  aos  setenta  anos  de  idade,  com
proventos proporcionais ao tempo de serviço.
III – Voluntariamente;

– Os trinta anos de serviço, se homem, e os trinta, sea.
mulher, com proventos integrais;
–  Os  trinta  anos  de  efetivo  exercício  em funções  deb.
magistério, se professor, e vinte e cinco, se professora,
com proventos integrais;
– Aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte ec.
cinco, se mulher, com proventos proporcionais e esse
tempo;
– Aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aosd.
sessenta,  se  mulher,  com proventos  proporcionais  ao
tempo de serviço.

§ 1º - Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis,
a que se refere o inciso I, tuberculose ativa, alienação mental,
neoplasia maligna, cegueira posterior ao ingresso no serviço
público, hanseníase, cardiopatia grave, doença de Parkinson,
paralisia  irreversível  e  incapacidade,  espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, estados avançados de mal de
paget  (  osteíte  deformante),  síndrome  de  imunodeficiência
adquirida  –  AIDS  e  outras  que  a  lei  indicar,  com base  na
medicina especializada.
§  2º  -  Nos  casos  de  exercício  de  atividades  consideradas
perigosas,  a aposentadoria de que trata o inciso III,  alíneas
´´a´´ e ´´c´´, observara o disposto em lei especifica.
Art.  127º  -  A  aposentadoria  compulsória  será  automática,  e
declarada por ato, com vigência a partir do dia imediato aquele
em que o servidor atingir a idade de permanência no serviço
ativo.
Art. 128º - A aposentadoria voluntaria ou por invalidez vigorara
a partir da data da publicação do respectivo ato.
§ 1º - A aposentadoria por invalidez será procedida de licença
para tratamento de saúde, por período não excedente a vinte e
quatro meses.
§  -  2º  -  Expirado  o  período  de  licença  e  não  estando  em
condições  de  reassumir  o  cargo,  ou  de  ser  readaptado,  o
servidor será aposentado.
§ 3º - O espaço de tempo compreendido entre o termino da
licença e a publicação do ato de aposentaria será considerado
como prorrogação da licença.
Art.  129º  -  Os  proventos  da  aposentaria  serão  revistos  na
mesma data e na mesma proporção, sempre que se modificar a
remuneração do servidor em atividade.
  Parágrafo Único – São estendidos aos inativos quaisquer
benefícios ou vantagens posteriormente concedidos ao servidor
em atividade, exclusive quando decorrentes de transformação
ou  reclassificação  do  cargo  ou  função  em  que  se  deu  a
aposentadoria.
Art. 130º - O servidor aposentado com provento proporcional ao
tempo  de  serviço,  se  acometido  de  qualquer  das  moléstias
especificas no Art. 126, § 1º terá o provento integralizado.
Art. 131º - Quando proporcional ao tempo de serviço, provento
não será inferior a um terço a remuneração da atividade, nem
ao valor do vencimento mínimo do respectivo plano de carreira.
Art.  132º  -  O  servidor  que  contar  tempo  de  serviço  para
aposentadoria  com  provento  integral,  será  aposentado  com
provento  correspondente  a  remuneração  da  classe
imediatamente superior, ou com provento aumentado em vinte
por  cento,  quando  ocupante  da  última  classe  da  respectiva
carreira.
Art. 133º - Ao servidor aposentado será pago o decimo terceiro
salário,  no  mês  de  dezembro,  em  valor  equivalente  ao
respectivo provento, deduzindo adiantamento concedido.
 
SECAO II
DO AUXILIO-NATALIDADE
 
Art. 134º - O auxilio-natalidade e devido ao serviço, por motivos
de  nascimento  de  filhos,  em  quantia  equivalente  a  um
vencimento mínimo do plano de carreira da Prefeitura ou da
Câmara Municipal, inclusive no caso de nati-morto.
§  1º  -  Na  hipótese  de  parto  múltiplo,  o  valor  de  tantos
vencimentos mínimos do plano de carreira da Prefeitura ou da
Câmara Municipal quantos forem os filhos nascidos.
§ 2º - Não sendo a parturiente servidora, o auxilio será pago ao
cônjuge ou companheiro.
 
 SECAO III
  DO SALARIO-FAMILIA
 
Art.  135º  -  O  salário  família  e  devido  ao  servidor  ativo  ou
inativo, por dependente economia.
  Parágrafo Único – Consideram-se dependentes econômicos
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para efeito de percepção do salário-família;
I – O cônjuge ou companheiro e os filhos de qualquer condição,
inclusive  os  enteados  até  dezoito  anos  de  idade,  ou,  se
estudante, até vinte e quatro anos, e, se invalido, de qualquer
idade.
II – O menor de dezoito anos que, mediante autorização judicial,
viver na companhia e as expensas do servidor ativo ou inativo;
III – A mãe/ ou pai invalido, sem economia própria.
Art.136º - Não se configura a dependência econômica quando o
benefício de o salário-família perceber rendimento do trabalho
ou  de  qualquer  fonte,  inclusive  pensão  ou  provento  de
aposentadoria, em valor igual ou superior ao salário-família.
Art.  137º  -  Quando  pai  e  mãe  forem servidores  públicos  e
viverem em comum, o salário-família será pago a um deles,
quando separados, será pago a um e outro, de acordo com a
distribuição dos dependentes.
  Parágrafo Único – Ao pai e a mãe equiparem-se o padrasto, a
madrasta e, na falta destes, os representantes legais incapazes.
Art. 138º - O salário-família não está sujeito a qualquer tributo,
nem servira de base para qualquer contribuição, inclusive para
Previdência Social.
Art. 139º - O afastamento de cargo efetivo, sem remuneração,
não acarreta a suspensão de pagamento do salário-família.
 
SECAO I V
  DA LICENCA PARA TRATAMENTO DE SAUDE
 
Art. 140º - Será concedida ao servidor licença para tratamento
de saúde, a pedido ou de oficio, com base em atestado ou laudo
médico, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus.
Art.141º - Para licença até trinta dias, a inspeção será feita por
médicos credenciados pelo Município, e, se por prazo superior,
por junta medica oficial.
§ 1º - Sempre que necessário, a inspeção medica será realizada
na residência
Do servidor ou no estabelecimento hospitalar onde se encontrar
internado.
§  2º  -  Inexistindo  do  órgão  ou  entidade  no  local  onde  se
encontra o servidor, será aceito atestado passando por médico
particular.
§ 3º - No caso do parágrafo anterior, o atestado só produzira
efeitos  depois  de  homologado  por  médico  credenciado  pelo
Município.
Art. 142º - Findo o prazo da licença, o servidor será submetido
a nova inspeção médica, que concluirá pela volta ao serviço,
pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria.
Art. 143º - O atestado e o laudo médico não se referirão ao
nome ou natureza da doença, salvo quando se tratar de lesões
produzida  por  acidentes  em serviço,  doença  profissional  ou
quaisquer das doenças especificadas no Art. 126.
Art.  144º  -  O  servidor  que  apresenta  indícios  de  lesões
orgânicas ou funcionais será submetido a inspeção medica.
 
SECAO V
  D A  L I C E N C A  A  G E S T A N T E ,  A D O T A N T E  E
PATERNIDADE
 
Art.  145º -  Será concedida licença a servidora gestante, por
cento e vinte dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração.
  § 1º - A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês
de gestação, salvo antecipação por prescrição medica.
§ 2º - No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a
partir do parto.
§ 3º - No caso de anti-morto, decorridos trinta dias do evento, a
servidora será submetida a exame médico, e, se julgada apta
reassumira o exercício.
§ 4º - No caso de aborto não criminoso, atestado por medico
oficial,  a  servidora  terá  direito  a  trinta  dias  de  repouso
remunerado.
 Art. 146º - Para amamentar o próprio filho, até a idade de seis

meses, a servidora lactante terá direito, durante a jornada de
trabalho, a uma hora de descanso, que poderá ser parcelada em
dois períodos de meia hora.
Art. 147º - A servidor que adotar ou obtiver guarda judicial de
criança de até um ano de idade serão concedidos noventa dias
de licença remuneração, para juntamente do adotado ao novo
lar.
  Parágrafo Único – No caso de adoção ou guarda judicial de
criança com mais de um ano de idade, o prazo será de trinta
dias.
   
SECAO V I
  DA LICENCA POR ACIDENTE EM SERVICO
 
Art.  148º  -  Será  licenciado,  com  remuneração  integral,  o
servidor acidentado em serviço.
Art.  149º  -  Configura  acidente  em serviço  o  dano físico  ou
mental  sofrido pelo servidor e que se relacione,  mediata ou
imediatamente, com as atribuições do cargo exercido.
  Parágrafo Único  –  Equipara-se ao acidente em serviço o
dano;
I  –  Decorrente  de  agressão  sofrida  e  não  provocada  pelo
servidor em exercício do cargo;
II – Sofrido no percurso da residência para o trabalho ou vice-
versa.
Art. 150º -  O servidor acidentado em serviço, que necessitar de
tratamento  especializado,  poderá  ser  tratado  em instituição
privada, a conta de recursos públicos.
Parágrafo Único – O tratamento recomendado por junta medica
oficial constitui medica de exceção e somente será admissível
quando inexistirem meios e recursos adequados, em instituição
pública.
Art. 151º - A prova do acidente será feita no prazo de dez dias,
prorrogável, quando as circunstancias o exigirem.
 
SECAO VII
  DA PENSAO
 
Art. 152º - Por morte de servidor, os dependentes fazem jus a
uma pensão mensal de valor correspondente ao da respectiva
remuneração ou provento.
Parágrafo Único – O custeio da pensão ocorrera por conta do
fundo Municipal da seguridade Social – FMSS.
Art. 153º - As pensões distinguem-se, quanto a natureza, em
vitalícia e temporária.
§  1º  -  A  pensão  vitalícia  e  composta  de  cota  ou  cotas
permanentes, que somente se extinguem ou revertem com a
morte de seus beneficiários.
§ 2º - A pensão temporária e composta da cota ou cotas que
podem se extinguir ou reverter por motivos de morte, cessação
da invalidez ou maioridade do beneficiário.
Art. 154º - São beneficiários das pensões;
 I – Vitalícia;

– O cônjuge;a.
–  A  pessoa  desquitada,  separada  judicialmente  oub.
divorciada, com percepção de pensão alimentícia;
–  A  companheira  designada  pelo  servidor  e  quec.
comprove viver ou ter vivido em comum há, pelo menos,
cinco anos ou tenha filho em comum com o servidor;
–  A  mãe  E  o  pai  que  comprovarem  dependênciad.
econômica ao servidor;
– A pessoa designada, maior de sessenta anos e a pessoae.
portadora de deficiência,  que viva sob a dependência
econômica do servidor.

II – Temporária;

 - Os filhos, de qualquer condição ou enteados, até vintea.
e um anos de idade, ou se invalido enquanto durar a
invalidez;
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– O menor sob guarda ou tutela, até vinte e um anos deb.
idade;
O irmão órfão de pai, sem padrasto, até vinte e um anos,c.
e o invalido, enquanto durar a invalidez, que comprovem
dependência econômica ao servidor;
–  A  pessoa  designada  que  vida  na  dependênciad.
econômica,  do  servidor,  até  vinte  e  um anos  ou,  se
invalida, enquanto durar a invalidade;

Art. 155º - A pensão será concedida integralmente ao titular da
pensão vitalícia,  exceto se existirem beneficiários da pensão
temporária.
§  1º  -  Ocorrendo  habilitação  de  vários  titulares  a  pensão
vitalícia, o seu valor será distribuído em partes iguais entre os
beneficiários habilitados.
§ 2º - Ocorrendo habilitação as pensões vitalícias e temporárias,
metade do valor caberá ao titular ou titulares da pensão, sendo
a outra metade reteada em partes iguais, entre os titulares da
pensão temporária.
§ 3º - Ocorrendo habilitação, somente a pensão temporária, o
valor integral da pensão reteada, em partes iguais entre os que
se habilitarem.
Art. 156º - Concedida a pensão, qualquer prova posterior ou
habilitação  tardia  que  implique  exclusão  de  beneficiário  ou
redução de pensão só produzira efeitos a partir da data em que
for oferecida.
Art.  157º  -  Será  concedida  pensão,  provisória  por  morte
presumida do servidor, nos seguintes casos;
I – Declaração de ausência, pela autoridade competente;
II – Desaparecimento em desabamento, inundação, incêndio ou
acidente não caracterizado como em serviço.
III – Desaparecimento no desempenho das atribuições do cargo
ou em missão de segurança.
Art. 158º -  A pensão provisória será transformada em vitalícia
ou  temporárias,  conforme o  caso,  decorridos  cinco  anos  de
vigência, ressalvando o eventual reaparecimento do servidor,
hipótese em que o benefício será automaticamente cancelado.
I – O seu falecimento;
II – A anulação do casamento, quando a decisão ocorrer após a
concessão da pensão ao cônjuge;
III – A cassação da invalidez, em se tratando de beneficiário
invalido;
IV – A maioridade do filho, irmão órfão ou pessoa designada,
aos vinte e um ano de idade;
V – A acumulação de pensão, na forma do Art. 163;
VI – A renúncia expressa.
Art. 160º - Por morte ou perda da qualidade de beneficiário a
respectiva cota revertera;
  I – Da pensão vitalícia, para os remanescentes desta pensão ou
para  os  titulares  da  pensão  temporária,  se  não  houver
pensionista remanescente da pensão vitalícia.
II – Da pensão temporária para os co-beneficiarios ou, na falta
destes, para o beneficiário da pensão vitalícia.
Art. 161º - A pensão poderá ser requeria a qualquer tempo,
prescrevendo tão somente as prestações exigíveis há mais de
cinco anos.
Art. 162º - As prestações serão automaticamente atualizadas na
mesma  data  e  na  mesma  proporção  dos  reajustes  dos
vencimentos dos servidores.
Art. 163º - Ressalvado o direito de opção, e vedada a percepção
acumulativa  de  pensão,  salvo  a  hipótese  de  duas  pensões
originarias  de  cargos  ou  empregos  públicos  legalmente
acumuláveis.
 
SECAO VIII
   DO AUXILIO FUNERAL
 
Art.  164º -  O auxilio  funeral  e  devido a família  do servidor
falecido na atividade ou do aposentado, em valor equivalente a
um mês da remuneração ou provento.
§  1º - No caso de acumulação legal de cargos o auxílio será

pago somente em razão do cargo de maior remuneração.
§ 2º - O auxilio será devido também, ao servidor, por morte do
cônjuge, companheiro ou de filho menor ou invalido.
§ 3º - O auxilio será pago no prazo de quarenta e oito horas, por
meio de procedimento sumaríssimo, a pessoa da família que
houver custeado o funeral.
Art. 165º - Se o funeral for custeado por terceiro, este será
indenizado, observando o disposto no artigo anterior.
Art. 166º - Em caso de falecimento de servidor em serviço, fora
do  local  de  trabalho,  inclusive  no  exterior,  as  despesas  de
trasladação  do  corpo  correrão  a  conta  dos  recursos  do
Município.
 
SECAO IX
  DO AUXILIO- RECLUSAO
 
Art.  167º  -  A  família  do  servidor  ativo  e  devido  ao  auxilia-
reclusão, nos seguintes valores;
I – Dois terços da remuneração, quando afastado por motivos de
prisão preventiva, pronuncia por crime comum, denuncia por
crime  funcional,  ou  condenação  por  crime  inafiançável,  em
processo no qual não haja pronuncia;
II – Metade da remuneração, durante o afastamento em virtude
de condenação, por sentença definitiva, a pena que determine
perda do cargo.
 § 1º - Nos casos previstos no inciso I, o funcionário terá direito
a integralização da remuneração, desde que absolvido.
§ 2º - O pagamento do auxilia reclusão cessara a partir do dia
imediato  aquele  em que o  servidor  for  posto  em liberdade,
ainda que condicional.
   CAPITULO III
  DA ASSISTENCIA A SAUDE
Art. 168º - A assistência a saúde do servidor e de sua família
compreende  assistência  medica,  hospitalar,  odontológica  e
farmacêutica, prestada diretamente pelo órgão ao qual estiver
vinculado  o  servidor,  ou  mediante  convenia  com o  sistema
previdenciário do governo federal.
§  1º  -  O  custeio  previdenciário  e  de  responsabilidade  do
Município, a base do recolhimento, por este, de seis por cento,
e do desconto, também de seis por cento, da remuneração dos
servidores, que serão depositados a conta do fundo Municipal
da Seguridade Social – FMSS.
§ 2º - O custeio do auxilia-funeral e de responsabilidade integral
do Município.
  TITULO V
  DA CONTRATACAO TEMPORARIA
  DE EXCEPCIONAL INTERESSE PUBLICO
 
  Art.  170º  -  Para  atender  à  necessidade  temporárias  de
excepcional  interesse  público,  poderão  ser  efetuados
contratações  de  pessoal  por  tempo  determinado.
Art. 171º - Consideram-se como de necessidade temporária de
interesse público, as contrações que visem a; 
I – Combater surtos epidêmicos;
II – Atender a situações de calamidade;
III – Substituir professor ou admitir professor visitante;
IV  –  Permitir  a  execução  de  serviço,  por  profissional
especializado.
V – Preencher as necessidades no quadro de pessoal;
VI – Atender a outras situações de urgência que vierem a ser
definidas em lei.
Parágrafo Único – As contratações terão dotação especifica e
não poderão ultrapassar o prazo de dois anos, prorrogável por
igual período, no caso do inciso IV, observadas as disposições
da Lei n´8.666, de 21.06.93.
Art. 172º - E vedada o desvio de função de pessoa contratada,
na forma deste título, sob pena de nulidade administrativa e
responsabilidade civil da autoridade contratante.
Art.  173º  -  Nas contratações por  tempo determinado,  serão
observados os níveis salarias dos planos de carreira do órgão ou
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entidade contratante, exceto há hipótese do inciso IV, do Art.
171,  quando  serão  observados  os  valores  do  mercado  de
trabalho.
   
TITULO V I
  DO REGIME DISCIPLINAR
 
  CAPITULO I
  DOS DEVERES
 
Art. 174º - São deveres do servidor;
I – Exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II – Lealdade as instituições a que servir;
III – Observância das normas legais e regulamentares;
IV  –  Cumprimento  as  ordens  superiores,  exceto  quando
manifestamente ilegal;
V – Atender com presteza;

–  Aos  público  em  geral,  prestando  informaçõesa.
requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo;
– A expedição de certidões requeridas para defesa deb.
direito  ou  esclarecimento  de  situações  de  interesse
pessoal;
– As requisições para a defesa da Fazenda Pública.c.

VI  –  Levar  ao  conhecimento  da  autoridade  superior  as
irregularidades de que estiver ciência em razão do cargo;
VII  –  Zelar  pela  economia  do  material  e  a  conservação  do
patrimônio público;
VIII – Guardar sigilo sobre assuntos da repartição;
IX  –  Manter  conduta  compatível  com  a  moralidade
administrativa;
X – Representar contar contra ilegalidade ou abuso de poder.
 Parágrafo Único – A representação, de que trata o inciso VI,
será encaminhada via hierarquia e obrigatoriamente apreciada
pela autoridade superior a qual e formulada.
Art. 175º - Ao servidor público e proibido;
I – Ausentar-se do serviço durante o expediente, sem previa
autorização do chefe imediato;
II  –  Retirar,  sem previa anuência da autoridade competente
qualquer documento ou objeto da repetição;
III - Recusar fé a documento público;
IV – Opor resistência ao andamento de documentos e processos
ou execução de servidor;
V  –  Referir-se  de  modo  depreciativo  ou  desrespeitoso,  as
autoridades públicas ou aos atos do poder público, mediante
manifestação de serviço;
VI – Cometer a pessoa estranha a repartição, fora dos casos
previstos em lei, desempenho de encargo de sua competência
ou de seu subordinado.
VII – Compelir ou aliciar outro servidor no sentido político;
VIII  –  Valer-se  do  cargo  para  legar  proveio  pessoal  ou  de
outrem, em detrimento da dignidade da função pública.
IX  –  Participar  de  gerencia  ou  administração  de  empresa
privada,  de  sociedade  civil,  ou  exercer  comercio,  e,  nessa
qualidade, transacionar com o Município;
X – Atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartição
pública, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou
assistenciais de parentes até o segundo grau.
XI  –  Receber  propina,  comissão,  presente  ou  vantagem  de
qualquer espécie, em razão de suas atribuições;
XII  –  Aceitar  comissão,  emprego  ou  pensão  de  estado
estrangeiro, sem licença do Presidente da República;
XIII – Praticar usura, sob qualquer de suas formas;
XIV- Proceder de forma desidiosa;
XV – Cometer a outro servidor atribuições do cargo que ocupa,
exceto em situações de emergência e transitórias;
XVI – Utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição, em
serviço ou atividades particulares;
XVII  –  Exercer  quaisquer  atividades  incompatíveis  com  o
exercício do cargo ou função e com horários de trabalho.

Art. 176º - E licito ao servidor criticar atos do poder público do
ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço, em
trabalho assinado.
 
CAPITULO III
  DA ACUMULACAO
 
Art. 177º - Ressalvadas os casos previstos na constituição, e
vedada a acumulação remunerada de cargos públicos.
§ 1º - A proibição de acumular estende-se cargos e funções em
autarquias, fundações públicas, empresas públicas, da União,
dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municípios.
§  2º  -  A  acumulação  de  cargos,  ainda  que  licita,  fica
condicionada a comprovação da compatibilidade de horário.
Art. 178º - O servidor não poderá exercer mais de um cargo em
comissão  nem ser  renomeado  pela  repartição  em órgão  de
deliberação coletiva, ressalvados os casos previstos em lei.
Art.  179º  -  O  servidor  vinculado  ao  regime  desta  lei,  que
acumular  licitamente  dois  cargos  de  carreira,  quando  no
exercício de cargo de provimento em comissão, ficara afastado
de ambos os cargos efetivos, recebendo sua remuneração, nos
termos da lei referida no § 1º, do Art. 78.
Parágrafo Único – O afastamento previsto ocorrera apenas em
relação  a  um  dos  cargos,  se  houver  compatibilidade  de
horários.
  CAPITULO IV
  DAS RESPONSABILIDADES
Art.  180º  -  O  servidor  responde  administrativa,  civil  e
penalmente pelo exercício irregular de suas atribuições.
Art. 181º - A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou
comissivo,  doloso  ou  culposo,  de  que  resultem prejuízos  ao
erário ou a terceiros.
§ 1º - A indenização de prejuízo poderá ser liquidada na forma
prevista no Art. 63.
§ 2º - Tratando-se de dano causado a terceiros, respondera o
servidor perante a Fazenda Municipal, em ação regressiva.
§ 3º - A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores
e contra eles será executado, até o limite do valor da herança
recebida.
Art.  182º  -  A  responsabilidade  penal  abrange  os  crimes  e
contravenções atribuídos ao servidor, nessa qualidade.
Art.  183º -  A responsabilidade administrativa resulta  de ato
omissivo ou comissivo praticado no desempenho do cargo ou
função
Art. 184º - As sanções administrativas, civis e penais poderão
acumular-se, sendo independentes entre si.
Art.  185º  -  A  responsabilidade  administrativa  ou  civil  do
servidor será afastada no caso de absolvição criminal negue a
existência do fato ou a sua autoria.
 
  CAPITULO V
  DAS PENALIDADES
 
Art. 186º - São penalidades disciplinares;
I – Advertência;
II – Suspensão;
III – Demissão;
IV – Cassação de disponibilidade;
V – Destituição de cargos em comissão =.
Art. 187º - Na aplicação das penalidades serão considerados a
natureza e a gravidade da inflação cometida, aos danos que
deles  provirem  para  o  serviço  público,  as  circunstâncias
agravantes e atenuantes e os antecedentes funcionais.
Art. 188º -  A advertência será aplicada por escrito, nos casos
de  violação  de  proibição  do  Art.  175,  incisos  I  a  IX,  e  de
inobservância de dever funcional previsto em lei, regulamento
ou normas internas.
Art. 189º - A suspensão será aplicada em caso de reincidência
das faltas punidas com advertências e de violação de demais
proibições que não tipifique inflação sujeita a penalidade de
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demissão, não podendo exceder de noventa dias.
Parágrafo Único – Quando houver conveniência, para o serviço
a penalidade de suspensão poderá ser convertida em multa, na
base de cinquenta por cento do vencimento ou remuneração,
ficando o servidor obrigado a permanecer em serviço.
Art. 190º - As penalidades de advertência e de suspensão terão
seus registros cancelados, após o decurso de três e cinco anos
de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver,
nesse período, praticando nova infração disciplinar.
Parágrafo Único – O cancelamento da penalidade não surtira
efeitos retroativos.
Art. 191º - A demissão será aplicada nos seguintes casos
I – Crime conta a administração pública;
II – Abandono de cargo;
III – Inassuidade habitual.
IV – Improbidade administrativa;
V -  Incontinência pública e conduta escandalosa;
VI – Insubordinação grave em servidor;
VII – Ofensa física, em serviço, a servidor ou particular, salvo
em defesa própria ou de outrem;
VIII – Aplicação irregular de dinheiros públicos;
 IX – Revelações de segredo apropriado em razão do cargo;
X  –  Lesão  aos  cofres  públicos  e  dilapidação  do  patrimônio
municipal;
XI – Corrupção;
XII  –  Acumulação  ilegal  de  cargos,  empregados  ou  funções
públicas;
XIII – Transgressão ao disposto no Art. 175, X e XVII.
Art. 192º - A acumulação de que trata o inciso XII, do artigo
anterior,  acarreta demissão de um dos cargos, empregos ou
funções,  dando-se  ao  servidor  o  prazo  de  quinze  dias  para
opção.
§ 1º - Se comprovando que a acumulação se deu de má fé, o
servidor  será  demitido  de  ambas  os  cargos  e  obrigado  a
devolver o que houver recebido dos cobres públicos.
§ 2º - Na hipótese do parágrafo anterior, sendo um dos cargos,
empregos ou função exercido na União, no Estado, Município
ou Distrito Federal, a demissão será comunicada ao outro órgão
ou entidade onde ocorrida a acumulação.
Art. 193º - A demissão, nos casos dos incisos VII e X, do Art.
191, implica a indisponibilidade dos bens e ressarcimento ao
tesouro, sem prejuízo da ação penal cabível.
Art. 194º - Configura abandono de cargo a ausência interacional
do servidor ou serviço, por mais de trinta dias consecutivos.
Art.  195º -  Entende-se por inassiduidade habitual  a falta ao
serviço, sem causa justificada, por sessenta dias, interpolada
mente, durante o período de doze meses.
Art.  196º  -  O  ato  de  imposição  da  penalidade  mencionara
sempre o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar.
Art. 197º - As penalidades disciplinares serão aplicadas pelo
Prefeito Municipal ou pelo Presidente da Câmara, no âmbito
dos respectivos poderes.
Art. 198º - A demissão por infringência do Art. 191, incisos X e
XII, e a destituição de função, prevista no Art. 186, inciso V,
incompatibiliza o ex servidor para nova investidura em cargo ou
função pública municipal, pelo mínimo de cinco dias.
Parágrafo  Único  –  Não  poderá  retornar  ao  serviço  público
municipal  demitido por negligencia ao disposto no Art.  191,
incisos I, IV, VII, X e XI.
Art. 199º - Será cassada a disponibilidade do inativo;
I – Que infringir a proibição constante do Art. 175, inciso XV;
II – Que houver praticado, na atividade, falta punível com a
demissão.
Art. 200º - Será punido com suspensão de ate quinze dias o
servidor que, justificadamente, se recusar a ser submetido a
inspeção medica determinada pela autoridade competente, nas
hipóteses do Art. 88, parágrafo único, cessando os efeitos da
penalidade, logo se verifique a inspeção medica.
Art. 201º A ação disciplinar prescrevera;
I – Em cinco anos, quando as infrações puníveis com comissão,

cassação  de  disponibilidade  e  destituição  do  cargo  em
comissão;
II – Em dois anos, quando a suspensão;
III – Em cento e oitenta dias, quando a repreensão.
§ 1º - O prazo de prescrição começa a ocorrer da data que se
ilícito foi praticado.
§ 2º - Os prazos de prescrição previstos em lei penal aplicam-se
as infrações disciplinares capituladas também como crime.
§ 3º - A abertura de sindicância ou a instauração de processo
disciplinar interrompem a prescrição.
§ 4º - Interrompido o curso da prescrição, este recomeçara a
correr,  pelo  prazo  restante,  partir  do  dia  em que  cessar  a
interrupção.
 
  TITULO VII
  DO PROCESSO DISCIPLINAR
 
  CAPITULO I
  DISPOSICOES GERAIS
 
Art. 202º - A autoridade que tiver ciência de irregularidade no
serviço  público  e  obrigada  a  sua  apuração,  mediante  
sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada
ao acusado  amplo defesa.
Art. 203º - As denúncias sobre irregularidades serão objeto de
apuração, desde que contenham a identificação e o endereço do
denunciante,  e  sejam  formulados  por  escrito,  confirmada  a
autenticidade.
Parágrafo  Único  -  Quando  o  fato  narrado  não  configurar
evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será
arquivada, por falta de objeto.
Art. 204º - Da sindicância instaurada pela autoridade poderá
resultar;
I – Arquivamento do processo;
II – Aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de ate
trinta dias;
III – Abertura de inquérito administrativo.
  Art. 206º - Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar
a imposição de penalidade de suspensão por mais de trinta dias,
de demissão, de cassação de disponibilidade, ou de destituição
de  cargo  em  comissão,  será  obrigatório  a  instauração  de
processo disciplinar.
 
  CAPITULO II
  DO AFASTAMENTO PREVENTIVO
 
Art. 206º - Como medida cautelar, e afim de que o servidor não
venha a  influir  na apuração da irregularidade,  a  autoridade
instauradora  do  inquérito,  sempre  que  julgar  necessário,
poderá ordenar o seu afastamento do cargo, pelo, prazo de até
sessenta dias, sem prejuízo da remuneração.
Parágrafo Único – O afastamento poderá ser prorrogado por
igual prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não
concluído o processo.
 
CAPITULO III
  DAS NORMAS PROCEDIMENTAIS
 
   SECAO I
  DISPOSICOES GERAIS
 
Art.207º - O processo disciplinar e o instrumento destinado a
apurar responsabilidade de servidor por infração praticada o
exercício de suas atribuições ou que tenham relação imediata
com as atribuições do cargo em que se encontre investido.
Art. 208º - O processo disciplinar será conduzido por comissão
de inquérito, composta de três servidores estáveis, designados
pela autoridade competente, que indicara, dentre eles, o seu
presidente.
§ 1º - a comissão terá como secretario servidor designado por
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seu presidente, podendo a designação recair em um dos seus
membros.
§ 2º - Não poderá participar de comissão de sindicância ou de
inquérito parente de acusado, consanguíneo ou afim, em linha
reta ou colateral, até o terceiro grau.
Art. 209º - A comissão de inquérito exercera suas atividades
com  independência  e  imparcialidade,  assegurado  o  sigilo
necessário a elucidação dos fatos ou exigido pelo interesse da
administração.
Art. 210º - O processo disciplinar inicia-se com a publicação do
ato que constituir a comissão e compreendera;
I – Inquérito administrativo;
II – Julgamento do feito;
 
 SECAO II
  NO INQUERITO
 
Art.  211º  -  O  inquérito  administrativo  será  contraditório,
assegurada ao acusado amplo defesa, com utilização dos meios
e recursos admitidos em direito.
Art.  212º  -  O  relatório  da  sindicância  integrara  o  inquérito
administrativo, como peca informativa do processo.
Parágrafo Único – Na hipótese de o relatório da sindicância
concluir que a infração esta capitulada como ilícito penal,  a
autoridade  competente  encaminhara  cópia  dos  outros  ao
Ministro Público, independentemente da imediata instauração
do processo disciplinar.
Art. 213º - O prazo para conclusão do inquérito não excedera
sessenta  dias,  contados  da  data  de  publicação  do  ato  que
constituir  a  comissão,  admitida a sua prorrogação por igual
prazo, quando as circunstâncias o exigirem.
§  1º  -  Sempre  que  necessário,  a  comissão  dedicara  tempo
integral aos seus trabalhos, ficando os membros dispensados do
ponto, até a entrega do relatório oficial.
§ 2º - As reuniões da comissão serão registradas em atas, que
deverão detalhar as deliberações  adotadas.
Art.  214º  -  Na  fase  do  inquérito,  a  comissão  promovera  a
tomada de depoimentos, acareações, investigações e diligências
cabíveis, objetivando a coleta de provas, recorrendo, quando
necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir a completa
elucidação dos fatos.
Art.215º - A assegurado ao servidor o direito de acompanhar o
processo,  pessoalmente  ou  por  intermédio  de  procurador,
arrolar e requeri testemunhas, produzir provas e contraprovas,
e formular quesitos, quando se tratar de prova pericial.
§  1º  -  O  Presidente  da  comissão  poderá  denegar  pedidos
considerados  impertinentes,  meramente  protelatórios  ou  de
nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos.
§ 2º -  Será indeferido o pedido de prova pericial,  quando a
comprovação do fato independer de conhecimento especial de
perito.
Art. 216º - As testemunhas serão intimadas a depor mediante
mandado  expedido  pelo  presidente  da  comissão,  devendo  a
segunda via, com o ciente do intimado ou de seu procurador,
ser anexada aos outros.
Parágrafo  Único-  Se  a  testemunha  for  servidor  público,  a
expedição  do  mandado  será  imediatamente  comunicada  ao
chefe da repartição onde serve, com indicação do dia e a hora
marcadas para a inquérito.
Art.217º - O depoimento será prestado oralmente reduzido a
termo, não sendo licito a testemunha traze-lo por escrito.
§ 1º - As testemunhas serão inquiridas separadamente.
§  2º  -  Na hipótese de depoimento contraditórios  ou que se
infirmem será procedida a acareação ente os depoentes.
Art. 218º - Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão
promovera  o  interrogatório  do  acusado,  observados  os
procedimentos  previstos  nos  Arts,  216  e  217.
§ 1º - No caso de mais de um acusado, cada um deles será
ouvido  separadamente,  e,  sempre  que  divergirem  em  suas
declarações sobre os fatos ou circunstancias, será promovida a

acareação.
§  2º  -  O  procurador  do  acusado  poderá  assist ir  no
interrogatório, bem como a inquirição das testemunhas, sendo-
lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-lhe,
porem, reinquiri-las, por intermédio do presidente da comissão.
Art. 219º - Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do
acusado, a comissão proporá a autoridade competente que ele
seja  submetido  a  exame  por  medico  credenciado  pelo
Município.
Parágrafo  Único  –  O  incidente  de  sanidade  mental  será
processado em auto e apensado ao processo principal, após a
expedição do laudo médico.
Art. 220º - tipificada a infração disciplinar, será elaborada a
peça de instauração do processo, com a indicação do servidor.
§  1º  O  indiciado  será  citado  por  mandado  expedido  pelo
presidente  da  comissão,  para  apresentar  defesa  escrita,  no
prazo  de  dez  dias,  assegurado-se-lhe  vista  do  processo  na
repartição.
§ 2º - Havendo mais de um indiciado, o prazo será comum e de
vinte dias.
§ 3º - O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para
diligencias reputadas indispensáveis.
§ 4º - No caso de recusa do indiciado em pôr o ciente, na cópia
da citação, o prazo para defesa será contado da data declarada,
em tempo próprio, pelo membro da comissão que fez a citação.
Art.  221º  -  Achando-se  o  indiciado  em lugar  incerto  e  não
sabido, será citado por edital, publicado em local de fácil acesso
ao público, na sede do Município, para apresentar defesa.
Parágrafo Único – Nessa hipótese, o prazo para a defesa será de
quinze dias, a partir da publicação do edital.
Art.  222º  -  Será  considerado  revel  o  indiciado  que,
regularmente  citado,  não  apresentar  defesa  no  prazo  legal.
§ 1º - A revelia será declarada pôr termo nos outros e revolvera
o prazo para a defesa.
§ 2º - Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora
do processo designara defensor dativo.
Art. 223º - Apreciada a defesa, a comissão elaborara relatório
minucioso,  onde  resumira  as  peças  principais  dos  autos  e
mencionara as provas em que se baseou para formar a sua
convicção.
§ 1º - O relatório será sempre conclusivo quando a inocência ou
culpabilidade do servidor.
§ 2º - Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão
indicara o dispositivo legal regular transgredido, bem como as
circunstancias agravantes e atenuantes.
Art. 224º -  O processo disciplinar, com o relatório da comissão,
será remetido, para julgamento, a autoridade que determinou a
sua instauração.
   
SECAO III
  DO JULGAMENTO
 
Art. 225º - No prazo de sessenta dias, contados do recebimento
do processo, a autoridade julgadora proferira a sua decisão.
§  1º  -  Se  a  penalidade  ser  aplicada  exceder  a  alçada  da
autoridade instauradora do processo, este será encaminhado a
autoridade competente, que decidira em igual prazo.
§ 2º - Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o
julgamento caberá a autoridade competente para a imposição
da pena mais grave.
Art.  226º  O julgamento  acatara  o  relatório  da  comissão  de
inquérito, salvo quando contrário as provas dos autos.
Parágrafo Único - Quando o relatório da composição contrariar
as  provas  dos  autos,  a  autoridade  julgadora  poderá,
motivadamente, agravar a penalidade proposta, abranda-la ou
isentar o indiciado da responsabilidade.
 
Art.  227º  -  Verificada  a  existência  de  vicio  insanável,  a
autoridade julgadora declarara a nulidade total ou parcial do
processo e  ordenara a  constituição de outra comissão,  para
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instauração de novo processo.
§ 1º - O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do
processo.
§ 2º - A autoridade julgadora que der causa a prescrição de que
trata  o  Art.  201,  §  2º,  será  responsabilizada,  na  forma  do
Capitulo IV, do Título VI.
Art.228º - Extinta a punibilidade, pela prescrição, a autoridade
julgadora  terminara  o  registro  do  fato  nos  assentamentos
individuais do servidor.
Art. 229º - Quando a infração estiver capitulada como crime, o
processo disciplinar será remetido ao Ministério Público, para
instaurar ação penal, ficando trasladado na repartição.
Art.  230º O servidor que responda o processo disciplinar só
poderá  ser  exonerado,  a  pedido,  do  cargo,  ou  aposentado
voluntariamente, após a conclusão do processo e cumprimento
da penalidade acaso aplicada.
Art. 231º Serão assegurados transportes e diárias:
I – Ao servidor convocado para prestar depoimento fora da sede
de sua repartição, na condição de testemunha;
II – Aos membros da comissão de inquérito ao secretário, para
realização de missão essencial ao esclarecimento dos fatos.
 
SECAO IV
   DA REVISAO DO PROCESSO
 
  Art.  232º  -  O  processo  disciplinar  poderá  ser  revisto,  a
qualquer tempo, a pedido ou de oficio,  quando se aduzirem
fatos ou circunstancias suscetíveis de justificar a inocência do
punido, ou a inadequação da penalidade aplicada.
§ 1º - Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do
servidor, qualquer pessoa da família poderá requerer a revisão
do processo.
§ 2º - No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão
requerida pelo respectivo curador.
Art. 233º - No processo revisional, o ônus da prova cabe ao
requerente.
Art. 234º -  A simples alegação de justiça da penalidade não
constitui  fundamento  para  a  revisão,  que  requer  elementos
novos, ainda não apreciados no processo originário.
Art. 235º - O requerimento de revisão do processo será digitado
ao Prefeito ou a Mesa da Câmara, através de seu Presidente,
que decidira sobre a procedência ou improcedência do pedido.
Parágrafo Único – Deferida a petição, os dirigentes do órgão,
ou entidade, providenciara a constituição de comissão, na forma
prevista no Art. 203.
Art. 236º - A revisão correra em apenso ao processo originário.
Parágrafo único – Na petição inicial, o requerente pedira dia e
hora para a produção de provas e inquirição das testemunhas
que arrolar.
Art. 237º - A comissão revisora terá até sessenta dias para a
conclusão dos trabalhos, prorrogável por igual prazo.
Art. 238º - Aplicam-se os trabalhos da comissão revisora, no
couber, as normas e procedimentos  próprios da comissão de
inquérito.
Art. 239º - O Julgamento caberá ao prefeito Municipal, ou a
Mesa  da  Câmara,  conforme  se  trate  de  serviço  do  poder
executivo  ou  legislativo,  quando do  processo  revisto  houver
resultado  penalidade  de  demissão  ou  cassação  de
disponibilidade.
§ 1º - O prazo para julgamento será de sessenta dias, contados
do  recebimento  processo,  no  curso  do  qual  a  autoridade
julgadora poderá determinar diligências.
§ 2º - Concluídas estas, será renovado o prazo para julgamento.
Art. 240º - Julgada procedente a revisão, será declarada sem
efeito  a  penalidade  aplicada,  restabelecendo-se  todos  os
direitos atingidos, exceto em relação a destituição de cargo em
comissão,  hipótese em que ocorrera apenas a  conversão da
penalidade em exoneração.
Parágrafo Único – Da revisão do processo não poderá resultar
agravamento da penalidade.

 
TITULO VIII
   DAS DISPOSICOES GERAIS
 
Art. 241º -  O dia do servidor público será comemorado a vinte e
oito de outubro.
Art.  242º  -  Poderão  ser  instituídos,  no  âmbito  dos  poderes
executivo e legislativo os seguintes incentivos funcionais, além
daqueles já previsto nos respectivos planos de carreira;
I – Prêmio pela apresentação de ideias, inventos ou trabalhos
que favoreçam o aumento da produtividade e a redução dos
custos operacionais.
Art. 243º - Por motivos de crença religiosas ou de convicção
filosófica ou política, nenhum servidor poderá ser privado de
quaisquer de seus direitos, sofrer discriminação em sua vida
funcional, nem se eximir-se do comprimento dos seus deveres.
Art. 244º - São assegurados aos servidores públicos os direitos
de associação profissional e de grave.
 
Parágrafo Único - O direito de greve será exercido nos termos e
nos limites definidos em lei.
Art.  245º  -  Consideram-se  da  família  do  servidor,  além  do
cônjuge e filhos, quaisquer pessoas que vivam as suas expensas
e constem de seu assentamento individual.
Parágrafo Único – Equipara-se ao cônjuge a companheira ou
companheiro, com mais de cinco anos de vida em comum, ou
por menor tempo, se, da união, houver prole.
Art. 246º - Para os fins desta lei, considera-se sede do Município
o Local onde a repartição estiver instalada e onde o servidor
estiver exercício, em caráter permanente.
Art. 247º - Ao servidor investidor em mandato eletivo aplicam-
se as seguintes disposições;
I  –  Tratando-se  de  mandato  Federal,  Estadual  ou  Distrital,
ficara afastado do cargo;
II – Investido no mandato de vereador;

–  Havendo  compatibilidade  de  horário,  percebera  asa.
vantagens do cargo, sem prejuízo da remuneração do
cargo eletivo;
-  Não  havendo  compatibilidade  de  horários,  seráb.
afastado do cargo,  sendo-lhe facultado optar  por  sua
remuneração.

§ 1º - No caso de afastamento do cargo, o servidor contribuirá
para a segurarão social como se em exercício.
§ 2º - O servidor investido em mandato eletivo não poderá ser
removido ou redistribuído para localidade diversa daquela onde
exerça o mandato.
   TITULO IX
  DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS
Art. 248º - Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por
esta lei, na qualidade de servidores públicos, os servidores dos
poderes Legislativo e Executivo do Município de Itaipava do
Grajau, Estado do Maranhão.
§  1º  -  Os  recursos  disponíveis  do  FGTS,  dos  ex-servidores
celetistas  serão  liberados  de  uma  só  vez  ou  em  parcelas,
obedecendo a Legislação Federal pertinente, formalizando-se as
baixas nas respectivas carteiras profissionais.
§  2º -  Eventuais débitos remanescentes junto ao sistema do
fundo de garantia constituirão objetos de consignação na lei de
Diretrizes Orçamentarias LDO 1994, para negociação oportuna,
junto aos beneficiários.
Art.  249º  -  Os  servidores  municipais  poderão  manter
associações para fins beneficentes, recreativos e de economia
ou cooperativas,  garantindo-lhes o direito a livre negociação
sindical.
Art. 250º - Os casos previstos nesta lei serão todos contados por
dias corridos.
Parágrafo Único – Não serão considerados, na contagem dos
prazos, o dia do começo, incluindo-se o do fim, considerando-se
o vencimento que incidir em sábado, domingo ou feriado para o
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primeiro dia útil.
Art.  251º -  Os órgãos diretamente subordinados ao Prefeito
Municipal são as secretarias municipais, e, a Mesa da Câmara
os definidos na resolução de organização administrativa.
Art. 252º - E vedado ao Prefeito e a mesa da Câmara colocarem
o servidor a disposição de entidade de direito privado, salvo em
casos de convenio.
Art.  253º -  O servidor público será atendido por servidores,
ficando  vedada  admissão  de  pessoal  pelo  regime  de
consolidação das leis do trabalho, mesmo em caso de atividade
técnica ou estabelecida, quando será observada o disposto no
Art. 171, IV e parágrafo único.
Art.  254º  -  Ficam  assegurados  aos  servidores  públicos
municipais ou direitos adquiridos até esta data.
Art.  255º -  A presente lei  entrara em vigor na data da sua
publicação,  retroagindo  os  seus  efeitos  administrativos  e
financeiros a partir de 1´de janeiro do corrente exercício.
  Gabinete do Prefeito Municipal de Itaipava do Grajau, em 24
de junho de 1997.
 
  Vicente Tavares Lima
  Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO
MARANHãO

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2019 –
REPUBLICAÇAO

AVISO  DE  CHAMADA  PÚBLICA  Nº  001/2019  –
REPUBLICAÇAO A Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do
Maranhão - MA, através da Secretaria Municipal de Educação,
por intermédio da Comissão Permanente de Licitação,  torna
público para ciência dos interessados, que realizará Chamada
Pública nº 001/2019 - REPUBLICAÇÃO no dia 28.05.2019, às 09
horas, para a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura
Familiar  e  do  Empreendedor  Familiar  Rural,  para  o
atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar –
Pnae, conforme especificações contida no termo de referencia
Anexo  I  do  Edital.  O  Edital  estará  disponível  no  endereço
eletrônico:  http://www.lagoagrande.ma.gov.br,  ou  na  sala  da
Comissão Permanente de Licitação – CPL, Rua 1º de Maio, s/nº,
Centro, no horário das 08:00 às 14:00 horas, onde poderá ser
consultado gratuitamente ou obtido mediante a entrega de 2
(duas)  resmas  de  papel  A4.  Informações  sobre  a  licitação
podem ser obtidas pelo telefone (099) 3633-1133 Lagoa Grande
do Maranhão -  MA,  02  de  maio  de  2019 RIKART REARDD
CAVALCANTI MEDEIROS Presidente da CPL
 

Publicado por: RIKART REARDD CAVALCANTI MEDEIROS
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AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº
015/2019 - SRP

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL SRP  Nº
015/2019  A  Prefeitura  Municipal  de  Lagoa  Grande  do
Maranhão,  Estado  do  Maranhão,  torna  público  que  no  dia
21.05.2019, às 09:00 horas, na sala da Comissão Permanente
de  Licitação,  realizará  licitação  na  modalidade  Pregão
Presencial  tipo  Menor  Preço  -  SRP,  tendo  por  objeto:
REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  AQUISIÇÃO  DE  URNAS
FUNERÁRIAS,  INCLUINDO SERVIÇOS  FUNERÁRIOS,  PARA

ATENDER  AS  NECESSIDADES  DA  SECRETARIA  DE  AÇÃO
SOCIAL E TRABALHO, MEDIANTE ASSINATURA DE ATA COM
FORÇA DE CONTRATO, TUDO CONFORME ESPECIFICAÇÕES,
QUANTIDADES  E  CONDIÇÕES  CONTIDAS  NO  TERMO  DE
REFERÊNCIA,  ANEXO  I,  DO  PRESENTE  EDITAL.  O  Edital
e s t a r á  d i s p o n í v e l  n o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o :
http://www.lagoagrande.ma.gov.br,  na  sala  da  Comissão
Permanente de Licitação – CPL, Rua 1º de Maio, s/nº, Centro,
no  horário  das  08:00  às  18:00  horas,  onde  poderá  ser
consultado gratuitamente ou obtido mediante a entrega de 2
(duas)  resmas  de  papel  A4.  Informações  sobre  a  licitação
podem ser obtidas pelo telefone (099) 3633-1133. Base Legal:
Lei  n.º  10.520/2002,  Decreto  Federal  7.892/13  e
subsidiariamente,  pela  Lei  n.º  8.666/93  e  alterações
posteriores, bem como pela Lei Complementar n.º 155/2016 e
Lei  Municipal  nº  167/2012  e  demais  normas  atinentes  à
espécie. Lagoa Grande do Maranhão/MA, 02 de maio de 2019
Rikart Reardd Cavalcanti Medeiros Pregoeiro
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AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº
016/2019 - SRP

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL SRP  Nº
016/2019  A  Prefeitura  Municipal  de  Lagoa  Grande  do
Maranhão,  Estado  do  Maranhão,  torna  público  que  no  dia
21.05.2019, às 10:00 horas, na sala da Comissão Permanente
de  Licitação,  realizará  licitação  na  modalidade  Pregão
Presencial  tipo  Menor  Preço  -  SRP,  tendo  por  objeto:
Registro  de  Preços  para  futura  contratação  de  empresa
especializada  para  a  realização  de  serviços  de  manutenção
preventiva e corretiva de motobombas submersas, motobombas
centrífugas  e  compressores  alternativos  à  pistão,  dos  poços
tubulares  profundos  do  município  de  Lagoa  Grande  do
Maranhão (MA), com fornecimento de peças, de interesse da
Secretaria  Municipal  de  Transportes  e  Obras,  mediante
assinatura  de  ata  com   força  de  contrato,  tudo  conforme
especificações, quantidades e condições contidas no Termo de
Referência,  anexo  I  do  presente  edital.  O  Edital  estará
d i s p o n í v e l  n o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o :
http://www.lagoagrande.ma.gov.br,  na  sala  da  Comissão
Permanente de Licitação – CPL, Rua 1º de Maio, s/nº, Centro,
no  horário  das  08:00  às  18:00  horas,  onde  poderá  ser
consultado gratuitamente ou obtido mediante a entrega de 2
(duas)  resmas  de  papel  A4.  Informações  sobre  a  licitação
podem ser obtidas pelo telefone (099) 3633-1133. Base Legal:
Lei  n.º  10.520/2002,  Decreto  Federal  7.892/13  e
subsidiariamente,  pela  Lei  n.º  8.666/93  e  alterações
posteriores, bem como pela Lei Complementar n.º 155/2016 e
Lei  Municipal  nº  167/2012  e  demais  normas  atinentes  à
espécie. Lagoa Grande do Maranhão/MA, 02 de maio de 2019
Rikart Reardd Cavalcanti Medeiros Pregoeiro
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AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2019
SRP

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL SRP  Nº
017/2019  A  Prefeitura  Municipal  de  Lagoa  Grande  do
Maranhão,  Estado  do  Maranhão,  torna  público  que  no  dia
21.05.2019, às 11:00 horas, na sala da Comissão Permanente
de  Licitação,  realizará  licitação  na  modalidade  Pregão
Presencial  tipo  Menor  Preço  -  SRP,  tendo  por  objeto:
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE
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CONSTRUÇÃO, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE TRANSPORTES E OBRAS,  MEDIANTE ASSINATURA DE
ATA  COM  FORÇA  DE  CONTRATO,  TUDO  CONFORME
ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E CONDIÇÕES CONTIDAS
NO  TERMO  DE  REFERÊNCIA,  ANEXO  I,  DO  PRESENTE
EDITAL  O  edital  estará  disponível  no  endereço  eletrônico:
http://www.lagoagrande.ma.gov.br,  na  sala  da  Comissão
Permanente de Licitação – CPL, Rua 1º de Maio, s/nº, Centro,
no  horário  das  08:00  às  18:00  horas,  onde  poderá  ser
consultado gratuitamente ou obtido mediante a entrega de 2
(duas)  resmas  de  papel  A4.  Informações  sobre  a  licitação
podem ser obtidas pelo telefone (099) 3633-1133. Base Legal:
Lei  n.º  10.520/2002,  Decreto  Federal  7.892/13  e
subsidiariamente,  pela  Lei  n.º  8.666/93  e  alterações
posteriores, bem como pela Lei Complementar n.º 155/2016 e
Lei  Municipal  nº  167/2012  e  demais  normas  atinentes  à
espécie.  Lagoa  Grande  do  Maranhão/MA,  02  de  maio  de
2019.Rikart Reardd Cavalcanti Medeiros Pregoeiro
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AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2019
SRP

AVISO  DE  LICITAÇÃO  PREGÃO  PRESENCIAL  SRP  Nº
018/2019  A  Prefeitura  Municipal  de  Lagoa  Grande  do
Maranhão,  Estado  do  Maranhão,  torna  público  que  no  dia
21.05.2019, às 14:00 horas, na sala da Comissão Permanente
de  Licitação,  realizará  licitação  na  modalidade  Pregão
Presencial tipo Menor Preço, tendo por objeto: REGISTRO
DE  PREÇOS  PARA  FUTURA  CONTRATAÇÃ0  DE  EMPRESA
PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS,
GENUÍNOS  E  ORIGINAIS,  ESPECIFICAMENTE  PARA
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS VEÍCULOS E
MÁQUINAS  OFICIAIS,  PERTECENTES  AO  MUNICÍPIO  DE
LAGOA  GRANDE  DO  MARANHÃO,  DE  INTERESSE  DA
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  TRANSPORTES  E  OBRAS,
MEDIANTE  ASSINATURA  DE  ATA  COM  FORÇA  DE
CONTRATO,  TUDO  CONFORME  ESPECIFICAÇÕES,
QUANTIDADES  E  CONDIÇÕES  CONTIDAS  NO  TERMO  DE
REFERÊNCIA,  ANEXO  I,  DO  PRESENTE  EDITAL.  O  Edital
e s t a r á  d i s p o n í v e l  n o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o :
http://www.lagoagrande.ma.gov.br,  na  sala  da  Comissão
Permanente de Licitação – CPL, Rua 1º de Maio, s/nº, Centro,
no  horário  das  08:00  às  18:00  horas,  onde  poderá  ser
consultado gratuitamente ou obtido mediante a entrega de 2
(duas)  resmas  de  papel  A4.  Informações  sobre  a  licitação
podem ser obtidas pelo telefone (099) 3633-1133. Base Legal:
Lei  n.º  10.520/2002,  Decreto  Federal  7.892/13  e
subsidiariamente,  pela  Lei  n.º  8.666/93  e  alterações
posteriores, bem como pela Lei Complementar n.º 123/2006 e
suas alterações posteriores   e  Lei  Municipal  nº  167/2012 e
demais normas atinentes à espécie. Lagoa Grande do Maranhão
(MA, 02 de maio de 2019 Rikart Reardd Cavalcanti Medeiros
Pregoeiro

Publicado por: RIKART REARDD CAVALCANTI MEDEIROS
Código identificador: c42243865619dc41c3cdc6f8a1830944

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2019
SRP

AVISO  DE  LICITAÇÃO  PREGÃO  PRESENCIAL  SRP  Nº
019/2019   A  Prefeitura  Municipal  de  Lagoa  Grande  do
Maranhão,  Estado  do  Maranhão,  torna  público  que  no  dia
21.05.2019, às 15:00 horas, na sala da Comissão Permanente
de  Licitação,  realizará  licitação  na  modalidade  Pregão

Presencial tipo Menor Preço, tendo por objeto: contratação
de  empresa  especializada  para  a  prestação  de  serviços
mecânicos, com vistas à manutenção preventiva e corretiva na
frota  de veículos,  máquinas  e  demais  equipamentos  oficiais,
pertencentes ao município de Lagoa Grande do Maranhão (MA).
O  Edital  estará  disponível  no  endereço  eletrônico:
http://www.lagoagrande.ma.gov.br,  na  sala  da  Comissão
Permanente de Licitação – CPL, Rua 1º de Maio, s/nº, Centro,
no  horário  das  08:00  às  18:00  horas,  onde  poderá  ser
consultado gratuitamente ou obtido mediante a entrega de 2
(duas)  resmas  de  papel  A4.  Informações  sobre  a  licitação
podem ser obtidas pelo telefone (099) 3633-1133. Base Legal:
Lei  n.º  10.520/2002,  Decreto  Federal  7.892/13  e
subsidiariamente,  pela  Lei  n.º  8.666/93  e  alterações
posteriores, bem como pela Lei Complementar n.º 123/2006 e
suas alterações posteriores   e  Lei  Municipal  nº  167/2012 e
demais  normas  atinentes  à  espécie.   Lagoa  Grande  do
Maranhão (MA, 02 de maio de 2019 Rikart Reardd Cavalcanti
Medeiros Pregoeiro

Publicado por: RIKART REARDD CAVALCANTI MEDEIROS
Código identificador: 77798dbf7570c12fbfd3391f6cfb51e7

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2019
SRP

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL SRP  Nº
020/2019  A  Prefeitura  Municipal  de  Lagoa  Grande  do
Maranhão,  Estado  do  Maranhão,  torna  público  que  no  dia
21.05.2019, às 16:00 horas, na sala da Comissão Permanente
de  Licitação,  realizará  licitação  na  modalidade  Pregão
Presencial  tipo  Menor  Preço  -  SRP,  tendo  por  objeto:
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
FORNECIMENTO  DE  REFEIÇÕES  PREPARADAS  (TIPO
QUENTINHA) PARA SERVIDORES EM ATIVIDADE FORA DO
SEU  DOMICÍLIO,  TREINAMENTOS  E  DEMAIS  EVENTOS;
SERVIÇOS DE BUFFET (LANCHE,  COQUETEL E  CAFÉ DA
MANHÃ),  DE  INTERESSE  DA  COORDENAÇÃO  DE
ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS,  SECRETARIAS  DE  AÇÃO
SOCIAL E TRABALHO, EDUCAÇÃO E SAÚDE DO MUNICÍPIO
DE  LAGOA  GRANDE  DO  MARANHÃO  (MA),  MEDIANTE
ASSINATURA DE ATA COM FORÇA DE CONTRATO,  TUDO
CONFORME  ESPECIFICAÇÕES,  QUANTIDADES  E
CONDIÇÕES  CONTIDAS  NO  TERMO  DE  REFERÊNCIA,
ANEXO I, DO PRESENTE EDITAL. O edital estará disponível no
endereço eletrônico: http://www.lagoagrande.ma.gov.br, na sala
da Comissão Permanente de Licitação – CPL, Rua 1º de Maio,
s/nº, Centro, no horário das 08:00 às 18:00 horas, onde poderá
ser consultado gratuitamente ou obtido mediante a entrega de
2 (duas)  resmas de papel  A4.  Informações sobre a licitação
podem ser obtidas pelo telefone (099) 3633-1133. Base Legal:
Lei  n.º  10.520/2002,  Decreto  Federal  7.892/13  e
subsidiariamente,  pela  Lei  n.º  8.666/93  e  alterações
posteriores, bem como pela Lei Complementar n.º 155/2016 e
Lei  Municipal  nº  167/2012  e  demais  normas  atinentes  à
espécie. Lagoa Grande do Maranhão/MA, 02 de maio de 2019.
Rikart Reardd Cavalcanti Medeiros Pregoeiro
 

Publicado por: RIKART REARDD CAVALCANTI MEDEIROS
Código identificador: d0c0f5c48646c7a2ef8113bc5accf927

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2019

AVISO  DE  LICITAÇÃO  PREGÃO  PRESENCIAL  Nº
021/2019   A  Prefeitura  Municipal  de  Lagoa  Grande  do
Maranhão,  Estado  do  Maranhão,  torna  público  que  no  dia
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28.05.2019, às 10:00 horas, na sala da Comissão Permanente
de  Licitação,  realizará  licitação  na  modalidade  Pregão
Presencial tipo Menor Preço, tendo por objeto a contratação
de empresa especializada para  a organização e realização do
evento  SÃO  JOÃO  2019  (FESTIVIDADES  JUNINAS),  com
contratação de sonorização, palco, grupo gerador e banda, no
período  de  20  a  24.06.2019,  de  interesse  da  Secretaria
Municipal de Juventude, Cultura, Desporto e Lazer, conforme
especificações estabelecidas no Plano de Trabalho, constante
do  referido  processo.O edital  estará  disponível  no  endereço
eletrônico:  http://www.lagoagrande.ma.gov.br,  na  sala  da
Comissão Permanente de Licitação – CPL, Rua 1º de Maio, s/nº,
Centro, no horário das 08:00 às 18:00 horas, onde poderá ser
consultado gratuitamente ou obtido mediante a entrega de 2
(duas)  resmas  de  papel  A4.  Informações  sobre  a  licitação
podem ser obtidas pelo telefone (099) 3633-1133. Base Legal:
Lei  n.º  10.520/2002,  Decreto  Federal  7.892/13  e
subsidiariamente,  pela  Lei  n.º  8.666/93  e  alterações
posteriores, bem como pela Lei Complementar n.º 155/2016 e
Lei  Municipal  nº  167/2012  e  demais  normas  atinentes  à
espécie.  Lagoa Grande do Maranhão/MA, 03 de maio de 2019.
Rikart Reardd Cavalcanti Medeiros Pregoeiro

Publicado por: RIKART REARDD CAVALCANTI MEDEIROS
Código identificador: a1d3383868fcb2e6b8e6c9457d934599

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS

PORTARIA Nº 110-GAB, DE 29 DE ABRIL DE 2019

“Dispõe sobre exoneração de servidor e dá outras providências”
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS, Estado do
Maranhão, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, pela Lei Municipal nº 021, de 26
de março de 2018 e pela Legislação em vigor no país:
 
RESOLVE:
 
Art .  1 º –  E x o n e r a r  a S e n h o r aELDINA  PAIXÃO
GOMES,brasileira,  portadora  da  Cédula  de  Identidade  n°
000007794293-0  SSP/MA  e  do  CPF  n°  299.546.063-00,  do
cargo de Diretora de Departamento de Tratamento Fora do
Domicílio.
 
Art.  2º  -  Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTES ALTOS-
MA, 29 DE ABRIL DE 2019.
 
AJURICABA SOUSA DE ABREU
Prefeito Municipal

Publicado por: ODILON DE SOUSA ARAúJO SOBRINHO
Código identificador: 109fb7206bcd3fa2290188905a80d131

PORTARIA Nº 111-GAB, DE 29 DE ABRIL DE 2019

“Dispõe sobre exoneração de servidor e dá outras providências”
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS, Estado do
Maranhão, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, pela Lei Municipal nº 021, de 26
de março de 2018 e pela Legislação em vigor no país:
 

RESOLVE:
 
Art.  1º–  Exonerar  a  Senhora  EMANUELA  DA  SILVA
FONTES, brasileira, portadora do CPF nº 036.729.293-95, do
cargo de Diretora Geral de Unidade Básica de Saúde.
 
Art.  2º  -  Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTES ALTOS-
MA, 29 DE ABRIL DE 2019.
 
AJURICABA SOUSA DE ABREU
Prefeito Municipal

Publicado por: ODILON DE SOUSA ARAúJO SOBRINHO
Código identificador: 99f91346a9353075a9a806c8a1c6e34e

PORTARIA Nº 115-GAB, DE 30 DE ABRIL DE 2019

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS, Estado do
Maranhão, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, pela Lei Municipal nº 021, de 26
de março de 2018 e pela Legislação em vigor no país:
 
RESOLVE:
 
Art.  1º–  Nomear  o  Senhor  DANIEL  CUNHA DE SOUSA,
brasi le iro ,  portador  da  Cédula  de  Ident idade  n°
049958612013-1 SSP/MA e do CPF n° 615.948.503-21, como
Coordenador  Pedagógico  de  Ensino,  vinculado  à  Secretaria
Municipal de Educação, delegando-lhe todas as competências
inerentes ao cargo.
 
Art.  2º  -  Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTES ALTOS-
MA, 30 DE ABRIL DE 2019.
 
AJURICABA SOUSA DE ABREU
Prefeito Municipal

Publicado por: ODILON DE SOUSA ARAúJO SOBRINHO
Código identificador: bb9847bf4a1e10af44956d20bcc2c4f5

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL
030/2018

EXTRATO  DE  CONTRATO  DO  PREGÃO  PRESENCIAL
030/2018, REGISTRO DE PREÇO 016/2018; Espécie: Contrato
de  Fornecimento  PP  nº  030/2018,  RP  016,  firmado  em
25/02/2019, PARTES: Secretaria Municipal de Educação CNPJ
N° 30.422.126/0001-15 e a empresa L. DOS REIS GUTERRES
–ME, CNPJ Nº 27.657.292/0001-96; Objeto: Fornecimento de
gêneros  alimentícios  para  atender  as  necessidades  da
Secretaria de Educação do Município de Pio XII - MA; Vigência:
até  31/12/2019;  Cobertura  Orçamentária  Recurso  Próprio;
Secretaria  de  Educação  02.07.00.12.122.0020.2067.339030 –
Material de Consumo. Valor: R$ 97.458,45(noventa e sete mil
quatrocentos  e  cinquenta  e  oito  reais  e  quarenta  e  cinco
centavos);  Base  Legal:  Lei  8.666/93  e  suas  posteriores

SãO LUíS, TERçA * 07 DE MAIO DE 2019 * ANO XIII * Nº 2087

32/50www.famem.org.br



alterações; Signatários: pelo Contratante, Secretária Municipal
de Educação, Márcia de Moura Costa, e pelo Contratado, L.
DOS  REIS  GUTERRES  -ME,  representada  pela  Sra.  Kássia
Kerllen Guterres Ribeiro. Pio XII – MA, 08.03.2019

Publicado por: JOSÉ MÁRIO RIOS DE SOUSA SOBRINHO
Código identificador: f73fab896e932aae2c539a9b6e670ab1

EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL
030/2018

EXTRATO  DE  CONTRATO  DO  PREGÃO  PRESENCIAL
030/2018, REGISTRO DE PREÇO 016/2018; Espécie: Contrato
de  Fornecimento  PP  nº  030/2018,  RP  016,  firmado  em
25/02/2019, PARTES: Prefeitura Municipal de Pio XII, CNPJ Nº
06.447.833/0001-81  Através  da  Secretaria  Municipal  de
Administração  e  a  empresa  U.  B.  T.  MENDES,  CNPJ  Nº
07.227.881/0001-27;  Objeto:  Fornecimento  de  gêneros
alimentícios  para  atender  as  necessidades  da  Secretaria  de
Administração  do  Município  de  Pio  XII  -  MA;  Vigência:  até
31/12/2019;  Cobertura  Orçamentária  Recurso  Próprio;
S e c r e t a r i a  d e  A d m i n i s t r a ç ã o
02.05.00.04.122.0040.2007.339030  –  Material  de  Consumo.
Valor: R$ 199.999,00 (cento e noventa e nove mil novecentos e
noventa  e  nove  reais);  Base  Legal:  Lei  8.666/93  e  suas
posteriores  alterações;  Signatários:  pelo  Contratante,
Secretário Municipal de Administração, José da Conceição da
Silva, e pelo Contratado, U. B. T. MENDES, representada pelo
Sr. Udedson Batista Tavares Mendes. Pio XII – MA, 08.03.2019

Publicado por: JOSÉ MÁRIO RIOS DE SOUSA SOBRINHO
Código identificador: a5cdf7ec823ca692520bddb17e99343f

EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL
030/2018

EXTRATO  DE  CONTRATO  DO  PREGÃO  PRESENCIAL
030/2018, REGISTRO DE PREÇO 016/2018; Espécie: Contrato
de  Fornecimento  PP  nº  030/2018,  RP  016,  firmado  em
25/02/2019, PARTES: Fundo Municipal de Assistência Social de
Pio XII-MA, CNPJ Nº 16.457.054/0001-10 Através da Secretaria
Municipal de Assistência Social e a empresa U. B. T. MENDES,
CNPJ Nº 07.227.881/0001-27; Objeto: Fornecimento de gêneros
alimentícios  para  atender  as  necessidades  da  Secretaria  de
Assistência Social do Município de Pio XII - MA; Vigência: até
31/12/2019;  Cobertura  Orçamentária  FMAS/Manutenção  do
bloco da proteção básica 02.10.00.08.244.0220.2076.339030 –
Material  de  Consumo;  FMAS/Manutenção  das  atividades  e
ações da assistência social 02.10.00.08.244.0220.2176.339030
– Material de Consumo. Valor: R$ 449.999,50 (quatrocentos e
quarenta  e  nove  mil  novecentos  e  noventa  e  nove  reais  e
cinquenta  centavos);  Base  Legal:  Lei  8.666/93  e  suas
posteriores  alterações;  Signatários:  pelo  Contratante,
Secretária  Municipal  de  Assistência  Social,  Francilma  dos
Santos  Batalha,  e  pelo  Contratado,  U.  B.  T.  MENDES,
representada pelo Sr. Udedson Batista Tavares Mendes. Pio XII
– MA, 08.03.2019

Publicado por: JOSÉ MÁRIO RIOS DE SOUSA SOBRINHO
Código identificador: c14fc02739173e8bff0ba344a7a11361

EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO PRESENCIAL
030/2018

EXTRATO  DE  CONTRATO  DO  PREGÃO  PRESENCIAL
030/2018, REGISTRO DE PREÇO 016/2018; Espécie: Contrato

de  Fornecimento  PP  nº  030/2018,  RP  016,  firmado  em
25/02/2019, PARTES: Fundo Municipal de Saúde de Pio XII-MA,
CNPJ Nº 97.522.972/0001-81 Através da Secretaria Municipal
de  Saúde  e  a  empresa  U.  B.  T .  MENDES,  CNPJ  Nº
07.227.881/0001-27;  Objeto:  Fornecimento  de  gêneros
alimentícios  para  atender  as  necessidades  da  Secretaria  de
Saúde do Município de Pio XII - MA; Vigência: até 31/12/2019;
Cobertura Orçamentária FMS/Manutenção e funcionamento das
a t i v i d a d e s  d a s  a ç õ e s  e  s e r v i ç o s  d a  s a ú d e
02.06.00.10.122.0060.2154.339030  –  Material  de  Consumo.
Valor:  R$  264.999,40  (duzentos  e  sessenta  e  quatro  mil
novecentos e noventa e nove reais e quarenta centavos); Base
Legal: Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações; Signatários:
pelo Contratante, Secretário Municipal de Saúde, Adriano do
Nascimento  Alves,  e  pelo  Contratado,  U.  B.  T.  MENDES,
representada pelo Sr. Udedson Batista Tavares Mendes. Pio XII
– MA, 08.03.2019

Publicado por: JOSÉ MÁRIO RIOS DE SOUSA SOBRINHO
Código identificador: f76b8ce450d72be7a99649c83ff140f2

PARECER Nº 08/2019-PIO XII, 29 DE ABRIL DE 2019
REQUERENTE: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO 

PARECER Nº 08/2019-PIO XII,  29 DE ABRIL DE 2019
REQUERENTE:  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE
ADMINISTRAÇÃO ASSUNTO: ACUMULAÇÃO DE CARGOS
PARECER Trata-se de pedido da Secretaria de Administração
de instruções e informações sobre acumulação de cargos na
Administração  Pública.  Esta  Procuradoria  manifesta-se  da
seguinte  maneira:  1.  O que significa  acumulação  de  cargo?
Trata-se de situação em que o servidor público ocupa mais de
um  cargo,  emprego  ou  função  pública  ou,  ainda,  percebe
proventos de inatividade simultaneamente com a remuneração
de cargo, emprego ou função pública da administração direta
ou indireta. 2. O artigo 37, inciso XVI da CF/88 reza que: “é
vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto,
quando  houver  compatibilidade  de  horários,  observado  em
qualquer caso o disposto no inciso XI: a) a de dois cargos de
professor; b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou
cientifico;  c)  a  de  dois  cargos  ou  empregos  privativos  de
profissionais  da  saúde  com profissões  regulamentadas”.3.  O
parágrafo 10º do artigo 37 da CF/88, assim se expressa: “é
vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria
decorrentes dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo,
emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis
na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em
comissão declarados em Lei de livre nomeação e exoneração”.
4.  Para  fim  de  acumulação,  considera-se  cargo  técnico  ou
científico  aquele  para  cujo  exercício  seja  indispensável  e
predominante  a  aplicação  de  conhecimentos  científicos  ou
artísticos obtidos em nível superior de ensino; aquele para cujo
exercício  seja  exigida  a  habilitação  em  curso  legalmente
classificado com técnico ou de nível  superior de ensino; ou,
ainda, o cargo ou emprego de nível médio, cujas atribuições lhe
emprestam características de técnico. 5. Além da natureza dos
cargos,  para  que  a  acumulação  de  cargos  seja  considerado
legal, é necessário verificar a compatibilidade entre as jornadas
exercidas. A compatibilidade de jornadas não se verifica apenas
pela  não  sobreposição  de  horários  dos  dois  vínculos,  mas
também pela verificação de intervalos razoáveis para repouso,
alimentação  e  percurso  a  ser  percorrido  entre  os  locais  de
trabalho.  6.  Quando  houver  acumulação  de  cargos,  deverá
haver intervalos entre as jornadas de, no mínimo, 11:00 (onze)
horas,  eis  que  o  intervalo  intrajornada  constitui  medida  de
higiene, saúde e segurança do trabalho (súmula 437 – TST), o
que, por sua vez, é norma de ordem pública, aplicável a todas
as  categorias  de  trabalhadores:  celetistas,  estatutários,
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permanentes,  temporários,  avulsos  ou  domésticos,  conforme
artigo 7º, inciso XXII, da CF/88, constituindo assim, um direito
indisponível do servidor, ou seja um direito que não pode ser
dispensado pelo servidor, ainda que essa seja sua vontade. 7. A
soma das jornadas dos cargos acumulados, não devem exceder
a 60 (sessenta) horas semanais. Ou seja, o servidor cujo cargo é
40 (quarenta) horas semanais, mas que cumpre jornada de 30
(trinta) horas semanais em virtude de flexibilização não poderá
acumular outro vínculo de carga horaria superior a 20 (vinte)
horas semanais. 8. O servidor que acumular cargos, empregos
ou  funções  públicas  nas  situações  não  permitidas  pela
Constituição Federal não poderá utilizar licença para tratar de
interesses particulares, ou outro afastamento semelhante em
qualquer deles, a fim de tornar licita a acumulação, uma vez
que  a  situação  de  acumulação  ilícita  não  está  ligada  ao
exercício do cargo, emprego ou função, e sim à titularidade do
mesmo. 9. O servidor público que acumular licitamente dois
cargos efetivos, quando investido em cargo de provimento em
comissão, ficará afastado de ambos os cargos efetivos, salvo na
hipótese que houver compatibilidade de horário e local,  com
exercício de um deles declarada pelas autoridades máximas dos
órgão ou entidades envolvidas (artigo 120 da Leis 8112/90). 10.
A  proibição  de  acumular  cargos  se  estende  também  ao
servidores aposentados.  Dessarte,  é vedada a percepção
simultânea  de  proventos  de  aposentadoria  com  a
remuneração  de  cargos,  emprego  ou  função  pública,
ressalvados os cargos acumuláveis  na atividade (item 2),  os
cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de
livre  nomeação  e  exoneração.  11.  A  proibição  de  acumular
proventos  de  aposentadoria  com  remuneração  de  cargo
inacumulável  não  se  aplica  aos  servidores  aposentados  que
tenham ingressado no novo cargo até 16/12/1998, sendo-lhes
proibida,  de  qualquer  forma,  a  percepção  de  mais  de  uma
aposentadoria  pelo  regime  de  previdência  dos  servidores
públicos. 12.Nos casos de acumulação ilegal, comprovada a boa
fé, o servidor poderá optar por um dos cargos, empregos ou
funções. 13. Nos casos de acumulação ilegal, comprovada a má
fé,  o  servidor  estará  sujeito  a  pena  de  demissão,  após  o
processo legal. 14. Verificada, a qualquer tempo, a ocorrência
de acumulação, ainda que licita, o servidor deverá apresentar a
declaração de acumulação de cargos de que trata o artigo 37,
XVI da CF/88, e, no caso de sua recusa ou não apresentação no
prazo  estabelecido  pelo  órgão,  a  autoridade  competente
promoverá a imediata instauração do processo administrativo
para a apuração da infração disciplinar nos termos do artigo 7º,
§  3º  da  lei  8027/90.  15.  No  caso  específico  da  Prefeitura
Municipal de Pio XII, devem ser tomadas as providências no
sentido de levantar a condição de todos os servidores ativos e
inativos  que  possam  estar  enquadrados  em  situação  de
acumulação de cargos, ainda que de forma licita, para que se
possa ter um controle eficaz e eficiente de cada um. Ao ser
detectado qualquer  servidor  em acúmulo  de  cargo,  o  órgão
próprio deverá notificá-lo, imediatamente, para justificar essa
situação  ou  optar  por  um dos  cargos,  sob  pena  de,  não  o
fazendo,  deferir  à  administração  o  direito  de  aplicar  a
legislação cabível. 16. Advirto que a omissão da administração
pública na tomada de providência em relação a acumulação de
cargos ilícita, poderá ensejar contra o prefeito municipal e os
secretários vinculados, ações de crime de responsabilidade e de
improbidade administrativa por cometimento de ato ilícito, por
ação ou por omissão 17. Este parecer deverá ser publicado em
órgão  o f i c i a l  e  18 .   Fornec ida  cóp ia  a  t odos  os
secretários/gestores da Administração Pública Municipal, a fim
de que cada um em sua área especifica promova as medidas
que o caso requer.Este é o parecer, s.m.j Augusto Carlos Costa -
Procurador Geral  do Município Despacho:  De acordo com o
parecer  emitido  pela  Procuradoria  Geral  do  Município.
Encaminhe-se  cópia  a  todos  os  envolvidos  para  rigorosa
observação  e  cumprimento.A  Secretaria  de  Administração
deverá providenciar portaria de nomeação de servidores para

comparecer a comissão de sindicância que apurará os casos
existentes.Cumpra-se.Pio XII- MA, 29 de abril de 2019 - Carlos
Alberto Gomes Batalha - Prefeito Municipal.

Publicado por: JOSÉ MÁRIO RIOS DE SOUSA SOBRINHO
Código identificador: d84f897669c8f7df791b336a96243882

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE
DUTRA

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº
001.13032019.13.0332018. PREGÃO PRESENCIAL: Nº

033/2018 - SRP

EXTRATO DE  CONTRATO.  CONTRATO  ADMINISTRATIVO
DE FORNECIMENTO Nº 001.13032019.13.0332018. PREGÃO
PRESENCIAL:  Nº  033/2018  -  SRP.  CONTRATANTE:
Prefeitura  Municipal  de  Presidente  Dutra  –  MA,  através  da
Secretaria  Municipal  de  Saúde.  OBJETO:  Contratação  de
empresa para o futuro e eventual fornecimento de pães e bolos
diversos  para  atender  as  necessidades  desta  Secretaria
Municipal .  DATA  DA  ASSINATURA :  13/03/2019.
CONTRATADA :  F .  DE  F .  R .  S ILVA  –  ME ,  CNPJ :
02.431.428/0001-14,  Rua  28  de  Julho,  Nº  270  –  Centro  -
Presidente Dutra –  MA, INSCRIÇÃO ESTADUAL: 044730/18,
REPRESENTANTE: Francisca de Fátima Rodrigues Silva CPF:
196.480.731-04.  VALOR  DO  CONTRATO:  R$  17.302,55
(dezessete  mil  trezentos  e  dois  reais  e  cinquenta  e  cinco
centavos). VIGÊNCIA: 31/12/2019. BASE LEGAL: Lei Federal
nº  8.666/93  e  alterações.  Aristeu  Moraes  Nunes  Martins  -
Secretário Municipal.

Publicado por: JEFFERSON RODRIGUES
Código identificador: 0cc64524821b91313c77ec0e00e3d11e

DECRETO Nº. 061, DE 30 DE ABRIL DE 2019

DECRETO Nº.  061,  DE 30 DE ABRIL DE 2019.DISPÕE
SOBRE A EXONERAÇÃO DO SECRETARIO MUNICIPAL,
DA  SECRETARIA DA AGRICULTURA,MEIO AMBIENTE E
COMBATE A POBREZA , E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.O
PREFEITO  MUNICIPAL  DE  PRESIDENTE  DUTRA,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais
que lhe confere o disposto no artigo 55, incisos III e VI da Lei
Orgânica  do  Município;RESOLVE:Art.  1º  Exonerar   o
 Senhor,ROBSON CLARO COSTA CARVALHO,Do Cargo em
Comissão de SECRETARIO MUNICIPAL, DA SECRETARIA
DA  AGRICULTURA,MEIO  AMBIENTE  E  COMBATE  A
POBREZA,do  Município  de  Presidente  Dutra,  Estado  do
Maranhão.Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.  DÊ-SE
CIÊNCIA,  PUBLIQUE-SE,  CUMPRA-SE.GABINETE  DO
PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO
MARANHÃO, AOS TRINTA DIAS DO MÊS DE ABRIL DO ANO
DE  DOIS  MIL  E  DEZENOVE.JURAN  CARVALHO  DE
SOUZAPrefeito  Municipal

Publicado por: JEFFERSON RODRIGUES
Código identificador: a2c3d7016c63c1859e79ab2f70f05e62

DECRETO Nº. 062, DE 02 DE MAIO DE 2019

DECRETO Nº. 062, DE 02 DE MAIO DE 2019. DISPÕE
SOBRE A NOMEAÇÃO DO SECRETARIO MUNICIPAL, DA 
SECRETARIA  DA  AGRICULTURA,MEIO  AMBIENTE  E
COMBATE A POBREZA , E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O
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PREFEITO  MUNICIPAL  DE  PRESIDENTE  DUTRA,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais
que lhe confere o disposto no artigo 55, incisos III e VI da Lei
Orgânica  do  Município;RESOLVE:Art.  1º  Nomear   a
 Senhora,LUCIANA RODRIGUES DA SILVA CARVALHO,No
Cargo  em  Comissão  de  SECRETARIO  MUNICIPAL,  DA
SECRETARIA  DA  AGRICULTURA,MEIO  AMBIENTE  E
COMBATE A POBREZA,do Município  de  Presidente  Dutra,
Estado do Maranhão.Art. 2º Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DÊ-SE CIÊNCIA,  PUBLIQUE-SE,  CUMPRA-SE.GABINETE DO
PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO
MARANHÃO, AOS DOIS  DIAS DO MÊS DE MAIO DO ANO DE
DOIS  MIL  E  DEZENOVE. JURAN  CARVALHO  DE
SOUZA  Prefei to  Municipal

Publicado por: JEFFERSON RODRIGUES
Código identificador: 4d775a201ac049a70546f02cc5f87b26

DECRETO Nº. 063, DE 30 DE ABRIL DE 2019

DECRETO Nº.  063,  DE 30 DE ABRIL DE 2019.DISPÕE
SOBRE A EXONERAÇÃO DO SECRETARIO MUNICIPAL,
DA  SECRETARIA DE GOVERNO,SEGURANÇA PÚBLICA E
MOBILIDADE URBANA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.O
PREFEITO  MUNICIPAL  DE  PRESIDENTE  DUTRA,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais
que lhe confere o disposto no artigo 55, incisos III e VI da Lei
Orgânica  do  Município;RESOLVE:Art.  1º  Exonerar   o
 Senhor,CLAILSON NASCIMENTO BARROS, Do Cargo em
Comissão de SECRETARIO MUNICIPAL, DA SECRETARIA
DE  GOVERNO,SEGURANÇA  PÚBLICA  E  MOBILIDADE
URBANA,do  Município  de  Presidente  Dutra,  Estado  do
Maranhão.Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.  DÊ-SE
CIÊNCIA,  PUBLIQUE-SE,  CUMPRA-SE.GABINETE  DO
PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO
MARANHÃO, AOS TRINTA DIAS DO MÊS DE ABRIL DO ANO
DE  DOIS  MIL  E  DEZENOVE.JURAN  CARVALHO  DE
SOUZAPrefeito  Municipal

Publicado por: JEFFERSON RODRIGUES
Código identificador: eeef7c3b8e0e6176987bed64bd6c1359

DECRETO Nº. 064, DE 30 DE ABRIL DE 2019

DECRETO Nº.  064,  DE 30 DE ABRIL DE 2019.DISPÕE
SOBRE A EXONERAÇÃO DO SECRETARIO MUNICIPAL,
DA  SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E MULHER,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.O PREFEITO MUNICIPAL
DE PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO MARANHÃO,  no
uso de suas atribuições legais que lhe confere o disposto no
a r t i g o  5 5 ,  i n c i s o s  I I I  e  V I  d a  L e i  O r g â n i c a  d o
Município;RESOLVE:Art. 1º Exonerar  a  Senhora,WINISTAN
CARVALHO  DE  OLIVEIRA,  Do  Cargo  em  Comissão  de
SECRETARIO  MUNICIPAL,  DA  SECRETARIA  DE
ASSISTÊNCIA  SOCIAL  E  MULHER,do  Município  de
Presidente Dutra,  Estado do Maranhão.Art. 2º Este Decreto
entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as
disposições  em  contrário.  DÊ-SE  CIÊNCIA,  PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE
PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO MARANHÃO, AOS TRINTA
DIAS  DO  MÊS  DE  ABRIL  DO  ANO  DE  DOIS  MIL  E
DEZENOVE.JURAN  CARVALHO  DE  SOUZAPrefeito
Municipal

Publicado por: JEFFERSON RODRIGUES

Código identificador: 86ddc78af5e281985a2c376aee8563d3

DECRETO Nº. 065, DE 30 DE ABRIL DE 2019

DECRETO Nº.  065,  DE 30 DE ABRIL DE 2019.DISPÕE
SOBRE A EXONERAÇÃO DO SECRETARIO MUNICIPAL,
DA  SECRETARIA DE CULTURA ESPORTE E JUVENTUDE,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.O PREFEITO MUNICIPAL
DE PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO MARANHÃO,  no
uso de suas atribuições legais que lhe confere o disposto no
a r t i g o  5 5 ,  i n c i s o s  I I I  e  V I  d a  L e i  O r g â n i c a  d o
Município;RESOLVE:Art. 1º Exonerar  o  Senhor,LINDOMAR
CARVALHO,  Do  Cargo  em  Comissão  de  SECRETÁRIO
MUNICIPAL, DA SECRETARIA DE CULTURA ESPORTE E
JUVENTUDE,do  Município  de  Presidente  Dutra,  Estado  do
Maranhão.Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.  DÊ-SE
CIÊNCIA,  PUBLIQUE-SE,  CUMPRA-SE.GABINETE  DO
PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO
MARANHÃO, AOS TRINTA DIAS DO MÊS DE ABRIL DO ANO
DE  DOIS  MIL  E  DEZENOVE.JURAN  CARVALHO  DE
SOUZA  Prefeito  Municipal

Publicado por: JEFFERSON RODRIGUES
Código identificador: 8f159f85d52c5c71b81a305c14c8032a

DECRETO Nº. 066, DE 30 DE ABRIL DE 2019

DECRETO Nº.  066,  DE 30 DE ABRIL DE 2019.DISPÕE
SOBRE A EXONERAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL,
DA   SECRETARIA  DE  INDÚSTRIA,COMÉRCIO  E
TURISMO,  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.O PREFEITO
MUNICIPAL  DE  PRESIDENTE  DUTRA,  ESTADO  DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere
o disposto no artigo 55, incisos III e VI da Lei Orgânica do
Município;RESOLVE:Art.  1º  Exonerar   a   Senhora,ERICA
LUCENA RODRIGUES BERROSP,Do Cargo em Comissão de
SECRETÁRIO  MUNICIPAL,  DA  SECRETARIA  DE
INDÚSTRIA,COMÉRCIO  E  TURISMO,do  Município  de
Presidente Dutra,  Estado do Maranhão.Art. 2º Este Decreto
entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as
disposições  em  contrário.  DÊ-SE  CIÊNCIA,  PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE
PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO MARANHÃO, AOS TRINTA
DIAS  DO  MÊS  DE  ABRIL  DO  ANO  DE  DOIS  MIL  E
DEZENOVE.JURAN  CARVALHO  DE  SOUZAPrefeito
Municipal
 

Publicado por: JEFFERSON RODRIGUES
Código identificador: b2fe89b4a6b7eee6f9fbaeab030d0db1

DECRETO Nº. 067, DE 02 DE MAIO DE 2019

DECRETO Nº.  067,  DE 02  DE MAIO DE 2019.DISPÕE
SOBRE A NOMEAÇÃO DO SECRETARIO MUNICIPAL, DA 
SECRETARIA  DE  GOVERNO,COMUNICAÇÃO,  E  DÁ
OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE
PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere o disposto no artigo 55,
incisos III e VI da Lei Orgânica do Município;RESOLVE:Art. 1º
Nomear  o  Senhor,CLAILSON NASCIMENTO BARROS,No
Cargo  em  Comissão  de  SECRETARIO  MUNICIPAL,  DA
SECRETARIA DE GOVERNO,COMUNICAÇÃO,do Município
de Presidente Dutra, Estado do Maranhão.Art. 2º Este Decreto
entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as
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disposições  em  contrário.  DÊ-SE  CIÊNCIA,  PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE
PRESIDENTE DUTRA,  ESTADO DO MARANHÃO, AOS DOIS
DIAS  DO  MÊS  DE  MAIO  DO  ANO  DE  DOIS  MIL  E
DEZENOVE.JURAN  CARVALHO  DE  SOUZAPrefeito
Municipal

Publicado por: JEFFERSON RODRIGUES
Código identificador: ef4d8ef2a253894a358756d4b4be5cb2

DECRETO Nº. 068, DE 02 DE MAIO DE 2019

DECRETO Nº.  068,  DE 02  DE MAIO DE 2019.DISPÕE
SOBRE A NOMEAÇÃO DO SECRETARIO MUNICIPAL, DA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE
PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere o disposto no artigo 55,
incisos III e VI da Lei Orgânica do Município;RESOLVE:Art. 1º
Nomear  a  Senhora,WINISTAN CARVALHO DE OLIVEIRA,
No Cargo em Comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL, DA
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,do  Município  de
Presidente Dutra,  Estado do Maranhão.Art. 2º Este Decreto
entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as
disposições  em  contrário.  DÊ-SE  CIÊNCIA,  PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE
PRESIDENTE DUTRA,  ESTADO DO MARANHÃO, AOS DOIS
DIAS  DO  MÊS  DE  MAIO  DO  ANO  DE  DOIS  MIL  E
DEZENOVE.JURAN  CARVALHO  DE  SOUZAPrefeito
Municipal

Publicado por: JEFFERSON RODRIGUES
Código identificador: d5f81a1df3cb84ed2de7204e1c6da13e

DECRETO Nº. 069, DE 02 DE MAIO DE 2019

DECRETO Nº.  069,  DE 02  DE MAIO DE 2019.DISPÕE
SOBRE A NOMEAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL, DA 
SECRETARIA DE ESPORTES, LAZER E JUVENTUDE, E DÁ
OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE
PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere o disposto no artigo 55,
incisos III e VI da Lei Orgânica do Município;RESOLVE:Art. 1º
Nomear  o  Senhor,LINDOMAR CARVALHO, No Cargo em
Comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL, DA SECRETARIA
DE  ESPORTES,LAZER  E  JUVENTUDE,do  Município  de
Presidente Dutra,  Estado do Maranhão.Art. 2º Este Decreto
entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as
disposições  em  contrário.  DÊ-SE  CIÊNCIA,  PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE
PRESIDENTE DUTRA,  ESTADO DO MARANHÃO, AOS DOIS
DIAS  DO  MÊS  DE  MAIO  DO  ANO  DE  DOIS  MIL  E
DEZENOVE.JURAN  CARVALHO  DE  SOUZAPrefeito
Municipal

Publicado por: JEFFERSON RODRIGUES
Código identificador: f4c148084c32b538aa413ae7ff1ee753

DECRETO Nº. 070, DE 02 DE MAIO DE 2019

DECRETO Nº.  070,  DE 02  DE MAIO DE 2019.DISPÕE
SOBRE A NOMEAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL, DA 
SECRETARIA DE INDÚSTRIA,COMÉRCIO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE
PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere o disposto no artigo 55,

incisos III e VI da Lei Orgânica do Município;RESOLVE:Art. 1º
Nomear   a   Senhora  ,ERICA  LUCENA  RODRIGUES
BERROSP,No  Cargo  em  Comissão  de  SECRETÁRIO
M U N I C I P A L ,  D A  S E C R E T A R I A  D E
INDÚSTRIA,COMÉRCIO,do Município  de  Presidente  Dutra,
Estado do Maranhão.Art. 2º Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DÊ-SE CIÊNCIA,  PUBLIQUE-SE,  CUMPRA-SE.GABINETE DO
PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO
MARANHÃO, AOS DOIS DIAS DO MÊS DE MAIO DO ANO DE
DOIS  MIL  E  DEZENOVE. JURAN  CARVALHO  DE
SOUZA  Prefei to  Municipal

Publicado por: JEFFERSON RODRIGUES
Código identificador: d7b39522d9754b2d49845749c77246b8

DECRETO Nº. 071, DE 03 DE MAIO DE 2019

DECRETO Nº. 071, DE 03 DE  MAIO DE 2019.DISPÕE
SOBRE  A  EXONERAÇÃO  DA  DIRETORA  DE  UNIDADE
BASICA  DE  SAÚDE  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
SAÚDE,   E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.O  PREFEITO
MUNICIPAL  DE  PRESIDENTE  DUTRA,  ESTADO  DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere
o disposto no artigo 55, incisos III e VI da Lei Orgânica do
Município;RESOLVE:Art.  1º  Exonerar  a  pedido  a  Senhora
GIRLAYNI MARINHO SERENO,  do Cargo em Comissão de
DIRETORA  DE  UNIDADE  BASICA  DE  SAÚDE,  DA
SECRETARIA  MUNICIPAL  SAÚDE,  do  Município  de
Presidente Dutra,  Estado do Maranhão.Art. 2º Este Decreto
entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,   revogadas  as
disposições  em  contrário.  DÊ-SE  CIÊNCIA,  PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE
PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO MARANHÃO, AOS TRÉS
 DIAS  DO  MÊS  DE  MAIO   DO  ANO  DE  DOIS  MIL  E
DEZENOVE.JURAN  CARVALHO  DE  SOUZAPrefeito
Municipal

Publicado por: JEFFERSON RODRIGUES
Código identificador: a4c03220761925e67f00f9ffe943ca5d

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHãO

PORTARIA Nº 115/2019, DE 03 DE MAIO DE 2019

PORTARIA Nº 115/2019, DE 03 DE MAIO DE 2019.
O Prefeito Municipal de Riachão do Estado do Maranhão, Exmo.
Sr. JOAB DA SILVA SANTOS, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei  e  com fundamento especial  no Artigo 68,
inciso VI da Lei Orgânica do Município de Riachão.
RESOLVE:
Art.  1º-  EXONERAR  a  Sr.ª  CÍCERA  PEREIRA  GOMES
SIQUEIRA,  inscrita  no  CPF  nº  612.343.031-91,  do  cargo
Comissionado  de  SECRETÁRIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  do
Município de Riachão/MA.
Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Art. 3º- Dê-se ciência; Publique-se; Registre-se e Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Riachão, em 03 de maio de
2019.
Joab da Silva Santos
Prefeito Municipal

Publicado por: SINTYA MARIA GOMES FERREIRA
Código identificador: 26026e5f82fc2b877565bca783ac800c
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PORTARIA GAB. PREF Nº. 117/2019

PORTARIA GAB. PREF Nº. 117/2019.
Dispõe sobre a delegação de poder ao Secretário da Prefeitura
Municipal de Riachão e dá outras providências.
JOAB DA SILVA SANTOS,  Prefeito  Municipal  de  Riachão,
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais no que
lhe  são  conferidas  pelo  Artigo  nº  79.  da  Lei  Orgânica  do
Município   de Riachão - MA
R E S O L V E:
Art  1º  -  Delegar  competência  ao  senhor  Pablo  José  de
Oliveira Coutinho, Secretário Municipal de Saúde, brasileiro,
casado,  RG nº 93084298-7,SESP/MA inscrito no CPF sob nº
937.231.803-53,  para  movimentar  solidária  e  conjuntamente
com o Chefe do Poder Executivo deste município,  as contas
vinculadas ao CNPJ 11.982.875/0001-52 do Fundo Municipal de
Saúde  de  Riachão/MA,  e  a  conta  nº  4408-3/16159-4-FMS,
vinculada ao CNPJ 05.282.801/0001-00 da Prefeitura Municipal
de Riachão/MA.
Art 2º -  A delegação constante do artigo 1º desta Portaria
dispõe  sobre  atribuições  tais  como:  abrir,  movimentar,
transferir e encerrar contas bancárias, autorizar aplicações e
resgates  de  valores,  cadastrar  e  solicitar  desbloqueio  de
senhas,  solicitar  saldos e  extratos de contas correntes e  de
investimentos, ordenar pagamentos e transferências por ofício
ou  por  meio  eletrônico,  emitir  comprovantes,  atualizar
cadastros, alterar limites de pagamentos e de transferências,
enfim todos os demais atos necessários a operacionalização das
contas  públicas  vinculadas  aos  CNPJ’s  constantes  nesta
portaria.
Art 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHÃO, aos
três dias do mês de maio do ano de 2019.
JOAB DA SILVA SANTOS
Prefeito Municipal
 

Publicado por: SINTYA MARIA GOMES FERREIRA
Código identificador: 5cc10f447cf4216e41654341c08473ab

PORTARIA Nº 116/2019, DE 03 DE MAIO DE 2019

PORTARIA Nº 116/2019, DE 03 DE MAIO DE 2019.
Dispõe sobre nomeação de
Secretário Municipal.
O Prefeito Municipal de Riachão do Estado do Maranhão, Exmo.
Sr. JOAB DA SILVA SANTOS, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei  e  com fundamento especial  no Artigo 68,
inciso VI da Lei Orgânica do Município de Riachão.
RESOLVE:
Art.  1º-  Nomear  o  Sr.  PABLO  JOSE  DE  OLIVEIRA
COUTINHO, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula
de  identidade  nº  93084298-7-SESP-MA,  inscrito  no  CPF  nº
937.231.803-53,  número  de  inscrição  eleitoral  nº
039551521104,  residente  na  Rua  Aeroporto,  s/nº  Setor
Aeroporto, Riachão/MA, para exercer o cargo de SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE RIACHÃO/MA.
Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Art. 3º- Dê-se ciência; Publique-se; Registre-se e Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Riachão, em 03 de Maio de
2019.
JOAB DA SILVA SANTOS
Prefeito Municipal
Publicado e Registrado em 03/05/2019.
PABLO JOSE DE OLIVEIRA COUTINHO
Sec. Municipal de Saúde.
 

Publicado por: SINTYA MARIA GOMES FERREIRA
Código identificador: 3b39f2ef24d624327460af2d378ab64c

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 006/2019

O Prefeito Municipal de Ribamar Fiquene, estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais, com base nas informações
constantes  no  relatório  e  parecer  conclusivo  jurídico  da
licitação  na  modalidade  Pregão  Presencial,  Pelo  Sistema
Registro de Preços n° 006/2019 e de acordo com o que dispõe o
artigo  43,  inciso  VI  da  Lei  Federal  nº  8.666/93  e  suas
alterações, resolve adjudicar e homologar o objeto do presente
processo  licitatório  às  empresas:  MIX COMERCIAL LTDA,
inscrita  no  CNPJ  nº  32.020.094/0001-57,  com  sede  na  Av.
Dorgival  Pinheiro  de  Sousa,  nº  1695,  Entroncamento,
Imperatriz – MA, vencedora dos itens: 01 e 02, com proposta
apresentada no valor  total  de R$ 205.000,00 (duzentos e
cinco mil reais) e MINART-INDUSTRIA E COMERCIO DE
MÓVEIS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 38.145.587/0001-08, com
sede na Rua D-1, Lote 12-L, Loteamento Porteira Luzimangues,
Porto  Nacional  –  TO,  vencedora  do  item:  03,  com proposta
apresentada no valor total de R$ 186.000,00 (cento e oitenta
e seis mil reais).Prefeitura Municipal  de Ribamar Fiquene,
Estado do Maranhão, em 06 de Maio de 2019.Edilomar Nery de
Miranda Prefeito Municipal

Publicado por: FERNANDO OLIVEIRA CARNEIRO
Código identificador: 00b12f1d14e36112fc34920129ee3be0

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAíBA

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2019-CPL/PMS
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2019-PMS
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO
 
Ata de Registro de Preços nº 029/2019
Processo Administrativo nº 026/2019-PMS
Pregão Presencial nº 029/2019-CPL/PMS
 
O Município  de Sambaiba,  com sede à Praça José do Egito
Coelho,  nº  200,  Centro.  CEP:  65.830-000  -  Sambaiba/MA,
inscrito no CNPJ nº 06.229.397/0001-74, doravante denominada
Prefeitura  Municipal  de  Sambaiba,  neste  ato  representada
Prefeito  Municipal,  Senhor  RAIMUNDO  SANTANA  DE
CARVALHO  FILHO,  RG  nº  197.154  -  SSP/MA,  CPF  nº
094.420.223-34, com a interveniência da Secretaria Municipal
de  Finanças,  enquanto  ÓRGÃO  GERENCIADOR,  RESOLVE
registrar os preços dos produtos propostos pela empresa abaixo
qualificada,  doravante  denominado  BENEFICIÁRIO  DA  ATA,
considerando a homologação do Pregão Presencial nº 029/2019-
CPL/PMS, formalizado nos autos do Processo Administrativo nº
026/2019-PMS,  com  fundamento  na  Lei  Federal  nº
10.520/2002; Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei
Complementar  n°  147/2014  e  pela  Lei  Complementar  nº
155/2016; Decreto Federal nº 3.555/2000; Decreto Municipal nº
055/2017,  Decreto  Federal  nº  7.892/2013,  aplicando-se
subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993 e
demais normas pertinentes à espécie, mediante as seguintes
cláusulas e condições:
 
CLÁUSULA  PRIMEIRA  –  DO  OBJETO  E  PREÇOS
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REGISTRADOS
1.  
1.1.  A presente  Ata  de  Registro  de  Preços  tem por  objeto
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE CONFECÇAO DE MATERIAL
GRAFICO, visando contratações futuras e eventuais destinadas
à  Prefeitura  Municipal  de  Sambaiba,  nas  especificações,
quantidades e preços abaixo, obedecidas as condições definidas
nesta Ata, no Edital e seus Anexos e na Proposta vencedora,
parte integrante deste documento independente de transcrição.
 
BENEFICIÁRIO DA ATA: EMPRESA GRAFICA UNIAO LTDA
CNPJ: 17.767.993/0001-24 FONE/FAXL99) 3542 0625
ENDEREÇO: Av. Dr. Jamildo, Nº 369, Bairro Potosi, Balsas - MA
E-MAIL: graficauniao239@gmail.com
REPRESENTANTE LEGAL: FRANCISCO GERMANO FERREIRA
CPF Nº: 820.957.523-68 RG Nº: 27846694-0 SESP/MA
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: CAIXA
ECONOMICA AGÊNCIA: 3121 CONTA:2282-0

Item Descrição dos Produtos Unidade Quantidade Total Preço Unitário
(R$)

Preço Total
(R$)

      
         

 
LOTE I - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

      

ADMINISTRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V UNIT V TOTAL

1 REQUISIÇÃO BL 100   15,00   1.500,00

2 ENVELOPE 24X34 UND 1500   1,40   2.100,00

3 ENVELOPE 26X32 UND 1500   1,60   2.400,00

4 CARTAZES COLORIDO UND 500   3,90   1.950,00

6 PASTA AZUL UND 1000   1,00   1.000,00

8 ADESIVOS UND 1500   1,00   1.500,00

10 CONVITES UND 2000   2,90   5.800,00

11 CAPAS DE PROCESSO UND 4000   2,90   11.600,00

12 ENCADERNAÇÕES UND 2000   2,30   4.600,00

13 PLASTIFICAÇÕES UND 1500   4,00   6.000,00

14 COPIA (XEROX) COLORIDA TAM A4 UND 800   2,50   2.000,00

15 COPIA (XEROX) PRETO TAM A4 UND 800   1,00   800,00

TOTAL   41.250,00

      

LOTE II - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

      

MANUTENÇÃO ENSINO E FUNDEB

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V UNIT V TOTAL

1 ATAS DE RESULTADOS FINAIS 1º AO 9º ANO BL 65   42,00   2.730,00

2 BANNER - MEDIO UND 5   200,00   1.000,00

3 BANNER - PEQUENO UND 4   210,00   840,00

4 BOLETIM 6º AO 9º ANO UND 1000   0,70   700,00

5 BOLETIM DE 1º AO 5º ANO UND 1000   0,70   700,00

6 BOLETIM EDUCAÇÃO INFATIL UND 1000   0,70   700,00

7 BOLETIM ENSINO FUNDAMENTAL - EJA UND 800   0,80   640,00

8 CAPAS DE DOSSIÊ - ENSINO FUNDAMENTAL UND 3000   2,90   8.700,00

9 CAPAS DE PROCESSO UND 3000   2,90   8.700,00

10 CERTIFICADOS UND 800   3,50   2.800,00

11 CERTIFICADOS COLORIDOS UND 1500   4,50   6.750,00

12 CONTROLE DE MATRICULA INICIAL BL 100   42,00   4.200,00

13 COPIA (XEROX) - COLORIDA TAM A4 UND 6000   2,50   15.000,00

14 COPIA (XEROX) - PRETO TAM A4 UND 6000   1,00   6.000,00

15 DIARIOS 1º AO 5º ANO EJA UND 80   42,00   3.360,00

16 DIARIOS DE 1º AO 5º ANO FUNDAMENTAL UND 300   31,00   9.300,00

17 DIÁRIOS DE 6º AO 9º ANO EJA UND 100   35,00   3.500,00

18 DIARIOS DE 6º AO 9º ANO FUNDAMENTAL UND 700   25,00   17.500,00

19 DIARIOS PRÉ-ESCOLAR UND 100   35,00   3.500,00

20 ENCADERNAÇÕES UND 1000   2,30   2.300,00

21 FICHA DE FREQUÊNCIA UND 2500   0,60   1.500,00

22 FICHA DE HISTÓRICO ESCOLAR BL 100   35,00   3.500,00

23 FICHAS DE MATRICULA ENSINO
FUNDAMENTAL UND 3000   0,60   1.800,00

24 FOLDER COLORIDO UND 500   2,30   1.150,00

25 MOVIMENTO MENSAL  II BL 100   35,00   3.500,00

26 MOVIMENTO MENSAL I BL 100   35,00   3.500,00

27 PANFLETO COLORIDO -GRANDE UND 500   1,80   900,00

28 PANFLETOS COLORIDO - MEDIO UND 500   1,40   700,00

29 PANFLETOS COLORIDO - PEQUENO UND 500   1,20   600,00

30 PLASTIFICAÇÕES UND 1500 4,00 6.000,00

TOTAL   122.070,00

      

      

LOTE III - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

      

      

ATENÇÃO BASICA SAUDE

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V UNIT V TOTAL

1 ACOMPANHAMENTO DIABETICO BL 60   36,00   2.160,00

2 ACOMPANHAMENTO GESTANTE BL 60   36,00   2.160,00

3 CARTAO DE CRIANÇA UND 150   3,80   570,00

4 ACOMPANHAMENTO HIPERTENSO BL 50   36,00   1.800,00

5 FICHA DE INTERNAÇÃO BL 100   36,00   3.600,00

6 MAPA DE REGISTRO DIARIO SERVIÇO URGENTE BL 25   36,00   900,00

7 ATESTADO MEDICO OCUPACIONAL BL 25   19,00   475,00

8 FICHA PERINATAL BL 50   40,00   2.000,00

9 LAUDO MEDICO P/ EMISSAO AIH BL 30   36,00   1.080,00

10 ACOMPANHAMENTO DENGUE BL 25   36,00   900,00

11 CARTAO DE PACIENTE INSULINO UND 400   1,10   440,00

12 CARTEIRA SANGUINEA UND 500   1,10   550,00

13 FICHA DE EMERGENCIA BL 60   36,00   2.160,00

14 CAPAS DE PROCESSO UND 3000   2,90   8.700,00

15 IDENTIFICAÇÃO DO PACIENTE AIH BL 60   36,00   2.160,00

16 LAUDO P/ SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO BL 70   36,00   2.520,00

17 EVOLUÇÃO E PRESCRIÇÃO BL 100   36,00   3.600,00

18 FICHA DE VISITA BL 50   7,40   370,00

19 REQUISIÇÃO DE EXAMES BL 200   19,00   3.800,00

20 FICHA DE ENCAMINHAMENTO BL 50   36,00   1.800,00

21 RECEITUARIO BL 700   16,00   11.200,00

22 FICHA GERAL BL 200   36,00   7.200,00

23 ATENDIMENTO AMBULATORIAL BL 60   36,00   2.160,00

24 CRACHÁS C/ CORDÃO UND 500   4,70   2.350,00

25 RECEITUARIO B-2 BL 260   15,00   3.900,00

26 FICHA DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL C BL 100   36,00   3.600,00

27 ATESTADO DE SAUDE FISICA E MENTAL BL 20   19,00   380,00

28 FICHA DE PESCRIÇÃO MEDICA E EVOLUÇÃO 
ENFERM. BL 50   36,00   1.800,00

29 FICHA DE REQUISIÇÃO DE MAMOGRAFIA BL 10   36,00   360,00

30 CARTAO INDICE E APRAZAMENTO DO CLIENTE UN 1.000   0,80   800,00

31 RECEITURAIO CONTROLE ESPECIAL BL 60   19,00   1.140,00

32 FICHA DE AVALIAÇÃO FISIOTERAPEUTICA BL 15   36,00   540,00

33 FICHA DE REQUISIÇÃO DE EXAME
CITOPALOGICO BL 10   36,00   360,00

34 FICHA DE TERMOS DE AUTORIZAÇÃO E
RESPONSAB. BL 30   36,00   1.080,00

35 FICHA DE RECEITUARIO TIPO B BL 100   15,00   1.500,00

36 FICHA DE DADOS DO RECEM NASCIDO FICHA
RH BL 20   36,00   720,00

37 FICHA DE INFORMAÇÕES AMBULATORIAIS BL 10   36,00   360,00

38 FICHA DE LAUDO MEDICO PARA EMISSÃO DE
AIH BL 20   36,00   720,00

39 FICHA DE LAUDO MEDICO TECNICO P/EMISSÃO
APAC BL 25   36,00   900,00

TOTAL   82.815,00

      

MANTENÇAO DAS ATIVIDADES PSF

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V UNIT V TOTAL

1 CARTÃO PROGRAMA SAUDE DA,FAM AP40 UND 1500   1,20   1.800,00

2 ETIQUETA P/ REMESSA DE ESPECIE BL 60   15,00   900,00

3 CARTAO DA FAMILIA UND 2500   1,20   3.000,00

4 CARTAO DE PREV DO CANCER COLO UTERINO UND 1500   1,20   1.800,00

5 CARTAO DA GESTANTE UND 1500   2,30   3.450,00

6 REQUISIÇÃO DE EXAMES BL 300   15,00   4.500,00

7 FICHA DE CADASTRAR HIPERTENSO BL 40   36,00   1.440,00

8 FICHA CONTROLE DE PRESSAO UND 2000   0,80   1.600,00

9 FICHA DE CONTROLE DA VACINA ORAL
ROTAVIRUS BL 50   36,00   1.800,00

10 FICHA DE PROCEDIMENTO BL 60   25,00   1.500,00

11 FICHA DE ATESTADO MEDICO BL 50   19,00   950,00

12 FICHA DE ASSINATURA DE VISITAS
DOMICILIARES Nº 1 BL 50   19,00   950,00

13 FICHA DE ASSINATURA DE VISITAS
DOMICILIARES BL 100   19,00   1.900,00

14 CARTAO HIPERDIA UN 1.000   0,90   900,00

15 CARTAO DE VACINAÇÃO DO ADULTO UN 2.000   0,90   1.800,00

16 FICHA DE REGISTRO VACINADO BL 40   29,00   1.160,00

17 CARTÃO DE VACINAÇÃO ANIMAL UM 1.000   1,00   1.000,00

TOTAL   30.450,00

      

      

SAUDE BUCAL

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V UNIT V TOTAL

1 FICHA ODONTOLOGICA UND 4000   0,80   3.200,00

2 CARTÃO SAUDE BUCAL UND 1500   0,80   1.200,00

3 RECEITUARIO BL 50   15,00   750,00

TOTAL   5.150,00

      

      

VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V UNIT V TOTAL

1 FICHA DE NOTIFICAÇÃO NEGATIVA DE COLERA BL 20   32,00   640,00

2 FICHA DE VISITA BL 60   8,00   480,00

3 FOLDER COLORIDO F/V UND 500   2,30   1.150,00

4 PANFLETOS COLORIDO - PEQUENO UND 500   1,80   900,00

5 PANFLETOS COLORIDO - MEDIO UND 500   1,40   700,00

6 PANFLETO COLORIDO -GRANDE UND 500   1,20   600,00

7 BANNER - PEQUENO UND 4   200,00   800,00

8 BANNER - MEDIO UND 5   210,00   1.050,00

9 BANNER - GRANDE UND 8   250,00   2.000,00

10 PROGRAMA DE CONTROLE DE FEBRE AMARELA
DENGUE BL 40   36,00   1.440,00

11 FICHA DE ASSINATURA DE AGENTE
EPIDEMIOLOGICO BL 50   29,00   1.450,00
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TOTAL -  11.210,00

      

VIGILANCIA SANITARIA

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V UNIT V TOTAL

1 FORMULARIO DE INSPEÇÃO CONSULTORIO
ODONTO BL 20   36,00   720,00

2 FORMULARIO DE INSPEÇÃO DE ÀREA BL 10   29,00   290,00

3 TERMO DE APREENSÃO BL 10   32,00   320,00

4 TERMO DE FISCALIZAÇÃO BL 10   36,00   360,00

5 TERMO DE INTIMAÇÃO BL 10   36,00   360,00

6 FICHA DE RELATORIO MENSAL VISA BL 10   32,00   320,00

TOTAL   2.370,00

      

      

LOTE IV - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

      

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

1 FICHA DE ATENDIMENTO BL 300   29,00   8.700,00

2 BANNER GRANDE UNID 15   250,00   3.750,00

3 BANNER MÉDIO UNID 10   210,00   2.100,00

4 BANNER PEQUENO UNID 10   200,00   2.000,00

5 CAPAS DE PROCESSO UNID 2500   2,30   5.750,00

6 CERTIFICADOS UNID 500   3,70   1.850,00

7 CONVITES IMPRESSÃO DIGITAL COLORIDO UNID 600   3,30   1.980,00

8 CRACHÁS C/ CORDÃO UNID 700   4,30   3.010,00

9 ENCAMINHAMENTO AUXILIO FUNERAL BL 400   26,00   10.400,00

10 FICHA DE ENTREVISTA SOCIAL BL 400   21,00   8.400,00

11 FICHA DE ATENDIMENTO UNID 2000   0,70   1.400,00

12 FOLDER COLORIDO UNID 700   1,90   1.330,00

13 PANFLETOS COLORIDO MÉDIO UNID 600   1,40   840,00

14 PANFLETOS COLORIDO GRANDE UNID 600   1,80   1.080,00

15 PANFLETOS COLORIDO PEQUENO UNID 600   1,10   660,00

16 ENCADERNAÇÕES UNID 2500   2,30   5.750,00

17 PLASTIFICAÇÕES UNID 3000   6,40   19.200,00

18 COPIA (XEROX) COLORIDA TAM. A4 UNID 8000   2,60   20.800,00

19 COPIA (XEROX) PRETO TAM. A4 UNID 100   1,20   120,00

 TOTAL      99.120,00

      

      

VALOR TOTAL DA PROPOSTA   372.015,00

 
1.2. CADASTRO DE RESERVA - Considerando a ordenação final
das  Propostas  de  Preços,  as  empresas  abaixo  relacionadas
aceitaram  cotar  os  bens  com  preços  iguais  ao  do
BENEFICIÁRIO DA ATA, em cumprimento ao artigo 11, inciso
II, do Decreto Federal nº 7.892/2013:
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO
2.  
2.1. A Prefeitura Municipal de Sambaiba e o BENEFICIÁRIO se
vinculam plenamente à presente Ata de Registro de Preços e
aos documentos adiante enumerados que integram o Processo
Administrativo nº 026/2019-PMS e que são partes integrantes
deste instrumento, independente de transcrição:
a) Termo de Referência;
b) Edital do Pregão Presencial nº 029/2019-CPL/PMS;
c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos
apresentados no procedimento da licitação.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.  
3.1.  A presente  Ata  de  Registro  de  Preços  e  os  eventuais
Contratos Administrativos reger-se-ão pelas seguintes normas:
a) Constituição Federal de 1988;
b)  Lei  Federal  nº  10.520,  de  17  de  julho  de  2002,  e,
subsidiariamente, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
bem como suas alterações posteriores;
c) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, alterada
pela Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014 e pela
Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016;
d) Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011;
e) Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000;
f) Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013;
g) Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015;
h) Decreto Municipal nº 055, 08 de novembro de 2017.
i) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;
j)  Instrução  Normativa  nº  005/2014-SLTI/MPOG,  enquanto

parâmetro de boa prática;
k) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;
l) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos
e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal nº
8.078,  de  11  de  setembro  de  1990  (Código  de  Defesa  do
Consumidor).
3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de
divergência  entre  as  disposições  desta  Ata  de  Registro  de
Preços e as disposições dos documentos que a integram, deverá
prevalecer o conteúdo de suas cláusulas.
3.3. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal
de Sambaiba, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº
8.666/1993  e  demais  normas  pertinentes  às  licitações  e
contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios da
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado,
em especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
4.  
4.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será
de 12 (doze) meses contados de sua publicação, vedada sua
prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3º, inciso III, da Lei
Federal  nº  8.666/1993 c/c  artigo 12,  parágrafos  1º  e  2º  do
Decreto Municipal nº 055/2017 e artigo 12, do Decreto Federal
nº 7.892/2013.
 
CLÁUSULA QUINTA –  DAS CONDIÇÕES GERAIS  PARA AS
FUTURAS CONTRATAÇÕES
5.  
5.1.  O  BENEFICIÁRIO  obrigar-se-á  a  cumprir  todas  as
condições dispostas nesta Ata de Registro de Preços, assumindo
a  partir  da  sua  assinatura  o  compromisso  de  atender  as
aquisições solicitadas pela Prefeitura Municipal de Sambaiba,
ficando  ainda  sujeita  às  penalidades  cabíveis  pelo
descumprimento  de  qualquer  de  suas  Cláusulas.
5.2.  A  Ata  de  Registro  de  Preços  não  obriga  a  Prefeitura
Municipal  de  Sambaiba  a  firmar  as  contratações  que  dela
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação
específica para a aquisição dos produtos pretendidos, hipótese
em que ficará assegurado ao BENEFICIÁRIO a preferência na
contratação,  desde  que  a  sua  Proposta  atenda  às  mesmas
condições do licitante vencedor, consoante dispõe o artigo 16,
do Decreto Federal nº 7.892/2013.
 
CLÁUSULA  SEXTA  –  DA  CELEBRAÇÃO  DE  CONTRATO
ADMINISTRATIVO
6.  
6.1. As contratações com o BENEFICIÁRIO da presente Ata de
Registro  de  Preços  serão  formalizadas  pela  Prefeitura
Municipal de Sambaiba por meio de Contrato Administrativo,
respeitado  o  princípio  da  anualidade  previsto  no  artigo  57,
‘caput’, da Lei Federal nº 8.666/1993.
6.2.  O  BENEFICIÁRIO  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será
convocado  pelo  Gestor  do  Contrato  para  retirar  a  Nota  de
Empenho  da  Despesa  e  assinar  o  Contrato  Administrativo,
observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da
convocação, sob pena de decair o direito à contratação.
6.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no
item anterior poderá ser prorrogado por igual período quando
solicitado  pelo  BENEFICIÁRIO  durante  o  seu  transcurso  e
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura
Municipal de Sambaiba.
6.3. É facultado à Prefeitura Municipal de Sambaiba, quando o
BENEFICIÁRIO  não  comparecer,  não  apresentar  todos  os
documentos  de regularidade exigidos,  recusar-se  a  retirar  a
Nota  de  Empenho  da  Despesa  e  a  assinar  o  Contrato
Administrativo  ou  tiver  seu  registro  cancelado,  convocar
licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de
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classificação, uma na falta da outra, para fornecer o material
que  se  pretende  adquirir,  em  igual  prazo  e  nas  mesmas
condições  propostas  pelo  BENEFICIÁRIO,  ou  revogar  este
Pregão, independentemente da aplicação das sanções previstas
neste Edital.
6.3.1.  É  facultado  ao  Pregoeiro  reabrir  o  certame  com  a
convocação das licitantes remanescentes, quando não houver
opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA.
6.3.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá
negociar diretamente com a proponente,  obedecida a ordem
crescente de preços das propostas remanescentes,  para que
seja obtido preço melhor.
6.3.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa, e
assinar  a  Contrato  Administrativo,  sem motivo  justificado  e
aceito  pela  Prefeitura  Municipal  de  Sambaiba,  observado  o
prazo  estabelecido  no  item  anterior,  caracteriza  o
descumprimento total  da obrigação assumida e implicará na
aplicação das sanções previstas na Cláusula Onze, item 11.2,
desta Ata.
6.4.  Para  a  assinatura  do  Contrato  Administrativo,  o
BENEFICIÁRIO deverá ser representada por sócio que tenha
poderes  de  administração  ou  por  procurador  com  poderes
específicos  apresentando  no  ato  cópia  do  instrumento
comprobatório.
6.5. O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de
validade desta Ata de Registro de Preços, todas as condições de
habilitação exigidas nesta licitação.
6.6.  No  ato  da  assinatura  do  Contrato  Administrativo,  o
BENEFICIÁRIO deverá apresentar os seguintes documentos:
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos
Federais, Dívida Ativa da União;
b)  Certidão  Negativa  de  Débitos  Fiscais,  junto  à  Fazenda
Estadual;
c) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa,
junto à Fazenda Estadual;
d)  Certidão  Negativa  de  Débitos  Fiscais,  junto  à  Fazenda
Municipal;
e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa,
junto à Fazenda Municipal;
f) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PROCESSOS DE COMPRAS
7.  
7.1. Após a celebração do Contrato Administrativo indicado na
Cláusula anterior, cada Órgão Participante deverá formalizar
‘Processo  de  Compra’  específico,  sempre  que  houver
necessidade de contratação, com a indicação dos produtos que
se  pretende  adquirir,  observadas  as  normas  internas
pertinentes  à  instrução  dos  autos.
7.2. Os processos de compras deverão ser encaminhados para
consulta prévia do ÓRGÃO GERENCIADOR, a fim de obter os
respectivos quantitativos e os valores a serem praticados.
7.3.  A execução  das  eventuais  e  futuras  contratações  será
acompanhada  e  fiscalizada  pelo  Gestor  do  Contrato  ou
Comissão de Fiscalização, nos termos do artigo 65 e seguintes
da Lei Federal nº 8.666/1993.
7.3.1.  Competirá  ao  Gestor  do  Contrato  ou  Comissão  de
Fiscalização  dirimir  as  dúvidas  que  surgirem  no  curso  da
execução  do  objeto,  de  tudo  dando  ciência  à  autoridade
competente, para as medidas cabíveis.
 
CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS
8.  
8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato  que  eleve  o  custo  dos  bens  registrados,  cabendo  à
Prefeitura Municipal  de Sambaiba,  por intermédio do Órgão
Gerenciador ,  promover  as  negociações  junto  ao
BENEFICIÁRIO, observadas as disposições contidas no artigo

65, da Lei Federal nº 8.666/1993.
8.2.  Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo
superveniente,  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no
mercado, a Prefeitura Municipal de Sambaiba deverá:
a)  Convocar  o  BENEFICIÁRIO  visando  à  negociação  para
redução de preços e sua adequação praticado no mercado;
b) Frustrada a negociação, o BENEFICIÁRIO que não aceitar
reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será
liberado  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  de
penalidade;
c) Convocar  os  fornecedores  integrantes  do CADASTRO DE
RESERVA, observando a ordem de classificação da licitação,
visando a igual oportunidade de negociação;
d) Caso não haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, a
Prefeitura Municipal de Sambaiba poderá convocar as licitantes
remanescentes para negociação.
8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados  e  o  BENEFICIÁRIO  não  puder  cumprir  o
compromisso,  o  Órgão  Gerenciador  poderá:
a) Convocar  os  fornecedores  integrantes  do CADASTRO DE
RESERVA para negociarem a majoração dos preços, devendo
restar comprovado que o novo preço ainda é mais vantajoso à
Administração, frente aos valores praticados no mercado. Caso
não haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura
Municipal  de  Sambaiba  poderá  convocar  as  licitantes
remanescentes  para  negociação;
b) No caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores
do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido  de  fornecimento,  e  sem aplicação  da  penalidade  se
confirmada  a  veracidade  dos  motivos  e  comprovantes
apresentados.
8.4. Não havendo êxito nas negociações a Prefeitura Municipal
de Sambaiba deverá proceder à revogação da Ata de Registro
de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.
 
CLÁUSULA  NONA  –  DO  CANCELAMENTO  DA  ATA  DE
REGISTRO DE PREÇOS
9.  
9.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando:
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente
no prazo estabelecido nesta Ata, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste
se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III  ou IV do caput do
artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/1993 ou no artigo 7º, da Lei
Federal nº 10.520/2002.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas
alíneas “a”, “b” e “d” será formalizado por despacho do Órgão
Gerenciador da Prefeitura Municipal de Sambaiba, assegurado
o contraditório e a ampla defesa.
9.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas
alíneas “a” e “b” acarretará, ainda, a aplicação das penalidades
cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
9.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,
que  prejudique  o  cumprimento  desta  Ata,  devidamente
comprovado  e  justificado:
a) Por razão de interesse público; ou
b) A pedido do fornecedor.
9.5. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o Processo, a
Prefeitura Municipal de Sambaiba fará o devido apostilamento
na Ata de Registro de Preços e informará aos BENEFICIÁRIOS
a nova ordem de registro.
 
CLÁUSULA  DEZ  –  DA  ADESÃO  À  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS
10.  
10.1.  A  Ata  de  Registro  de  Preços,  durante  sua  validade,
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poderá ser utilizada por órgãos e entidades da Administração
Pública ou entidades privadas que não tenham participado do
certame  licitatório  (“Carona”),  mediante  prévia  consulta  à
Secretaria  Municipal  de  Finanças  para  adesão,  desde  que
devidamente comprovada a vantagem e observadas as normas
em  vigor,  conforme  dispõe  o  artigo  22,  caput,  do  Decreto
Federal nº 7.892/2013.
10.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema
de Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de
Registro  de  Preços,  deverão  formalizar  o  processo
administrativo  de  adesão  junto  à  Secretaria  Municipal  de
Finanças que se manifestará quanto à possibilidade de adesão,
conforme  dispõe  o  artigo  22,  §  1º,  do  Decreto  Federal  nº
7.892/2013.
10.1.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO desta Ata de Registro de
Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde
que  este  novo  compromisso  não  prejudique  as  obrigações
presentes e futuras assumidas com a Prefeitura Municipal de
Sambaiba,  conforme  dispõe  o  artigo  22,  §  2º,  do  Decreto
Federal nº 7.892/2013.
10.1.3.  As  aquisições  adicionais  não  poderão  exceder,  por
órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos
dos  itens  registrados  nesta  Ata  decorrente  deste  Pregão,
conforme o artigo 22, § 3º, do Decreto Federal nº 7.892/2013.
10.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do
quantitativo de cada item registrado nesta Ata, independente
do número de órgãos não participantes que venham a aderir,
conforme o artigo 22, § 4º, do Decreto Federal nº 7.892/2013.
10.1.5.  Após  a  autorização  da  Secretaria  Municipal  de
Finanças,  o  órgão  não  participante  deverá  efetivar  a
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos,
observado o prazo de vigência desta Ata, conforme o artigo 22,
§ 6º, do Decreto Federal nº 7.892/2013.
10.1.6. A Secretaria Municipal de Finanças não responde pelos
atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona.
 
CLÁUSULA ONZE – DAS PENALIDADES
11.  
11.1.  O descumprimento,  total  ou  parcial,  de  qualquer  das
obrigações  ora  estabelecidas,  sujeitará  a  CONTRATADA  às
sanções  previstas  na  Lei  Federal  nº  10.520/2002  e  na  Lei
Federal nº 8.666/1993.
11.2.  Conforme  previsto  no  Edital,  caso  algum  licitante,
injustificadamente, não comparecer ou recusar-se a assinar a
Ata de Registro de Preços;  não comparecer ou recusar-se a
retirar a Nota de Empenho, ou a assinar o Contrato e a Ordem
de Fornecimento, ficará sujeita às seguintes penalidades:
a)  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Prefeitura
Municipal de Sambaiba, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a teor
do disposto no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002;
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da Proposta de
Preços, devidamente atualizada.
11.3.  O atraso  injustificado  na  entrega  ou  substituição  dos
produtos  sujeitará  a  Contratada  à  aplicação  das  seguintes
multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:
a) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento),
incidente  sobre  o  valor  total  dos  produtos  entregues  com
atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento),
incidente  sobre  o  valor  total  dos  produtos  reprovados  no
recebimento  provisório  ou  que  apresentem  defeito  de
fabricação ou impropriedades,  até o limite de 10% (dez por
cento).
11.4.  Além da multa  aludida no item anterior,  a  Prefeitura
Municipal  de  Sambaiba poderá,  garantida  a  prévia  e  ampla
defesa, aplicar as seguintes sanções ao BENEFICIÁRIO, quando
CONTRATADA, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do
Contrato:

a) Advertência;
b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor
total do Contrato;
c)  Suspensão  temporária  de  participar  em  licitação  e
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não
superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração  Pública  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade.
11.5. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘d’ poderão ser
aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea ‘b’.
11.6.  Caberá  ao  Gestor  do  Contrato  ou  Comissão  de
Fiscalização,  propor  a  aplicação  das  penalidades  previstas,
mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que
justifiquem a proposição.
11.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco)
dias úteis contados da data da notificação, em conta bancária a
ser informada pela Prefeitura Municipal de Sambaiba.
11.8. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos
ou  cobrado  diretamente  da  Contratada,  amigável  ou
judicialmente.
11.9. O licitante que, convocada dentro do prazo de validade da
sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar
o  retardamento da execução de seu objeto,  não mantiver  a
proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato,
comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  fiscal,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo
de  até  5  (cinco)  anos,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade, consoante previsto no artigo 7º, da Lei Federal nº
10.520/2002.
 
CLÁUSULA DOZE – DAS COMUNICAÇÕES
12.  
12.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta
Ata  ou  das  eventuais  e  futuras  contratações,  só  produzirá
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou
outro meio de registro,  que comprove a sua efetivação, não
sendo consideradas comunicações verbais.
 
CLÁUSULA TREZE – DA PUBLICAÇÃO
13.  
13.1.  A  Prefeitura  Municipal  de  Sambaiba  fará  publicar  o
extrato da presente Ata de Registro de Preços na imprensa
oficial.
 
CLÁUSULA CATORZE – DO FORO
14.  
14.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca de São
Raimundo das Mangabeiras, Estado do Maranhão para dirimir
toda  e  qualquer  questão  que  derivar  da  presente  Ata  de
Registro  de  Preços  e  das  Ordens  de  Fornecimento  dela
decorrentes.
14.2. Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente
Ata de Registro de Preços, na presença das testemunhas abaixo
declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por si
e sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que
dão por bom, firme e valioso.
 
Sambaiba/MA, 25 de Abril de 2019.
 
RAIMUNDO SANTANA DE CARVALHO FILHO
Prefeito Municipal
 
GRAFICA UNIÃO LTDA,
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CNPJ: 17.767.993/0001-24,
 
TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:

 

Publicado por: EUCLIDES DA SILVA MORAES
Código identificador: b7ecc4e200b6c8b1d9a47e12bd4d8b37

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO
Extrato  de  Contrato  N°  085/2019.  REFERENTE A  PREGAO
PRESENCIAL Nº008/2019, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
010/2019  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇO  Nº  003/2019
ADESSÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇO DO MUNICIPIO DE
SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS. PARTES: SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE, com sede à Avenida Duque de Caxias,
Nº 05,  Centro.  CEP: 65.830-000 -  Sambaiba/MA, inscrito no
CNPJ nº 11.866.700/0001-80, e a empresa: SANA COMERCIAL
D E  M E D I C A M E N T O S  L T D A ,  i n s c r i t a  n o  C N P J :
01.721.446/0001-78. OBJETO: aquisição de MEDICAMENTOS,
INSUMOS  HOSPITALARES,  PRODUTOS  HOSPITALARES,
ODONTOLÓGICOS,  MATERIAIS  HOSPITALARES  E
INJETÁVEIS,. FONTE DE RECURSO: 1311 – Fundo Municipal
de Saúde10.301.0203.2026.0000 – Manut. Do Programa Saúde
da Família – PSF; 3.3.90.30.00 – Material de Consumo, 1311 –
Fundo Municipal de Saúde; 10.301.0203.2027.0000 – Manut.
Do Programa Saúde Bucal – PSB, 3.3.90.30.00 – Material de
C o n s u m o ;  1 3 1 1  –  F u n d o  M u n i c i p a l  d e  S a ú d e ,
10.301.0210.2028.0000  –  Manut.  Do  Atendimento  Básico  de
Saúde;  3.3.90.30.00  –  Material  de  Consumo,  1311  –  Fundo
Municipal  de  Saúde;  10.301.0230.2029.0000  –  Manut.  Do
Programa  da  Farmácia  Básica,  3.3.90.30.00  –  Material  de
C o n s u m o ;  1 3 1 1  –  F u n d o  M u n i c i p a l  d e  S a ú d e ,
10.304.0246.2030.0000  –  Manut.  Do  Programa  Vigilância
Sanitária; 3.3.90.30.00 – Material de Consumo, 1311 – Fundo
Municipal  de  Saúde;  10.305.0245.2031.0000  –  Manut.  Do
Programa Vigilância Epidemiológica, 3.3.90.30.00 – Material de
Consumo . Valor Total de R$ 2.175.721,58 (Dois Milhões Cento
e  Setenta  e  Cinco  Mil,  Setecentos  e  Vinte  e  Um  Reais  e
Cinquenta e Oito Centavos).  PRAZO DE EXECUÇÃO: do dia
26.04.2019 ate dia 31.12 de 2019,  MODALIDADE: PREGÃO
PRESENCIAL  Nº  008/2019.  FUNDAMENTO  LEGAL:  Lei
Federal nº 10.520 Subsidiariamente pela Lei Federal8.666/93 e
suas  alterações.  SIGNATÁRIOS:  Sra.  MONALISA  SILVA  DE
SOUSA, Secretaria Municipal  de Saúde,  RG nº 410685094 -
SSP/SP,  CPF nº 341.624.448-62 –  Contratante e a empresa:
SANA COMERCIAL DE MEDICAMENTOS LTDA,  inscrita  no
CNPJ: 01.721.446/0001-78, situada a Rua São Francisco, 150 -
Bairro São Francisco.  Representada pelo Sr.  CESAR OSCAR
WEILER,  portador  do RG nº  4025439227 SSP/RS e  CPF nº
245.860.300-97,  Contratado.  DATA  DA  ASSINATURA  DO
CONTRATO: 26 de Abril de 2019- Raimundo Santana Carvalho
Filho – Prefeito Municipal.

Publicado por: EUCLIDES DA SILVA MORAES
Código identificador: b51b4fc756826217ee03825c9380927f

PREFEITURA MUNICIPAL DE SãO DOMINGOS DO
MARANHãO

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO PRESENCIAL: Nº
009/2019 

EXTRATO DE  CONTRATO.  CONTRATO  ADMINISTRATIVO

DE  FORNECIMENTO  Nº  001.02052019.13.0092019.
PREGÃO  PRESENCIAL:  Nº  009/2019  -  CONTRATANTE:
Prefeitura  Municipal  de  São  Domingos  do  Maranhão  -  MA,
através  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde.  OBJETO:  o
fornecimento de materiais permanentes diversos tipo: meses,
armários,  birôs,  cadeiras,  condicionadores de ar  e  outros;  e
equipamentos eletroeletrônicos diversos e outros para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. DATA DA
ASSINATURA: 02/05/2019 CONTRATADO: D.P. DE SOUZA
E CIA LTDA – ME (ELETROLAR CENTER ) , Rua Macedo
Filho, nº 481,  Andar 01 Sala 04, Centro, Colinas – MA, CNPJ:
23.177.673/0001-17,  REPRESENTANTE:  Rodrigo  Lopes
Moura. VALOR DO CONTRATO: 139.434,00 (cento e trinta e
nove mil e quatrocentos e trinta e quatro reais). VIGÊNCIA:
31/12/2019.  BASE  LEGAL:  Lei  Federal  nº  8.666/93  e
alterações.. JOSÉ MENDES FERREIRA - PREFEITO.

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA
Código identificador: 4e18253f755cab82cc4b4916d6def0c8

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO PRESENCIAL: Nº
009/2019 

EXTRATO DE  CONTRATO.  CONTRATO  ADMINISTRATIVO
DE  FORNECIMENTO  Nº  002.02052019.13.0092019.
PREGÃO PRESENCIAL:  Nº  009/2019  -   CONTRATANTE:
Prefeitura  Municipal  de  São  Domingos  do  Maranhão  -  MA,
através  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde.  OBJETO:  o
fornecimento de materiais permanentes diversos tipo: meses,
armários,  birôs,  cadeiras,  condicionadores de ar  e  outros;  e
equipamentos eletroeletrônicos diversos e outros para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. DATA DA
ASSINATURA: 02/05/2019 CONTRATADO: D.P. DE SOUZA
E CIA LTDA – ME (ELETROLAR CENTER ) , Rua Macedo
Filho, nº 481,  Andar 01 Sala 04, Centro, Colinas – MA, CNPJ:
23.177.673/0001-17,  REPRESENTANTE:  Rodrigo  Lopes
Moura. VALOR DO CONTRATO: 145.921,00 (cento e quarenta
e  cinco  mil  e  novecentos  e  vinte  e  um reais).  VIGÊNCIA:
31/12/2019.  BASE  LEGAL:  Lei  Federal  nº  8.666/93  e
alterações.. JOSÉ MENDES FERREIRA - PREFEITO.

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA
Código identificador: f197019e088325391f4e5e5f4e2d8726

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO PRESENCIAL: Nº
010/2019

EXTRATO DE  CONTRATO.  CONTRATO  ADMINISTRATIVO
DE  FORNECIMENTO  Nº  001.02052019.13.0102019.
PREGÃO PRESENCIAL:  Nº  010/2019  -   CONTRATANTE:
Prefeitura  Municipal  de  São  Domingos  do  Maranhão  -  MA,
através da Secretaria Municipal de Administração. OBJETO:
 fornecimento de materiais permanentes diversos tipo: meses,
armários,  birôs,  cadeiras,  condicionadores de ar  e  outros;  e
equipamentos eletroeletrônicos diversos e outros para atender
as  necessidades  da  Secretaria  Municipal  de  Administração.
DATA DA ASSINATURA: 02/05/2019 CONTRATADO: J.R.D.
BRANDÃO  EIRELI  (MODELO  MOVEIS)  ,  AV  SÃO
FRANCISCO. B TANCREDO NEVES, 1920, TERESINA/PI, CEP:
64.075-520, CNPJ: 23.511.454/0001-22, REPRESENTANTE:
Paulo  Sergio  Nascimento  Barros.  VALOR DO CONTRATO:
48.289,40 (quarenta e oito mil e duzentos e oitenta e nove reais
e quarenta centavos). VIGÊNCIA: 31/12/2019. BASE LEGAL:
Lei  Federal  nº  8.666/93  e  alterações..  JOSÉ  MENDES
FERREIRA - PREFEITO.

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA
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Código identificador: 2cafa2ffc6e2c7a822056f687ae0b044

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO PRESENCIAL: Nº
010/2019

EXTRATO DE  CONTRATO.  CONTRATO  ADMINISTRATIVO
DE  FORNECIMENTO  Nº  002.02052019.13.0102019.
PREGÃO  PRESENCIAL:  Nº  010/2019  -  CONTRATANTE:
Prefeitura  Municipal  de  São  Domingos  do  Maranhão  -  MA,
através da Secretaria Municipal de Administração. OBJETO:
 fornecimento de materiais permanentes diversos tipo: meses,
armários,  birôs,  cadeiras,  condicionadores de ar  e  outros;  e
equipamentos eletroeletrônicos diversos e outros para atender
as  necessidades  da  Secretaria  Municipal  de  Administração.
DATA  DA  ASSINATURA:  02/05/2019  CONTRATADO:
BRASIL  DISTRIBUIDORA  DE  MEDICAMENTOS  E
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES – ME (DISTRIBUIDORA
BRASIL  ,  RUA  CLEMENTINO  RIBEIRO,  615,  IBIAPABA,
FLORIANO/PI, CEP: 64.803-045, CNPJ: 30.249.069/0001-14,
REPRESENTANTE: Edelson Carlos Vaz da Silva. VALOR DO
CONTRATO: 72.500,00 (setenta e dois mil e quinhentos reais).
VIGÊNCIA:  31/12/2019.  BASE  LEGAL:  Lei  Federal  nº
8.666/93 e alterações.. JOSÉ MENDES FERREIRA - PREFEITO.

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA
Código identificador: 2150f748cf3843a4c44ce34e261fae95

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO PRESENCIAL: Nº
011/2019

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO
DE  FORNECIMENTO  Nº  001.03052019.13.0112019.
PREGÃO  PRESENCIAL:  Nº  011/2019.  CONTRATANTE:
Prefeitura  Municipal  de  São  Domingos  do  Maranhão  -  MA,
através  da  Secretaria  Municipal  de  Obras  e  Serviços
Urbanos/Administração.  OBJETO:  Fornecimento  de  pneus  e
baterias para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de  Obras  e  Serviços  Urbanos/Administração.  DATA  DA
ASSINATURA: 03/05/2019 CONTRATADO: JOSÉ RAIMUNDO
DE  CASTRO  SANTOS  –  ME  (J.  CASTRO  PNEUS),  RUA
ANTONIO PIAUI, Nº 865, CENTRO, PRESIDENTE DUTRA – MA
/  657760-000,  CNPJ:  11.046.471/0001-57,  INSCRIÇÃO  EST.
120974410,  REPRESENTANTE:  José  Raimundo  de  Castro
Santos, CPF n.º 197.940.703-78. VALOR DO CONTRATO: R$
254.930,00 (duzentos e cinquenta e quatro mil e novecentos e
trinta  reais).  VIGÊNCIA:  31  de  Dezembro  de  2019.  BASE
LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.. JOSÉ MENDES
FERREIRA - PREFEITO.

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA
Código identificador: b9d85737c533e74edd9c78f151aa1887

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO PRESENCIAL: Nº
011/2019

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO
DE  FORNECIMENTO  Nº  002.03052019.13.0112019.
PREGÃO  PRESENCIAL:  Nº  011/2019.  CONTRATANTE:
Prefeitura  Municipal  de  São  Domingos  do  Maranhão  -  MA,
através  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde.  OBJETO:
Fornecimento de pneus e baterias para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde. DATA DA ASSINATURA:
03/05/2019  CONTRATADO:  JOSÉ  RAIMUNDO  DE  CASTRO
SANTOS – ME (J. CASTRO PNEUS), RUA ANTONIO PIAUI, Nº
865, CENTRO, PRESIDENTE DUTRA – MA/ 657760-000, CNPJ:
11.046.471/0001-57,  INSCRIÇÃO  EST.  120974410,

REPRESENTANTE: José Raimundo de Castro Santos, CPF n.º
197.940.703-78.  VALOR  DO  CONTRATO:  R$  42.670,00
 (quarenta e dois mil e seiscentos e setenta reais). VIGÊNCIA:
31  de  Dezembro  de  2019.  BASE  LEGAL:  Lei  Federal  nº
8.666/93 e alterações.. JOSÉ MENDES FERREIRA - PREFEITO.

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA
Código identificador: 64a8eb8226464c87afd292665454225a

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO PRESENCIAL: Nº
011/2019

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO
DE  FORNECIMENTO  Nº  003.03052019.13.0112019.
PREGÃO  PRESENCIAL:  Nº  011/2019.  CONTRATANTE:
Prefeitura  Municipal  de  São  Domingos  do  Maranhão  -  MA,
através Fundo Municipal de Saúde. OBJETO: Fornecimento de
pneus e baterias para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde. Atraves do Fundo Municipal. DATA DA
ASSINATURA: 03/05/2019 CONTRATADO: JOSÉ RAIMUNDO
DE  CASTRO  SANTOS  –  ME  (J.  CASTRO  PNEUS),  RUA
ANTONIO PIAUI,  Nº 865,  CENTRO, PRESIDENTE DUTRA –
MA/ 657760-000, CNPJ: 11.046.471/0001-57, INSCRIÇÃO EST.
120974410,  REPRESENTANTE:  José  Raimundo  de  Castro
Santos, CPF n.º 197.940.703-78. VALOR DO CONTRATO: R$
41.680,00  (quarenta e um mil e seiscentos e oitenta reais).
VIGÊNCIA:  31  de  Dezembro  de  2019.  BASE  LEGAL:  Lei
Federal nº 8.666/93 e alterações.. JOSÉ MENDES FERREIRA -
PREFEITO.

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA
Código identificador: dc4068e9ee66423b3abed6f48004082a

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO PRESENCIAL: Nº
011/2019

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO
DE  FORNECIMENTO  Nº  004.03052019.13.0112019.
PREGÃO  PRESENCIAL:  Nº  011/2019.  CONTRATANTE:
Prefeitura  Municipal  de  São  Domingos  do  Maranhão  -  MA,
através  Secretaria  Municipal  de  Educação.  OBJETO:
Fornecimento de pneus e baterias para atender as necessidades
da  Secretar ia  Munic ipal  de  Educação.  DATA  DA
ASSINATURA: 03/05/2019 CONTRATADO: JOSÉ RAIMUNDO
DE  CASTRO  SANTOS  –  ME  (J.  CASTRO  PNEUS),  RUA
ANTONIO PIAUI,  Nº 865,  CENTRO, PRESIDENTE DUTRA –
MA/ 657760-000, CNPJ: 11.046.471/0001-57, INSCRIÇÃO EST.
120974410,  REPRESENTANTE:  José  Raimundo  de  Castro
Santos, CPF n.º 197.940.703-78. VALOR DO CONTRATO: R$
140.210,00  (cento  e  quarenta  mil  e  duzentos  e  dez  reais).
VIGÊNCIA:  31  de  Dezembro  de  2019.  BASE  LEGAL:  Lei
Federal nº 8.666/93 e alterações.. JOSÉ MENDES FERREIRA -
PREFEITO.

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA
Código identificador: cd8a0c5e9210661f2b0d19e0ee1dab80

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO PRESENCIAL: Nº
011/2019

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO
DE  FORNECIMENTO  Nº  005.03052019.13.0112019.
PREGÃO  PRESENCIAL:  Nº  011/2019.  CONTRATANTE:
Prefeitura  Municipal  de  São  Domingos  do  Maranhão  -  MA,
através  do  FUNDEB.  OBJETO:  Fornecimento  de  pneus  e
baterias para atender as necessidades da Secretaria Municipal
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de Educação. Atraves do FUNDEB, DATA DA ASSINATURA:
03/05/2019  CONTRATADO:  JOSÉ  RAIMUNDO  DE  CASTRO
SANTOS – ME (J. CASTRO PNEUS), RUA ANTONIO PIAUI, Nº
865, CENTRO, PRESIDENTE DUTRA – MA/ 657760-000, CNPJ:
11.046.471/0001-57,  INSCRIÇÃO  EST.  120974410,
REPRESENTANTE: José Raimundo de Castro Santos, CPF n.º
197.940.703-78.  VALOR  DO  CONTRATO:  R$  70.935,00
(setenta mil e novecentos e trinta e cinco reais).. VIGÊNCIA: 31
de Dezembro de 2019. BASE LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93 e
alterações.. JOSÉ MENDES FERREIRA - PREFEITO.

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA
Código identificador: 0513d03a3c65d35ad42ce9549c0f4416

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO PRESENCIAL: Nº
011/2019

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO
DE  FORNECIMENTO  Nº  006.03052019.13.0112019.
PREGÃO  PRESENCIAL:  Nº  011/2019.  CONTRATANTE:
Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão - MA, do
Fundo Municipal de Assistencia Social. OBJETO: Fornecimento
de pneus e baterias para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Assistencia Social, através do Fundo Municipal de
Assistencia  Social,  DATA  DA  ASSINATURA:  03/05/2019
CONTRATADO: JOSÉ RAIMUNDO DE CASTRO SANTOS – ME
(J. CASTRO PNEUS), RUA ANTONIO PIAUI, Nº 865, CENTRO,
PRESIDENTE  DUTRA  –  MA/  657760 -000 ,  CNPJ :
11.046.471/0001-57,  INSCRIÇÃO  EST.  120974410,
REPRESENTANTE: José Raimundo de Castro Santos, CPF n.º
197.940.703-78.  VALOR  DO  CONTRATO:  R$  83.820,00  
(oitenta e três mil e oitocentos e vinte reais). VIGÊNCIA: 31 de
Dezembro de 2019. BASE LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93 e
alterações.. JOSÉ MENDES FERREIRA - PREFEITO.

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA
Código identificador: 8f277886cdf5693bd4bdb24ff948dd8e

PREFEITURA MUNICIPAL DE SãO JOãO DO
SOTER

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2018

AVISO DA HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO
 
A Prefeitura Municipal de São João do Sóter - MA, através do
gabinete  da  excelentíssima  Sra.  Prefeita  torna  público  para
conhecimento  dos  interessados  a  homologação  do  Pregão
Presencial nº 21/2018.
 
Objeto: aquisição de um veículo 0k ambulância tipo “A” para o
município de São João do Sóter – MA.
 
Processo Administrativo n0 087/2018.
 
Órgão(s) interessado(s): Secretaria Municipal de Saúde.
 
Amparo legal: Lei 10.520/02, Art. 04, inciso XXII.
 
Adjudicatário:
 
Nome empresarial: R V DA SILVA SERVICOS EIRELI.

CNPJ nº: 28.368.600/0001-26
Endereço: ROD PITOMBEIRA, no 1502, Bairro Pitombeira,
Pindare Mirim – MA
Telefone: (99) 3653-2841/98174-2359

Representante legal: Rubenilson Garcia do Nascimento

CPF nº: 270.007.613-34
 
Com valor global de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil
reais)
 
Gabinete da Prefeita municipal de São João – MA, em 07 de
maio de 2019.
 
Francisco Onete da Silva Cardoso
CHEFE DE GABINETE

Publicado por: WILLYAN FORTALEZA GOMES FERREIRA
Código identificador: b4ecaa0565d1e5523d60d0ba63c13577

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2019 PREGÃO
PRESENCIAL Nº 21/2018

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2018
 
Contratante: Prefeitura Municipal de São João do Sóter, Estado
do Maranhão, CNPJ-01.612.628/0001-00. Contratada R. V. DA
SILVA  SERVIÇOS  EIRELI  -  ME,  CNPJ  (MF)  sob  o  nº
28.368.600/0001-26.  Fundamento  Legal:  Licitação  na
Modalidade Pregão Presencial nº 21/2018. Objeto – aquisição
de um veículo 0k ambulância tipo “A” para o município de São
João do Sóter – MA. Data da Assinatura: 07/05/2019. Prazo de
Vigência:  31/12/2019.  Fonte  Pagadora:  APÓLICE  DE
SEGURO/FPM. Valor Global de R$ 170.000,00 (cento e setenta
mil reais). Pela Contratante: Joserlene Silva Bezerra de Araújo e
pelo Contratado: Rubenilson Garcia do Nascimento.
 
São João do Sóter – MA, 07 de maio de 2019.
Publique-Se
 
JOSERLENE SILVA BEZERRA DE ARAÚJO
PREFEITA MUNICIPAL

Publicado por: WILLYAN FORTALEZA GOMES FERREIRA
Código identificador: 09f992f7abfedbb45cd4698580a90b95

PREFEITURA MUNICIPAL DE SãO JOãO DOS
PATOS

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº
16/2019

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO;  A Prefeita Municipal, no uso
de atribuições constitucionais, e tendo em vista o conteúdo do
presente processo regular de licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL  Nº  16/2019  -  tipo  Menor  Preço  por  Item,
HOMOLOGO para fins de direito as propostas encaminhada e
assinada pelas empresas: VIRGU´S FOTOS COMUNICAÇÃO
VISUAL LTDA CNPJ: 13.973.863/0001-97 para os itens 01,
02, 03, 04, 07 e 09, com valor total de R$ 144.008,00 (cento
e quarenta e quatro mil, oito reais),  e a empresa  BRASIL
COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA CNPJ:16.697.379/0001-70
para os itens 05, 06, 08, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17,
com valor total de R$ 114.400,50 (cento e quatorze mil,
quatrocentos reais, cinquenta centavos), já mencionados na
própria  ata  da  Comissão  Permanente  de  Licitação.  Assim,
determino que os serviços contábeis deste Município façam o
registro na forma da Legislação em vigor e aplicada à espécie,
visando assegurar os compromissos ora assumidos. CUMPRA-
SE NA FORMA RECOMENDADA. GABINETE DA PREFEITA DE
SÃO JOÃO DOS PATOS - MA, 02 DE MAIO DE 2019. Gilvana
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Evangelista de Souza. Prefeita Municipal.

Publicado por: MARIA DA GUIA GONçALVES LISBOA
Código identificador: 8e02e51430178daca585180af83d33ed

PORTARIA Nº 72/2019 DE 26 DE ABRIL DE 2019.

PORTARIA Nº 72/2019  DE 26 DE ABRIL DE 2019.  A
PREFEITA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DOS  PATOS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 53/1977 de 13 de junho de
1977,  resolve:  Art.  1° Conceder diárias a Senhora SHEILA
CRISTINA  RIBEIRO  FERREIRA,  Secretária  Municipal  de
Educação, face o seu deslocamento a cidade de São Luís - MA,
 para participar do XVII Fórum Estadual Ordinário com o Tema
“ Dirigente Municipais de Educação”, a se realizar nos dias 29 e
30/04/2019. Art. 2°  Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação Gilvana Evangelista de Souza Prefeita Municipal.

Publicado por: MARIA DA GUIA GONçALVES LISBOA
Código identificador: 65c47785cf032896e4a1b4f5af9aa8ee

PORTARIA Nº 71/2019 DE 26 DE ABRIL DE 2019

PORTARIA Nº 71/2019  DE 26 DE ABRIL DE 2019.  A
PREFEITA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DOS  PATOS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 53/1977 de 13 de junho de
1977,  resolve:  Art.  1°  Conceder  diárias  a  Senhora  SANNY
MARA EVANGELISTA DE SOUSA, Secretária Municipal de
Saúde, face o seu deslocamento a cidade de Fortaleza - CE,
 para participar do 7º Congresso Norte Nordeste, a se realizar
no período de 29/04 a 01/05/2019. Art. 2°  Esta Portaria entra
em vigor na data de sua publicação Gilvana Evangelista  de
Souza Prefeita Municipal.

Publicado por: MARIA DA GUIA GONçALVES LISBOA
Código identificador: 1b8893bd353594b0fff02f193db90eb5

PORTARIA Nº 070/2019 DE 24 DE ABRIL DE 2019

PORTARIA Nº 070/2019 DE 24 DE ABRIL DE 2019.  A
PREFEITA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DOS  PATOS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 53/1977 de 13 de junho de
1977, resolve: Art. 1° Conceder diárias ao Senhor THIAGO DE
SOUSA NOLETO, Motorista, face o seu deslocamento a cidade
de  Teresina  -  PI,  para  conduzir  paciente  para  realizar
tratamento de saúde no Hospital Universitário,  no dia 24 de
Abril  de 2019.  Art. 2°  Esta Portaria entra em vigor na data de
sua  publicação  Gilvana  Evangelista  de  Souza  Prefeita
Municipal.

Publicado por: MARIA DA GUIA GONçALVES LISBOA
Código identificador: 088a3a66c0108aef6bc7a064a2591776

PORTARIA Nº 069/2019 DE 22 DE ABRIL DE 2019

PORTARIA Nº 069/2019  DE 22 DE ABRIL DE 2019. A
PREFEITA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DOS  PATOS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 53/1977 de 13 de junho de
1977,  resolve :  Art.  1°  Conceder  diárias  ao  Senhor
MARINALDO TEODORO, Motorista, face o seu deslocamento
a cidade de Caxias - MA, para conduzir paciente para realizar

tratamento de saúde,  nos dias 22 e 23 de Abril  de 2019. Art.
2°  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Gilvana Evangelista de Souza Prefeita Municipal

Publicado por: MARIA DA GUIA GONçALVES LISBOA
Código identificador: a6e8b6bc3da352053169862bb5b0c6ee

PORTARIA Nº 61/2019 DE 10 DE ABRIL DE 2019

PORTARIA  Nº  61/2019  DE  10  DE  ABRIL  DE  2019.  A
PREFEITA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DOS  PATOS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 53/1977 de 13 de junho de
1977,  resolve:  Art.  1°  Conceder  diárias  a  Senhora  SANNY
MARA EVANGELISTA DE SOUSA, Secretária Municipal de
Saúde, face o seu deslocamento a cidade de São Luís - MA,
 para  participar  da I  AMOSTRA MARANHÃO AQUI TEM
SUS e da Reunião da Comissão Intergestora Bipartite – CIB, a
realizar-se nos dias  11 e 12 de Abril de 2019. Art. 2°  Esta
Portaria  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação  Gilvana
Evangelista de Souza Prefeita Municipal.

Publicado por: MARIA DA GUIA GONçALVES LISBOA
Código identificador: 3c9bd97f3c8220283db29a4e535ed6b4

PORTARIA Nº 060/2019 DE 10 DE ABRIL DE 2019

PORTARIA Nº 060/2019  DE 10 DE ABRIL DE 2019. A
PREFEITA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DOS  PATOS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 53/1977 de 13 de junho de
1977, resolve:  Art.  1° Conceder diárias ao Senhor THIAGO
JOSÉ ARAÚJO CORRÊA LOPES, Farmacêutico,  face o seu
deslocamento  a  cidade  de  São  Luís  -  MA,  para  receber
medicamentos  junto  a  Farmácia  Estadual  de  Medicamentos
Excepcionais  –  FEME,   no  dia  11  /04/  2019.  Art.  2°   Esta
Portaria  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação  Gilvana
Evangelista de Souza Prefeita Municipal.

Publicado por: MARIA DA GUIA GONçALVES LISBOA
Código identificador: 14efc69de49eef193c59652c6daeb9f8

PORTARIA Nº 057/2019 DE 08 DE ABRIL DE 2019

PORTARIA Nº 057/2019 DE 08 DE ABRIL DE 2019.  A
PREFEITA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DOS  PATOS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 53/1977 de 13 de junho de
1977, resolve: Art. 1° Conceder diárias ao Senhor NÉLIO DOS
SANTOS  ARAÚJO,  Conselheiro  Tutelar,  face  o  seu
deslocamento  a  cidade  de  Arari  -  MA,  para  participar  de
Encontro de Formação de Conselheiros Tutelares e CMDCA, a
realizar-se no período de 10 a 12/04/2019.Art. 2°  Esta Portaria
entra em vigor na data de sua publicação Gilvana Evangelista
de Souza Prefeita Municipal.

Publicado por: MARIA DA GUIA GONçALVES LISBOA
Código identificador: 69903db8661ba5609f2d6cef9a0e9402

PORTARIA Nº 056/2019 DE 08 DE ABRIL DE 2019

PORTARIA Nº 056/2019 DE 08 DE ABRIL DE 2019.  A
PREFEITA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DOS  PATOS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 53/1977 de 13 de junho de
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1977,  resolve:  Art.  1°  Conceder  diárias  a  Senhora  LINA
GOMES FERREIRA DA SILVA, Conselheira Tutelar, face o
seu deslocamento a cidade de Arari - MA, para participar de
Encontro de Formação de Conselheiros Tutelares e CMDCA, a
realizar-se no período de 10 a 12/04/2019. Art. 2°  Esta Portaria
entra em vigor na data de sua publicação Gilvana Evangelista
de Souza Prefeita Municipal.

Publicado por: MARIA DA GUIA GONçALVES LISBOA
Código identificador: 23cedaac5fa19be0ab56144c1f9abe1f

PORTARIA Nº 055/2019 DE 05 DE ABRIL DE 2019

PORTARIA Nº 055/2019  DE 05 DE ABRIL DE 2019. A
PREFEITA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DOS  PATOS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 53/1977 de 13 de junho de
1977, resolve: Art. 1° Conceder diárias ao Senhor JURANDY
ALVES DE SOUSA, Chefe da Junta de serviço Militar, face o
seu deslocamento a cidade de Imperatriz - MA, para realizar
prestação  de  Contas  da  Junta  de  Serviço  Militar  –  JSM do
Município,  no período de 09 e 10 de Abril  de 2019. Art. 2°
 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação Gilvana
Evangelista de Souza Prefeita Municipal.

Publicado por: MARIA DA GUIA GONçALVES LISBOA
Código identificador: 629dc93b65777385f81d4755646d282a

PORTARIA Nº 054/2019 DE 05 DE ABRIL DE 2019

PORTARIA Nº 054/2019  DE 05 DE ABRIL DE 2019. A
PREFEITA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DOS  PATOS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 53/1977 de 13 de junho de
1977, resolve: Art. 1° Conceder diárias a Senhora GILVANA
EVANGELISTA DE SOUZA, Prefeita  Municipal,  face  o  seu
deslocamento a cidade de Brasília - DF, para participar da XXII
Marcha de Prefeitos à Brasília, a realizar-se no período de  08 a
11/04/2019. Art. 2°  Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação Thays Marjunny de Sousa Coelho Campos Araújo
Secretária Municipal de Administração.

Publicado por: MARIA DA GUIA GONçALVES LISBOA
Código identificador: 1090e43b598888179f3e94acbfcdbac0

PORTARIA Nº 051/2019 DE 01 DE ABRIL DE 2019

PORTARIA  Nº  051/2019   DE  01  DE  ABRIL  DE  2019.
PREFEITA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DOS  PATOS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 53/1977 de 13 de junho de
1977, resolve: Art. 1° Conceder diárias ao Senhor GILBERTO
ALVES DE ALMEIDA JÚNIOR, Coordenado do Procon/VIVA,
face  o  seu  deslocamento  a  cidade  de  São  Luís  -  MA,  para
participar de Curso de Capacitação para Emissão de Carteira
de Trabalho e Previdência Social CTPSWEB 3.0, a se realizar no
período de 03 e 04/04/2019. Art. 2°  Esta Portaria entra em
vigor na data de sua publicação Gilvana Evangelista de Souza
Prefeita Municipal.

Publicado por: MARIA DA GUIA GONçALVES LISBOA
Código identificador: 47e1312aead30dcd75a7b8e54fec4612

PORTARIA Nº 050/2019 DE 01 DE ABRIL DE 2019

PORTARIA Nº 050/2019 DE 01 DE ABRIL DE 2019.  A
PREFEITA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DOS  PATOS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 53/1977 de 13 de junho de
1977, resolve: Art. 1° Conceder diárias a Senhora ANDREIA
CRISTINA  MENDES  NOLETO  DOS  SANTOS,  Atendente,
face  o  seu  deslocamento  a  cidade  de  São  Luís  -  MA,  para
participar de Curso de Capacitação para Emissão de Carteira
de Trabalho e Previdência Social CTPSWEB 3.0, a se realizar no
período de 03 e 04/04/2019. Art. 2°  Esta Portaria entra em
vigor na data de sua publicação Gilvana Evangelista de Souza
Prefeita Municipal.

Publicado por: MARIA DA GUIA GONçALVES LISBOA
Código identificador: 4941de2aed7d4d1a82007fa2fde61105

PORTARIA Nº 049/2019 DE 01 DE ABRIL DE 2019

PORTARIA Nº 049/2019 DE 01 DE ABRIL DE 2019.  A
PREFEITA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DOS  PATOS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 53/1977 de 13 de junho de
1977, resolve: Art. 1° Conceder diárias a Senhora RAFAELLA
OLINDA  S.  CRUZ  HENRIQUE,  Enfermeira,  face  o  seu
deslocamento a cidade de São Luís - MA, para participar de
Oficina sobre Vigilância das Coberturas Vacinais a realizar-se
 no período de 02 a 04/04/2019. Art. 2°  Esta Portaria entra em
vigor na data de sua publicação Gilvana Evangelista de Souza
Prefeita Municipal.

Publicado por: MARIA DA GUIA GONçALVES LISBOA
Código identificador: 735b47ffa31a5f159b410249026eb718

PREFEITURA MUNICIPAL DE SãO RAIMUNDO
DAS MANGABEIRAS

RESENHA AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 006/2019

RESENHA AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 006/2019.
Processo  Administrativo  033/2019 .  DO  OBJETO:
Contratação de Profissional para ministrar Curso de Formação
Continuada de Professores à realizar-se 04/05, com o tema da
n o v a  B A S E  N A C I O N A L  C O M U M  C U R R I C U L A R .
CONTRATADA: Jarede Sousa Barros de Oliveira, Pedagoga
e  Pós-Graduada  em  Psicopedagogia  Institucional  e  Clínica,
inscrito no CPF: 001.634.763-30, VALOR:  R$ 3.247,65 (Três
mil  duzentos  e  quarenta  e  sete  reais  e  sessenta  e  cinco
centavos). BASE LEGAL: Art. 25, Inciso II da Lei 8.666/93 e
suas  alterações.  AUTORIZAÇÃO:  Autorizo  a  presente
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. Publique-se,
para  a  ciência  dos  interessados.  São  Raimundo  das
Mangabeiras/MA, 30 de abril  de 2019.  RODRIGO BOTELHO
MELO COELHO – Prefeito Municipal.

Publicado por: JOSé CARVALHO JúNIOR
Código identificador: da11f46233d01aefadf1880a89146ffc

PREFEITURA MUNICIPAL DE SíTIO NOVO

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE CHAMADA PÚBLICA 002 -
2019

AVISO  DE  EXTRATO  DE  RATIFICAÇÃO  DE  CHAMADA
PÚBLICA Nº 002/2019.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sítio Novo/MA. CNPJ:
nº 05.631.031/0001 64. CONTRATADO: CLEVER RIBEIRO DOS
SANTOS CPF: n.º 036.998.413-75. OBJETO: fornecimento de

SãO LUíS, TERçA * 07 DE MAIO DE 2019 * ANO XIII * Nº 2087

46/50www.famem.org.br



gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor
Familiar Rural para atender os alunos matriculados na Rede
Pública  Municipal  do  Município  de  Sítio  Novo  /  MA,
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, Inciso I, da Lei Federal
nº 8.666/93. Ratificação em 03/05/2019.VALOR CONTRATUAL:
R$:  19.616,00  (Dezenove  mil  seiscentos  e  dezesseis  reais).
PRAZO CONTRATUAL: até 31/12/2019.

Publicado por: DAVI SILVA PEREIRA
Código identificador: ce9c1ae7ba9c52b6972319e5789133c9

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE CHAMADA PÚBLICA 002 -
2019

AVISO  DE  EXTRATO  DE  RATIFICAÇÃO  DE  CHAMADA
PÚBLICA Nº 002/2019.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sítio Novo/MA. CNPJ:
nº 05.631.031/ 0001 64. CONTRATADO: FLAVIO MACIEL LIMA
CPF  n.º  077.294.933-65.  OBJETO:  fornecimento  de  gêneros
alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar
Rural  para atender os  alunos matriculados na Rede Pública
M u n i c i p a l  d o  M u n i c í p i o  d e  S í t i o  N o v o  /  M A ,
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 25, Inciso I, da Lei Federal
nº 8.666/93. Ratificação em 03/05/2019. VALOR CONTRATUAL:
R$:  14.400,00  (Quatorze  mil  e  quatrocentos  reais).  PRAZO
CONTRATUAL: até 31/12/2019.

Publicado por: DAVI SILVA PEREIRA
Código identificador: c841e6c9b43742487bfbb54531a66229

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE CHAMADA PÚBLICA 002 -
2019

AVISO  DE  EXTRATO  DE  RATIFICAÇÃO  DE  CHAMADA
PÚBLICA Nº 002/2019.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sítio Novo/MA. CNPJ
nº  05.631.031/  0001-64.  CONTRATADO:  GUILHERMINA
MENDES  DA  LUZ  CPF  n.º  363.806.013-68.  OBJETO:
fornecimento de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e
Empreendedor  Familiar  Rural  para  atender  os  alunos
matriculados na Rede Pública Municipal do Município de Sítio
Novo / MA, FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, Inciso I, da
Lei  Federal  nº  8.666/93.  Ratificação em 03/05/2019.  VALOR
CONTRATUAL:  R$:  6.028,00  (Seis  mil  e  vinte  oito  reais).
PRAZO CONTRATUAL: até 31/12/2019.

Publicado por: DAVI SILVA PEREIRA
Código identificador: 817f36f2663a68c4fbcc5fea77dfb5a7

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE CHAMADA PÚBLICA 002 -
2019

AVISO  DE  EXTRATO  DE  RATIFICAÇÃO  DE  CHAMADA
PÚBLICA Nº 002/2019.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sítio Novo/MA. CNPJ
nº  05.631.031/  0001-64.  CONTRATADO:  IVAN  ANDRADE
SILVA  CPF  n.º  985.  185.343-72.  OBJETO:  fornecimento  de
gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e empreendedor
Familiar Rural para atender os alunos matriculados na Rede
Pública  Municipal  do  Município  de  Sítio  Novo/  MA,
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 25, Inciso I, da Lei Federal
nº 8.666/93. Ratificação em 03/05/2019. VALOR CONTRATUAL:
R$: 19.084,00 (Dezenove mil e oitenta e quatro reais). PRAZO
CONTRATUAL: até 31/12/2019.

Publicado por: DAVI SILVA PEREIRA

Código identificador: 79c25a41eae6a58c63ea656264e30582

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE CHAMADA PÚBLICA 002 -
2019

AVISO  DE  EXTRATO  DE  RATIFICAÇÃO  DE  CHAMADA
PÚBLICA Nº 002/2019.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sítio Novo/MA. CNPJ
nº  05.  631.  031/0001-64:  CONTRATADO:  LUZIA  DA  SILVA
RIBEIRO CPF n.º  053.874.133-37.  OBJETO:  fornecimento de
gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e empreendedor
Familiar Rural para atender os alunos matriculados na Rede
Pública  Municipal  do  Município  de  Sítio  Novo/MA,
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, Inciso I, da Lei Federal
nº 8.666/93. Ratificação em 03/05/2019. VALOR CONTRATUAL:
R$:  15.600,00  (Quinze  mil  e  seiscentos  reais).  PRAZO
CONTRATUAL: até 31/12/2019.

Publicado por: DAVI SILVA PEREIRA
Código identificador: d8f923296c950f06989c3b784b9c7221

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE CHAMADA PÚBLICA 002 -
2019

AVISO  DE  EXTRATO  DE  RATIFICAÇÃO  DE  CHAMADA
PÚBLICA Nº 002/2019.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sítio Novo/MA. CNPJ
nº  05.  631.  031/0001-64.  CONTRATADO:  GERSON  DOS
SANTOS  VIANA  CPF  n.º  601.736.133-30.  OBJETO:
fornecimento de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e
empreendedor  Familiar  Rural  para  atender  os  alunos
matriculados na Rede Pública Municipal do Município de Sítio
Novo/MA, FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, Inciso I, da
Lei  Federal  nº  8.666/93.  Ratificação em 03/05/2019.  VALOR
CONTRATUAL: R$: 13.759,00 (Treze mil setecentos e cinquenta
e nove reais). PRAZO CONTRATUAL: até 31/12/2019.

Publicado por: DAVI SILVA PEREIRA
Código identificador: 077c4de73f72cceffbc238ccd224c94f

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE CHAMADA PÚBLICA 002 -
2019

AVISO  DE  EXTRATO  DE  RATIFICAÇÃO  DE  CHAMADA
PÚBLICA Nº 002/2019.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sítio Novo/MA. CNPJ
nº  05.  631.  031/0001-64.  CONTRATADO:  RAIDON RIBEIRO
MACHADO CPF N.º 016.058.893-69. OBJETO: fornecimento de
gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e empreendedor
Familiar Rural para atender os alunos matriculados na Rede
Pública  Municipal  do  Município  de  Sítio  Novo/MA,
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, Inciso I, da Lei Federal
nº 8.666/93. Ratificação em 03/05/2019. VALOR CONTRATUAL:
R$: 5.552,00 (Cinco mil quinhentos e cinquenta e dois reais).
PRAZO CONTRATUAL: até 31/12/2019.

Publicado por: DAVI SILVA PEREIRA
Código identificador: 8de952b21f26ef802557257a0a7f473a

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE CHAMADA PÚBLICA 002 -
2019

AVISO  DE  EXTRATO  DE  RATIFICAÇÃO  DE  CHAMADA
PÚBLICA Nº 002/2019.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sítio Novo/MA. CNPJ
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nº 05. 631. 031/0001-64. CONTRATADA: CICERA GOMES DE
ARAÚJO CPF N.º  604.868.973-03.  OBJETO:  fornecimento  de
gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e empreendedor
Familiar Rural para atender os alunos matriculados na Rede
Pública  Municipal  do  Município  de  Sítio  Novo/MA,
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, Inciso I, da Lei Federal
nº 8.666/93. Ratificação em 03/05/2019. VALOR CONTRATUAL:
R$:  8.435,00 (Oito  mil  quatrocentos  e  trinta  e  cinco reais).
PRAZO CONTRATUAL: até 31/12/2019.

Publicado por: DAVI SILVA PEREIRA
Código identificador: dc269e8473bcd949158a2d903cf771a3

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE CHAMADA PÚBLICA 002 -
2019

AVISO  DE  EXTRATO  DE  RATIFICAÇÃO  DE  CHAMADA
PÚBLICA Nº 002/2019.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sítio Novo/MA. CNPJ
nº 05. 631. 031/0001-64. CONTRATADO: ANTONIO DOS REIS
BRITO  CPF  N.º  633.194.463-04.  OBJETO:  fornecimento  de
gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e empreendedor
Familiar Rural para atender os alunos matriculados na Rede
Pública  Municipal  do  Município  de  Sítio  Novo/MA,
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, Inciso I, da Lei Federal
nº 8.666/93. Ratificação em 03/05/2019. VALOR CONTRATUAL:
R$:  10.880,00  (Dez  mil  oitocentos  e  oitenta  reais).  PRAZO
CONTRATUAL: até 31/12/2019.

Publicado por: DAVI SILVA PEREIRA
Código identificador: 62a9bf607794fc308d26f6c2dd4f0631

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE CHAMADA PÚBLICA 002 -
2019

AVISO  DE  EXTRATO  DE  RATIFICAÇÃO  DE  CHAMADA
PÚBLICA Nº 002/2019.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sítio Novo/MA. CNPJ
nº 05. 631. 031/0001-64. CONTRATADO: MAIKE DE ANDRADE
SILVA  CPF  N.º  023.886.073-61.  OBJETO:  fornecimento  de
gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e empreendedor
Familiar Rural para atender os alunos matriculados na Rede
Pública  Municipal  do  Município  de  Sítio  Novo/MA,
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, Inciso I, da Lei Federal
nº 8.666/93. Ratificação em 03/05/2019. VALOR CONTRATUAL:
R$: 19.084,00 (Dezenove mil e oitenta e quatro reais). PRAZO
CONTRATUAL: até 31/12/2019.

Publicado por: DAVI SILVA PEREIRA
Código identificador: f6a4181f5d3865d3cdb11e3f16ed3035

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE CHAMADA PÚBLICA 002 -
2019

AVISO  DE  EXTRATO  DE  RATIFICAÇÃO  DE  CHAMADA
PÚBLICA Nº 002/2019.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sítio Novo/MA. CNPJ
nº 05. 631. 031/0001-64. CONTRATADA: RAILANE FERREIRA
MACIEL CPF N.º  085.402.733-57.  OBJETO:  fornecimento  de
gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e empreendedor
Familiar Rural para atender os alunos matriculados na Rede
Pública  Municipal  do  Município  de  Sítio  Novo/MA,
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 25, Inciso I, da Lei Federal
nº 8.666/93. Ratificação em 03/05/2019. VALOR CONTRATUAL:
R$:  17.560,00  (Dezessete  mil  quinhentos  e  sessenta  reais).
PRAZO CONTRATUAL: até 31/12/2019.

Sítio novo, 03 de Maio 2019.
JOÃO CARVALHO DOS REIS - Prefeito Municipal.

Publicado por: DAVI SILVA PEREIRA
Código identificador: a72fde74992e83957e1db0e7e042f917

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO
RIACHãO

DECRETO N° 09/2019 DE SUCUPIRA DO RIACHÃO - MA,
30 DE ABRIL 2019.

DECRETO N° 09/2019 de SUCUPIRA DO RIACHÃO - MA,
30 DE ABRIL 2019.  “Decreta o ponto facultativo e dá
outras  providências.”  A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE
SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, no
uso de suas atribuições legais, com base no art. 86, IX c/c art.
105,  I ,  “a”,  ambos  da  Lei  Orgânica  do  Municipal .
CONSIDERANDO o feriado  do  DIA DO TRABALHADOR na
próxima quarta-feira (01/05/2019); CONSIDERANDO o feriado
do DIA DO PADROEIRO DA CIDADE na próxima sexta-feira
(03/05/2019);  DECRETA:  Art.  1º  -  Decreta  PONTO
FACULTATIVO dia 02 de maio de 2019 (quinta-feira), no
funcionamento  de  todos  dos  órgãos  públicos  e  escolas
municipais, exceto no Hospital Mestre Alberto Leite de Sousa e
Postos de Saúde. Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data
de sua  publicação.  Gabinete da Prefeita de Sucupira do
Riachão,  Estado  do  Maranhão,  30  de  abril  de  2019.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. GILZANIA
RIBEIRO AZEVEDO, PREFEITA MUNICIPAL.

Publicado por: KAYAN GUSTAVO REIS SEVERINO
Código identificador: 06a2e2164286821db39e6ac593b3ad02

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº
001/2019

A  Secretária  Municipal  de  Administração  do  Municipal  de
Tuntum/MA, no uso de suas atribuições legais e com base nas
informações constantes no processo Licitatório na modalidade
Tomada  de  Preços  nº  001/2019,  considerando  que  foram
observados os prazos recursais, nos termos do artigo 43, inciso
VI, da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações, resolve
homologar o procedimento licitatório, e adjudicar seu objeto a
licitante vencedora J.  F.  da Costa Filho & Cia Ltda (F & F
CONSTRUÇÕES LTDA), CNPJ nº. 14.795.690/0001-27. Tuntum
/MA,  30  de  abril  de  2019.  Loyanne  Weslla  Jadão  Meneses,
Secretária Municipal de Administração.

Publicado por: CHRISTOFFY FRANCISCO ABREU SILVA
Código identificador: 604141badc190cf3d2c97ed187a5c9a3

EXTRATO DE CONTRATO DO TOMADA DE PREÇOS Nº.
001/2019 - CONTRATO Nº. 001/2019-TP - PMT

EXTRATO  DE  CONTRATO  DO  TOMADA  DE  PREÇOS  Nº.
001/2019 - Contrato nº. 001/2019-TP - PMT: CONTRATANTE:
P r e f e i t u r a  M u n i c i p a l  d e  T u n t u m / M A ,  C N P J :
06.138.911/0001-66, CONTRATADA: J. F. da Costa Filho & Cia
L t d a  ( F  &  F  C O N S T R U Ç Õ E S  L T D A ) ,  C N P J  n º .
14.795.690/0001-27.  OBJETO:  Contratação  de  empresa
especializada  em  obras  e  serviços  de  engenharia  para
pavimentação  asfáltica  na  zona  rural  do  Município  de
Tuntum/MA nos Povoado São Lourenço e Samborá. VALOR DO
CONTRATO R$ 1.425.891,82 (Hum milhão quatrocentos e vinte
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e cinco mil oitocentos e noventa e um reais e oitenta e dois
centavos).  VIGÊNCIA:  12  (doze)  meses.  FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL:  Art.  61  §  único  da  Lei  Federal  nº.  8.666/93.
RECURSOS:  Convênio  nº.  8.068.00/2018  –  MI/CODEVASF
(SICONV  nº.  871986/2018)  firmado  com  o  Ministério  da
Integração Nacional através da Companhia de Desenvolvimento
dos  Vales  do  São  Francisco  e  do  Parnaíba  e  da  seguinte
Dotação  Orçamentária,  no  tocante  a  contrapartida  do
município:  02.12.00  -  15.451.0028.1014.000;  4.4.90.51.

Signatários: Pela contratada o Sr. José Felix da Costa Filho e
pelo  contratante  a  Sra.  Loyanne  Weslla  Jadão  Meneses,
Secretária  Municipal  de  Administração.  Tuntum/MA,
03/05/2019.

Publicado por: CHRISTOFFY FRANCISCO ABREU SILVA
Código identificador: baa9adde352e33decf833c2d31048ab8
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